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“Luto para defender as terras onde sempre 

vivemos.” 

(Raoni Mētyktire) 



RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivo compreender a ocupação da Amazônia brasileira promovida 

pela ditadura militar no período de 1970-79, por meio da propaganda oficial, e como as charges 

com temática ambiental produzidas entre 2016 e 2022 se posicionam criticamente diante da 

devastação do meio ambiente provocada por essa ocupação intensiva. Para tanto, apresentamos 

os antecedentes históricos da ocupação amazônica, suas fases de exploração econômica, os 

projetos desenvolvimentistas da ditadura militar e os desdobramentos ambientais, que 

resultaram em devastação ambiental. Exploramos, também, o conceito do antropoceno, de suas 

descrições iniciais até o período conhecido como a grande aceleração, iniciado em 1950. São 

apresentados também, nessa investigação, a história da propaganda, seu uso como ferramenta 

oficial de persuasão e manipulação, e os primórdios da charge como caricatura, e seu 

desdobramento como instrumento de crítica política, social e ambiental. A análise das 

propagandas e das charges será feita à luz da Análise Ecossistêmica do Discurso (ADE), que 

parte de uma visão ecológica do mundo, almejando identificar o apagamento discursivo da 

natureza e suas categorias: o vazio, a máscara e o traço.  

Palavras-chave: Amazônia. Propaganda oficial. Charges ambientais. Discurso. Devastação 

Ambiental.  



ABSTRACT 

This research aims to understand the occupation of the Brazilian Amazon promoted by the 

military dictatorship in the 1970-79 period, through official propaganda, and how 

environmental cartoons produced between 2016 and 2022 take a critical stance towards the 

environmental devastation caused by this intensive occupation. For this purpose, we present the 

historical antecedents of the occupation of the Amazon, the phases of economic exploitation, 

the development projects of the military dictatorship and the environmental consequences, 

which resulted in environmental devastation. We also explore the concept of the Anthropocene, 

from its initial descriptions to the period known as the great acceleration, which began in 1950. 

Also presented in this investigation is the history of propaganda, its use as an official tool of 

persuasion and manipulation, and the beginnings of the cartoon as a caricature, and its 

development as an instrument of political, social and environmental criticism. The 

advertisements and cartoons will be analyzed in the perspective of Ecosystem Discourse 

Analysis (EDA), which starts from an ecological view of the world, aiming to identify the 

discursive erasure of nature and its categories: the empty, the mask and the trace. 

 

Keywords: Amazonia. Official publicity. Environmental cartoons. Discourse. Environmental 

degradation.  



RESUMEN 

Esta investigación tiene como objetivo comprender la ocupación de la Amazonia brasileña 

promovida por la dictadura militar en el período 1970-79, a través de la propaganda oficial, y 

cómo los dibujos animados ambientales producidos entre 2016 y 2022 adoptan una postura 

crítica hacia la devastación ambiental causada por esta ocupación intensiva. Para ello, 

presentamos los antecedentes históricos de la ocupación de la Amazonia, sus fases de 

explotación económica, los proyectos de desarrollo de la dictadura militar y las consecuencias 

ambientales, que resultaron en la devastación ambiental. También exploramos el concepto de 

Antropoceno, desde sus descripciones iniciales hasta el período conocido como la gran 

aceleración, que comenzó en 1950. También se presenta en esta investigación la historia de la 

propaganda, su uso como herramienta oficial de persuasión y manipulación, y los inicios de la 

viñeta como caricatura, y su desarrollo como instrumento de crítica política, social y 

medioambiental. Los anuncios y las caricaturas se analizarán a la luz del Análisis del Discurso 

Ecosistémico (AED), que parte de una visión ecológica del mundo, con el objetivo de 

identificar el borrado discursivo de la naturaleza y sus categorías: el vacío, la máscara y el trazo.  

Palabras clave: Amazonia. Publicidad oficial. Cartones ambientales. Discurso. Degradación 

ambiental.  
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CAPITULO I 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A Amazônia é a maior floresta tropical do planeta, com cerca de 8.515.767,049 km² e 

ocupando cerca de 61% do território brasileiro (IBGE, 2019). Habitada desde muito antes do 

aporte dos navegadores portugueses, foi a partir da década de 1970 que sua exploração, 

incentivada pelo governo federal, acelerou-se. Há época, o Brasil estava sob a vigência da 

ditadura militar. Hasteou-se então, de maneira incisiva, a bandeira da soberania, da defesa 

inconteste do território nacional. Patrimônio pouco explorado, a Amazônia despontava como o 

maior alvo de pretensa invasão estrangeira.  

Diante de tal ameaça, o governo militar lançou, em 1970, o Plano de Integração 

Nacional (PIN), que incluía “a ambiciosa meta de identificar as potencialidades econômicas 

gerais da Amazônia, procurando-se incorporar as riquezas naturais dessa imensa região à 

economia brasileira” (Brasil, 1973, p. 6). O programa previa a construção de rodovias que 

interligassem o Brasil. Kohlhepp (2002, p. 38) destaca que a meta era “estabelecer corredores 

de 200 quilômetros de extensão para colonização estatal”, às margens das novas rodovias, onde 

seriam assentadas 100 mil famílias, sob responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária (INCRA). 

Região de interesse mundial, a Amazônia suscita não só a exploração de seus recursos, 

mas também de seu simbolismo. E, tal investida investigatória, desafia pesquisadores de 

diversas áreas do conhecimento, por muitas vezes promovendo a interdisciplinaridade, aspecto 

que caracteriza a relação do ser humano com o meio ambiente. Assim, nessa proposta se 

entrecruzam as questões ambientais e a comunicação, que normalmente são carregadas de 

intencionalidade em seu discurso, componente da informação que se disponibiliza à população. 

Integrar para não entregar. Esse seria o mote para o projeto de ocupação da Amazônia Legal 

brasileira. O presidente, General Emílio Garrastazu Médici, que havia tomado posse em 30 de 

outubro de 1969 deu início, em 09 de outubro de 1970, ao que deveria ser o símbolo dessa 

imensa conquista brasileira: a BR-230, ou simplesmente Transamazônica1. Essa enorme cicatriz 

na floresta, corta também a caatinga nordestina e o cerrado, deveria promover o 

desenvolvimento da região amazônica, colonizando as margens da rodovia.  

 
1 O percurso da rodovia Transamazônica corta longitudinalmente o norte do Brasil, de Cabedelo-PB e projetada 

para chegar à cidade de Lábrea-AM (Souza, 2020). 
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Legitimar essa empreitada hercúlea necessitava de apoio. Principalmente popular. Isso 

somente seria possível se a população se sentisse envolvida no projeto. Fico (2007, p. 196) 

menciona que, com a posse de Médici, a comunicação no governo federal é fortalecida, 

buscando “motivar a vontade coletiva para o esforço nacional de desenvolvimento”, 

fortalecendo o caráter nacionalista da população. Surgem, então, as propagandas oficiais, que 

envolviam a estrutura federal, com suas autarquias e estatais. Tal campanha massiva oficial 

recebe o aporte da publicidade da iniciativa privada, de empresas que já estavam instaladas e 

de outras, que se uniam ao projeto oficial de explorar a Amazônia Legal brasileira.  

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), criada em 1966, era 

quem coordenava a ação federal na região amazônica brasileira e o Banco da Amazônia 

(BASA), criado na década de 1940, passa, em 1966, a ser o agente financeiro oficial para 

projetos na Amazônia brasileira (Lira, 2005). Tanto a SUDAM como o BASA, subordinadas ao 

Ministério do Interior, produziram inúmeras propagandas de incentivo ao investimento na 

colonização da Amazônia brasileira, usando anúncios publicitários em revistas e jornais de 

circulação nacional.   frases como “toque sua boiada para o maior pasto do mundo”, “chega de 

lendas, vamos faturar” e, como referência a transamazônica, “pista para você encontrar a mina 

de ouro”. 

E como o projeto de colonização da Amazônia brasileira, intensificado em 1970, reflete 

em nossa contemporaneidade? Antes do programa de ocupação da Amazônia brasileira 

promovido pelo Estado, a floresta era basicamente habitada por povos indígenas e tradicionais 

(Souza, 2019).  Saltando quase meio século à frente, para as décadas de 2010/2020, os 

problemas ambientais enfrentados pela Amazônia brasileira, são perceptíveis. De acordo com 

Fearnside (2005, p. 1) “os impactos do desmatamento incluem a perda de biodiversidade, a 

redução da ciclagem da água (e da precipitação) e contribuições para o aquecimento global”, 

além de favorecer o surgimento de queimadas. Segundo o INPE (2022), entre os anos de 2010 

e 2019, o desmatamento na Amazônia brasileira atingiu a marca de 67.604 km², uma área 

equivalente a soma dos territórios dos estados do Espírito Santo e Sergipe. 

Os anos iniciais da década de 2010 apresentaram, de acordo com o INPE (2023)2, uma 

redução no desmatamento em comparação com a década de 2000. Entretanto, o final da década 

voltou a registrar aumento no desmatamento, com um acréscimo de 32% entre os anos 2016 e 

2022. Fearnside (2020), observa que a floresta amplia a relação do ser humano com o meio 

ambiente, já que dá suporte às comunidades e suas culturas, que dela dependem para sobreviver. 

 
2 Em nota técnica emitida pelo INPE em 09/11/2023, há o registro de um decréscimo de 22,37% no desmatamento 

entre 01/08/2022 e 31/07/2023 (INPE, 2023). 
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Esse avanço da devastação ambiental no bioma amazônico, tem uma série de agentes e 

práticas que se relacionam em diferentes graus. O desmatamento é fator de grande preocupação 

na análise da devastação ambiental da Amazônia. Ribeiro (2021) é enfático em apontar como 

principal causa do desmatamento, a enorme quantidade de terras carentes de titulação, o que 

serve de incentivo para a tomada ilegal dessas áreas e ocasiona a derrubada da vegetação nativa, 

como forma de tomar posse destas. Ainda de acordo com o autor, a exploração madeireira, legal 

ou ilegal, também é causa de importância na implementação do desmatamento na Amazônia, 

que traz consigo outros efeitos nocivos, como o acréscimo no número de queimadas. Outra 

dinâmica de avanço sistemático sobre a floresta, é a expansão das atividades agropecuárias, no 

que se convenciona chamar de fronteira agrícola. Não por acaso, a história se não se repete, ao 

menos se aproxima no discurso, especificamente na deliberada incitação pelo poder público 

para a exploração intensiva da Amazônia, retomada em anos recentes pelo governo federal 

(Araújo; Vieira, 2019; Ribeiro, 2021). 

A mineração ilegal, sobretudo do ouro, coloca a Amazônia no centro de uma nova busca 

pelo El Dorado. Segundo dados do MapBiomas, em 2020, a Amazônia concentrava 93,7% dos 

garimpos no Brasil, incluindo os legais e ilegais, o que em termos de área, representa mais de 

100 mil hectares de terra. O avanço do garimpo ilegal é concomitante com a exploração do ouro 

em terras indígenas e áreas de conservação ambiental. As Terras Indígenas Kayapó, com 7.602 

ha, Munduruku, 1.592 ha, ambas no Pará, e Yanomami, com 414 ha, no Amazonas e Roraima, 

concentravam a maior área da atividade ilegal de garimpo (MapBiomas, 2023). A devastação 

socioambiental provocada pelo garimpo ilegal está relacionada à violência a que são submetidas 

as populações indígenas e comunidades tradicionais, incluindo a contaminação de águas, 

animais e grupos humanos que residem próximas aos locais explorados (Neves; Folly, 2021).  

Preocupados com o avanço sistêmico da devastação da Amazônia, estudiosos de várias 

áreas se posicionam, há tempos, criticando a condução pública da proteção ambiental, bem 

como o envolvimento de grupos empresariais que pressionam pelo afrouxamento da legislação 

(Araújo; Vieira, 2019; Jacobi; Barcellos, 2021). A devastação impede que a floresta seja 

explorada de maneira sustentável, promove a perda da biodiversidade, desconsidera 

completamente a presença de povos autóctones e converte a região em área de exploração e 

conquista, em detrimento do equilíbrio holístico dos ecossistemas (Fearnside, 2005; Ribeiro, 

2013; Jacobi; Barcellos, 2021). 

Em nossa contemporaneidade, diante da devastação ambiental provocada pela ocupação 

intensiva e desordenada da floresta pela expansão da pecuária, madeireiros e garimpos ilegais, 

como descrito acima, uma ferramenta aborda de maneira crítica as questões ambientais e o 
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ataque aos povos indígenas e tradicionais da Amazônia brasileira: a charge com temática 

ambiental. Podemos, em um exercício de reflexão, entender que a crítica da charge anseia 

despertar o sentimento de cicatrizar a floresta, que sofre ações de corte de maneira intensa e 

contínua. 

Para Gawryszewski (2008, p. 12), a charge tem conceito “cristalino, pois se trata de um 

desenho com humor que retratava fato recente em vários ramos da sociedade”. Biavatti (2019, 

p. 84) entende que “desde seus primórdios, como ferramenta de informação, comunicação e 

confrontação, a charge foi se consolidando como o espírito da crítica satírica na comunicação 

jornalística”, impondo ao chargista se posicionar.  

 

1.1 A experiência pessoal como motivador: porque pesquiso charges 

 

Na minha infância, por volta dos cinco anos, conheci os quadrinhos. Meus pais, Iria 

Dall’Agnol Biavatti e Zeferino Henrique Biavatti, frequentemente traziam para casa revistas 

dos personagens de Mauricio de Sousa e Walt Disney, que me auxiliou sobremaneira na 

alfabetização. Desde então, sou apaixonado por narrativas gráficas, o que inclui não só os 

quadrinhos, mas também as tirinhas e as charges. Essa última, conheci lendo os jornais que meu 

pai comprava, principalmente a Zero Hora, de Porto Alegre. Em determinado momento, os 

caricatos personagens da charge se transformaram em atores discursantes, quando percebi a 

importância da crítica bem humorada no trato de temas sensíveis da sociedade. 

Na graduação, não trabalhei com charges, mas pude ter contato com outra manifestação 

que conheci na infância: as pinturas rupestres. Nessa época, relacionei as pinturas com o 

cinema, explorando o caráter documental das duas formas de arte. O trabalho de conclusão de 

curso, intitulado Pinturas rupestres: o cinema na pré-história, se transformou em livro, 

publicado em 2020. Senti que minha relação com a imagem, seja da charge, das pinturas 

rupestres e outras narrativas imagéticas, estava apenas se iniciando. Foi então que fui 

selecionado para o mestrado no Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Sociedade 

(PPGCOM), da UFT. 

Minha proposta ao ingressar no PPGCOM, era trabalhar com charges com temática 

política. Com o tempo, em um processo de amadurecimento como aspirante a pesquisador, 

percebi a viabilidade em se trabalhar as charges e as pinturas rupestres. Eis que então conheço 

um cartunista estadunidense, Dan Piraro, que produz charges ambientadas em um cenário que 

representa a pré-história, mas que discute assuntos contemporâneos, o que cria interação entre 

mundos absurdamente paralelos, ao mesmo tempo concretos e distópicos. Dessa pesquisa se 
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origina a dissertação intitulada Stone after stone: a desconstrução da charge rupestre de Dan 

Piraro. O termo charge rupestre foi cunhado para estabelecer a relação entre a obra de Piraro e 

sua pedra de pintura. Ao ingressar no PPGCiamb, para cursar o doutoramento, optei por 

continuar pesquisando as charges, por entender que a pesquisa não se faz de maneira aleatória, 

mas sim com continuidade. Segui, dessa forma, investigando essa ferramenta que é ao mesmo 

tempo comunicacional e artística, bem humorada e ácida, mas sobretudo, crítica. 

 

1.2 A pesquisa e seus arranjos 

 

Pesquisar as propagandas que promoveram a exploração da Amazônia brasileira no 

período compreendido entre 1970 e 1979, e a charge ambiental produzida entre 2016 e 2022, 

justifica-se pela configuração política implementada nos governos de Michel Temer (2016-

2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022), em que o governo federal replicava as mesmas ideias do 

regime militar, com um discurso de invasão à Amazônia, sobretudo as áreas protegidas, fato 

que incide diretamente nas posições oficiais e no trato da iniciativa privada com as questões 

ambientais da Amazônia brasileira.  

Uma vez que para compreender os problemas ambientais atuais requer imergir nas 

decisões anteriores do poder público, nesse arcabouço emerge o problema de pesquisa: De que 

modo a charge ambiental produzidas entre 2016 e 2022 se relaciona com as propagandas oficiais 

de incentivo à ocupação intensiva da Amazônia brasileira no período compreendido entre 1970 

e 1979? 

Para responder à questão norteadora, designamos como objetivo geral, analisar como as 

charges produzidas entre 2016 e 2022 problematizam a devastação ambiental decorrentes da 

ocupação intensiva da Amazônia brasileira e investigar os antecedentes dessa devastação – 

veiculada em anúncios publicitários – no contexto da política desenvolvimentista do governo 

militar, na década de 70, para a Amazônia brasileira, seccionado nos objetivos específicos: 

compreender  como o Estado, por intermédio de propaganda oficial e de publicidade de 

empresas alinhadas com o governo militar, motivou a ocupação intensiva da Amazônia 

brasileira no período compreendido entre 1970 e 1979, e como e como as charges produzidas 

entre 2016 e 2022 se postam criticamente diante das consequenciais negativas ao meio 

ambiente, como ferramenta reflexão e conscientização social; analisar o discurso na propaganda 

oficial do governo federal e nas charges com temática ambiental produzidas entre 2016 e 2022, 

à luz da Análise do Discurso Ecossistêmica e; descrever como a charge ambiental, produzida 
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entre 2016 e 2022, se relaciona com a propaganda oficial de incentivo à ocupação intensiva da 

Amazônia brasileira no período compreendido entre 1970 e 1979. 

Esse trabalho está estruturado em oito seções, sendo o primeiro capítulo a Introdução, 

em que é apresentado o tema da pesquisa, acrescido dos tópicos A experiência pessoal como 

motivador: porque pesquiso charges, em que estão expostos os motivos da escolha da charge 

como ferramenta de pesquisa e A pesquisa e seus arranjos, apresentando a pergunta norteadora 

e os objetivos geral e específicos da tese. 

No capítulo 2, Da propaganda oficial às charges ambientais: percursos 

metodológicos, traçamos a trajetória da pesquisa, arquitetada em três momentos: primeiro, As 

revistas, em seguida, vem As charges do Cartoon Movement – Your daily dose of satire e, por 

último Análise do Discurso Ecossistêmica. Nesse espaço, discorremos sobre o método e os 

caminhos da pesquisa quanto a sua abordagem, natureza, objetivos e metodologia adotada, 

descrevendo o percurso de cada etapa e fases. 

Na terceira parte, Antecedentes históricos para uma revisão bibliográfica, são 

narrados os antecedentes históricos que promoveram as transformações ambientais na 

Amazônia. O capítulo 3 está estruturado em seis temas, que são Antes da Amazônia, seguido 

por Primeiro ato: as expedições europeias e os olhares sobre os tesouros da floresta, em 

seguida, E fez-se a borracha. E seus ciclos. Na sequência, discorremos sobre os Nordestinos na 

Amazônia: A seca como fator migratório. A quinta parte da seção é Migrantes ou soldados?, e, 

por fim, A Amazônia no Plano Nacional de Integração: a Ditadura Militar invade a floresta. 

No capítulo 4, intitulado O Antropoceno e a Grande Aceleração, contamos Uma breve 

história da terra, sobre como o planeta surgiu e se transformou durante 4,5 bilhões de anos, até, 

Enfim, o Holoceno. Na sequência, discorremos sobre O Antropoceno, como Os vazios 

aumentam em um planeta que encolhe e, como chegamos até A Grande Aceleração. 

A parte 5, A Amazônia na Grande Aceleração, narra como as transformações e 

agressões ambientais estão afetando o equilíbrio da região Amazônica, de seus ecossistemas e 

de suas populações. Para tanto, dividimos esse capítulo em seis partes: A faísca, depois 

Desmatamento: causas e consequências, seguida por Mineração, Exploração dos recursos 

hídricos: as hidrelétricas na Amazônia, Fragmentação e fogo na floresta, e, por último, um 

subtítulo que remete a uma constatação de que mesmo apesar de toda sua importância, a floresta 

continua sendo agredida, chamado Enfim... 

O capítulo 6 é Propaganda e a charge pelas veredas do discurso. Dividido em seis 

seções, conta a história da propaganda e da charge, e, como suas nuances discursivas são 
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construídas e utilizadas para convencer ou criticar situações cotidianas. As partes são: A 

propaganda – construindo mundos coloridos; Propaganda oficial – versão guerra e ditadura; 

Entre a crítica e o humor; A caricatura/charge aporta no Brasil; A charge como crítica 

ambiental e, finalmente, Nas veredas do discurso. 

A penúltima seção, ou número 7, se chama A Amazônia como personagem: análise 

das propagandas e das charges ambientais. Esse é o capítulo reservado para as análises do 

Corpus Documental. Está estruturado da seguinte forma: Vamos para o divã?; O vazio nas 

propagandas; A Máscara; O traço; Analisando as charges; As charges e o desmatamento; As 

charges e as queimadas na Amazônia; As charges e a Amazônia como vetor econômico; As 

charges e a violência contra os povos amazônicos. 

Por fim na última parte, 8, estão contidas as Considerações finais sobre nossa pesquisa, 

as impressões sobre a mobilização para invadir a Amazônia 
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CAPÍTULO II 

 

2 DA PROPAGANDA OFICIAL À CHARGES AMBIENTAIS: PERCURSOS 

METODOLÓGICOS 

 

Pesquisar é tecer uma rede. Ou construir uma peça de retalhos, que se encaixam, dando 

vida e sentido para as questões da sociedade. O vasculhar humano, em busca de compreender 

o mundo que o cerca, extrapola as balizas, por vezes invisíveis, dos inúmeros povos que 

habitam os diferentes rincões do planeta. Isso porque a inerência da inquietude, não permite ao 

ser humano simplesmente abdicar de permear por entre as distintas estruturas de conhecimento. 

Muitas são as tentativas de se conceituar o conhecimento. Platão, classifica o conhecimento em 

sensível – Crença e Opinião, e inteligível – Raciocínio e Intuição Intelectual (Chaui, 2002).  Já 

para Aristóteles, o conhecimento se estabelece em sete níveis: sensação, percepção, 

imaginação, memória, linguagem, raciocínio e intuição (Chaui, 2002). Assim, enquanto Platão 

vê o conhecimento como uma escada, que se galga de estratos inferiores para superiores, 

Aristóteles compreende que diferentes elementos vão interagindo, agregando novas camadas 

em que o conhecimento se acumula (Chaui, 2002). 

 Distante, espacialmente, das inquietudes filosóficas gregas, o conhecimento era 

percebido de maneira diversa em outras partes do mundo. Grupos sociais estavam organizados 

e mantinham seu acervo de saberes circulando entre seus membros. Para as bandas do sol 

poente, muito antes de virar América, os habitantes desta terra já enunciavam suas percepções 

sobre os elementos que compunham o cenário de sua existência. Jecupé (2020), descendente 

do povo Txukarramãe, descreve o conhecimento como o agrupamento primevo de 

compreensões sobre a natureza que o cerca, o que inclui a sua própria singularidade. Para 

acessar esse acervo ancestral, o indivíduo passa por iniciações, rituais que permitem sua 

conexão com os antepassados, os que residem em seu mundo e os que o instruem nos sonhos.    

Para Morin (2005) e Canguilhem (2011) o conhecimento converge para a organização 

das informações as quais o sujeito é constantemente exposto, ou tocado. Surge, desta forma, no 

entendimento dos autores, o método. É por intermédio dele que o ser humano encontra soluções 

para a resolução de seus conflitos com o universo em que está inserido e busca respostas para 

as diversas questões cotidianas. A definição etimológica de método pode ser encontrada em 

inúmeros dicionários. Do grego methodos, significa caminho que se trilha para atingir um 

objetivo (Brugger, 1969; Japiassú; Marcondes, 2008). Em pesquisa científica, é a maneira como 
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o investigador organiza as informações e como percebe o mundo que o cerca, olhar pelo qual 

se relaciona com seu objeto de estudo (Gatti, 2012). 

Já há algum tempo, algumas estruturas metodológicas cristalizadas da pesquisa 

científica são questionadas. Feyerabend (2011) argumenta que o avanço científico depende 

mais da inquietude do pesquisador que não se limita à rigidez do método. O autor acrescenta 

que o campo a ser perscrutado nas pesquisas, de modo geral, se apresenta como uma incógnita. 

É imprescindível, portanto, que a metodologia seja concebida como algo plural, que se 

aproxime de outros saberes e conhecimentos.  Para Smith (2018) delimitar o entendimento do 

mundo apenas em procedimentos pré-concebidos, impõe que a análise que se faça dos 

fenômenos sociais seja direcionada apenas em validar tais objetos. Esse processo é parte do que 

a autora descreve como ideias ocidentais da pesquisa, vistas como exclusivamente assertivas, 

onde a condição humana é explicada em seus vários aspectos. É também um dos expedientes 

utilizados para se aproximar de povos originários, tratando sua organização como inferior, 

incapaz de evoluir social, intelectual e economicamente (Smith, 2018).  

Denominado Anarquismo Epistemológico, o caminho proposto por Feyerabend (2011), 

não está ligado ao anarquismo político3, mas sim propõe que o pesquisador tenha sensibilidade 

para perceber em que bases teóricas poderá responder suas interrogações, esquivando-se, por 

assim dizer, de padrões epistemológicos fechados, que não atentem para outros fenômenos que 

se relacionam com seu objeto de estudo. Isso nos induz a refletir que estudar a Amazônia, 

mesmo que em um dos incontáveis recortes possíveis, impõe que o holismo seja o centro da 

trajetória metodológica. Ciente de que não há pesquisa indissociável de regras, faz-se oportuno 

comungar do pensamento de Smith (2018), para quem, embora inteligíveis, as estruturas que 

condicionam os estudos científicos não são imutáveis, gerando novas ideias e bases 

epistêmicas. 

Invocando a desobediência epistêmica de Mignolo (2008), essas novas bases de 

conhecimento ou compreensão, necessitam avançar para além dos limites propostos nas 

múltiplas teorias que abarcam a trajetória humana em seus diversos contextos (filosóficos, 

sociológicos, econômicos – apenas para citar alguns exemplos). Quijano (1992), já apontava 

que a produção do conhecimento é sustentada sob a ótica da estrutura ocidental, que não tem 

presunção de estimar essa construção como coletiva, mas sim como propriedade do indivíduo 

em relação ao seu objeto de estudo. Os dois autores deixam claro que transpor certos feudos 

 
3 “Concepção que - exaltando uma liberdade total, com o autogoverno do indivíduo - preconiza a supressão da 

autoridade e das leis, bem como a socialização dos bens de produção. Para os anarquistas, cada qual é a lei de si 

próprio” (SOUSA, 1998, p.18-19). 
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paradigmáticos na pesquisa, não significa descartar sistematicamente os chamados pilares já 

estabelecidos mundialmente. Mas sim, abarcar em suas construções epistemológicas, saberes, 

cosmovisões e heterogeneidades que estão à margem do epítome do conhecimento colonizador 

do ocidente (Mignolo, 2008; Quijano, 1992).  

As inquietações provocadas pelas leituras, apontaram caminhos alternativos para a 

construção metodológica, sem, no entanto, desprezar os usuais arranjos sistematizados na 

pesquisa científica. Dessa forma, a instrumentação da coleta, análise e descrição dos resultados 

se guiou metodologicamente pela sistematização dialética. Com raízes que remontam à Grécia 

antiga, a dialética era definida como a habilidade em se dialogar, de onde emergiria a verdade. 

Ao percorrer longa jornada, a dialética em nossos dias, é compreendida como a maneira que 

percebemos as contradições e metamorfoses da realidade (Konder, 2008). 

A dialética incita. Astrada (1956), atribui isso ao “dragão” dialético, que se espalha e 

abre novos canais de interlocução, novas pontes entre as áreas do conhecimento humano. 

Reforçando a percepção do autor, alguns temas, como por exemplo, o desenvolvimento, 

proposto por Furtado (1964) e Marini (2000), e a colonização, por Bosi (1992), tem suas 

contradições descritas com base na dialética. É oportuno esclarecer que contradição aqui, está 

além da definição etimológica, que remete ao ato de contradizer, em que uma ação anula ou 

exclui outra (Michaelis, 2023). De forma abrangente, como esclarece Konder (2008), a 

contradição aplicada à dialética, permite que se perceba em que grau os acontecimentos do 

cotidiano social se relacionam. Lefebvre (1991) descreve que a dialética busca apreender essas 

ligações entre os contraditórios, tornando concretas suas implicações ou contrastes, seja nas 

relações do homem com a natureza ou nas disparidades econômicas e sociais. 

Portanto, as contradições propostas nessa pesquisa – a exploração da Amazônia 

brasileira na década de 1970, idealizada na propaganda oficial da ditadura militar, e os 

problemas ambientais, retratados nas charges com temática ambiental produzidas entre os anos 

2016 e 2022, colidem nesse movimento dialético, que se locomove na linha do tempo e na 

narrativa histórica. 

A pesquisa tem abordagem qualitativa, que se caracteriza por permear em diversas áreas 

do conhecimento humano, permitindo ao pesquisador se utilizar de ferramentas, materiais e 

métodos distintos na construção de uma imagem da realidade (Denzin; Lincoln, 2005). No 

entendimento de Flick (2009), a pesquisa qualitativa é relevante por sua abordagem dos 

fenômenos sociais, já que considera em suas bases a diversidade dos indivíduos e das relações 

coletivas. O pesquisador qualitativo não se posta inerte diante do processo de pesquisa, mas o 

constrói de maneira dinâmica, na relação pessoal com o campo pesquisado, na forma como 
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utiliza a subjetividade para compreender as interações sociais à sua volta (Denzin; Lincoln, 

2006; Flick, 2009; Pesce; Abreu, 2013; Minayo; Costa, 2018). 

Os objetivos da pesquisa remetem à pesquisa exploratória e descritiva (Figura 1). Se 

consideradas literalmente, pesquisar e explorar são termos equivalentes. Então, antes de 

estabelecer um trabalho científico como pesquisa, há um processo de exploração que deve ser 

cursado. Advém desse primeiro movimento a clareza com que o pesquisador escolherá suas 

estratégias de aproximação com o tema. Para que essa aproximação seja eficaz, Stebbins (2008) 

pondera que a abordagem exploratória do fenômeno pelo pesquisador dever ser flexível em 

perscrutar as informações, além deste se manter receptivo e atento às fontes onde irá captá-los. 

Swedberg (2014) depreende que os estudos exploratórios podem ser considerados essenciais 

para a execução satisfatória de uma pesquisa científica, já que tem a capacidade de agregar 

novos conhecimentos ao campo de estudo, permitindo que a ciência avance.  

A investigação descritiva tem como características a observação, registro, análise e 

ordenamento das informações coletadas, exigindo que o pesquisador seja capaz em determinar 

de maneira clara o que será mensurado e a respeito do que ou quem as informações serão 

apanhadas (Hernández Sampieri; Collado; Lucio, 2013). Na ponderação de Triviños (2009), na 

pesquisa descritiva, se objetiva detalhar de maneira precisa os acontecimentos e eventos que 

constituem a natureza de certa representação social e seus entes. 

 

Figura 1 – A pesquisa 

 
Fonte: Adaptado pelo autor. 

 

Documentar é promover a preservação da essência de um determinado fenômeno, da 

particularidade da existência humana e de seu percurso social. Porém, não haveria sentido em 
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se produzir um acervo documental sem que fosse possível socializar suas informações. Assim, 

a pesquisa documental se insurge como meio de investigação, análise e comunicação. Para Ortiz 

Uribe (2003) a coleta de dados documentais antecede a etapa de análise, quando o pesquisador 

precisa estar atento e focado em extrair as informações relevantes dos documentos, descrevendo 

as fontes e seu conteúdo de maneira precisa. Fachin (2006) inclui no inventário documental, 

informações reunidas via tradição oral, estruturada em escrita ou em acervo visual. Isso abarca 

jornais, revistas, fotografias, materiais audiovisuais e documentos históricos 

A vista disso, utilizamos publicações de propagandas oficiais do governo federal e de 

empresas alinhadas com a ditadura militar em revistas no período compreendido entre 1970 e 

1979, coletadas na Hemeroteca Digital, da Biblioteca Nacional. Já para a coleta das charges 

com temática ambiental, charges produzidas entre 2016 e 2022, a primeira aproximação se deu 

pela busca no motor de buscas Google, que resultou no direcionamento para o acervo de 

revistas, jornais e em sítios pessoais de chargistas e cartunistas. O portal escolhido para a coleta 

das charges foi o Cartoon Movement.  

A pesquisa se desdobrou em duas etapas. A primeira consistiu em levantamento 

bibliográfico sobre a exploração da Amazônia brasileira, sobretudo em sua intensificação na 

década de 1970, e nos problemas ambientais atuais, incluindo os que se relacionam às 

comunidades da região. Para compor um consistente referencial teórico, o arcabouço do estudo 

bibliográfico foi estruturado no levantamento de teses, dissertações, obras, artigos e revistas. 

As buscas foram processadas nas plataformas físicas e virtuais, respectivamente: bibliotecas da 

Universidade Federal do Tocantins; e Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), vinculado à Plataforma Sucupira, 

base de referência do Sistema Nacional de Pós-Graduação do Brasil. As produções pesquisadas 

foram produzidas entre os anos 2013 e 2023. 

Ao realizar as buscas virtuais na CAPES, utilizou-se o operador booleano AND com os 

descritores “Amazônia AND Ditadura Militar”; “Ditadura Militar AND Propaganda Oficial” e 

“Charge AND Meio Ambiente”, resultando no quantitativo descrito na tabela abaixo (Tabela 

1). 

 

Tabela 1 – Busca de dissertações e teses 

Descritores Dissertações Teses 

Amazônia AND Ditadura Militar 30 23 

Ditadura Militar AND Propaganda Oficial 03 0 

Charge AND Meio Ambiente 10 0 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 2 – Percurso metodológico 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na segunda fase, processamos a busca pelos anúncios oficiais e de empresas alinhadas 

ao regime ditatorial militar da década de 1970 e das charges ambientais das décadas de 

2016/2022. No caso das propagandas, a busca se concentrou em três revistas: revista O 

Cruzeiro, Realidade e Manchete. Já para as charges, a escolha foi pelo portal Cartoon 

Movement. 

A busca por propagandas da década de 1970, produzidas oficialmente pela ditadura 

militar ou por empresas alinhadas ou financiadas com recursos públicos para a ocupação e 
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integração econômica da região amazônica ao restante do país retornou 68 anúncios, 

considerando que alguns foram reproduzidos simultaneamente em todas as revistas. Foram 

localizados 31 anúncios oficiais e 37 das empresas, conforme demostrado abaixo (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Propagandas 

O Cruzeiro Realidade Manchete 

Oficial Empresas Oficial Empresas Oficial Empresas 

13 07 09 14 09 16 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Selecionamos 18 propagandas para análise, organizadas com sua relação com as ações 

instigadas pelo discurso oficial e de empresas subsidiadas pelo financiamento de instituições 

governamentais, afim de compreender como essas atividades impactam a realidade da 

Amazônia na atualidade: 

• Obras de infraestrutura viária; 

Propagandas em que o foco é visivelmente direcionado para a construção de estradas, 

com destaque para a BR-230, ou a Transamazônica. 

• Direcionamento de recursos para projetos na Amazônia; 

As propagandas produzidas, sobretudo pela Sudam, relatavam as vantagens de se 

investir na Amazônia, seja buscando convencer empresas ou os contribuintes, que poderiam 

investir parte do imposto de renda devido ao governo, em grandes projetos garantidos e 

financiados pela estatal, com recursos disponibilizados pelo BASA. 

• A natureza como desafio e fonte de renda; 

Nesse recorte, as propagandas produzidas retratam a Amazônia como uma enorme 

reserva natural, por vezes infinita e desafiadora, fato que eleva os exploradores modernos ao 

status de heróis, bravos corajosos que não se furtam em enfrentar todos os perigos e armadilhas 

que a floresta insiste em lhes apresentar. 

• Desmatamento para a implantação de grandes projetos agropecuários; 

Aqui, desmatar é mais que uma necessidade. É uma obrigação e motivo de orgulho, já 

que a partir dessa árdua empreitada surgirão as benditas pastagens onde serão criados os animais 

que alimentarão não só a grande nação que se constrói, mas a população mundial que cresce e 

vê na Amazônia o novo e definitivo provedor de proteína para a humanidade. 

• Invisibilidade de povos indígenas e comunidades ribeirinhas; 

Domar a Amazônia, descontruindo a convivência milenar estabelecida entre os povos 

indígenas e a floresta, além da vida ribeirinha secular que se instalou em busca de riquezas em 

outros tempos, é demonstrar para o mundo que esses novos bandeirantes não se deixam 
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amedrontar pelas lendas e histórias fantásticas sobre seres que habitam e se escondem na mata 

densa ou nas águas de rios caudalosos. O momento agora é de desmistificar qualquer fantasia 

sobre a região e trazer para a realidade do mundo moderno apenas as riquezas que a Amazônia 

esconde em seu ventre. 

Já o cômputo das charges sobre os problemas ambientais decorrentes da iniciativa 

oficial da ditadura militar em explorar a região amazônica, retornou 94 resultados. Foram 

considerados, para a seleção, fatores como o desmatamento, queimadas, a mineração ilegal, as 

atividades agropecuárias e a violência contra os povos indígenas, os pequenos agricultores e 

ribeirinhos. As charges foram selecionadas após pesquisa no endereço eletrônico 

https://www.cartoonmovement.com, utilizando os descritores “Amazônia”, “burning coling”, 

“rain forest”, “Bolsonaro”, “indigenous peoples” e “deforestation”. Para proceder a análise, 

foram selecionadas 16 charges, considerando críticas ao discurso econômico, o descaso com a 

preservação ambiental e a violência contra os povos indígenas.  

O Corpus Documental – 18 propagandas e 16 charges -, foi analisado sob os preceitos 

da Análise do Discurso Ecossistêmica – ADE, com ênfase na visão de Arran Stibbe sobre o 

apagamento da natureza, descrito um pouco mais a frente.  

 

2.1 As revistas 

 

A revista O Cruzeiro foi fundada em 1928, sob a inspiração do jornalista português 

Carlos Malheiro Dias, fundador da Empresa Gráfica Cruzeiro S.A., circulando até 1985. Dias 

não dispunha de recursos para levar adiante o projeto de criar uma revista de grande circulação, 

então, transferiu o controle para Assis Chateaubriand4. Com uma audaciosa proposta editorial 

e gráfica, O Cruzeiro se transformou em referência para revistas ilustradas, com circulação 

nacional e correspondentes nas cidades de Lisboa, Paris, Roma, Madri, Londres, Berlim e Nova 

Iorque. Chateaubriand integrou a revista ao seu conglomerado de comunicação, os Diários 

Associados, criado em 1924 (Sodré, 1999; Ferreira, 2010; Velasquez, 2023). 

Desde seu surgimento O Cruzeiro manteve relações estreitas com a política. 

Chateaubriand, filiado à Aliança Liberal (AL), apoiou a chegada de Getúlio Vargas ao poder 

em 1930, colocando seu conglomerado de comunicação a serviço da revolução. Como 

resultado, viu aumentar o aporte de recursos, facilitados por integrantes da AL, adquirindo 

 
4 Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Mello, (Umbuzeiro, 4 de outubro de 1892 – São Paulo, 4 de abril 

de 1968), foi um jornalista, escritor, advogado, professor de direito, empresário, mecenas e político brasileiro 

(Ferreira, 2010). 
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novos veículos de comunicação, e, consequentemente aumentando a visibilidade da chapa de 

Vargas. Já, a candidatura de seu opositor, Júlio Prestes5, é ignorada pelos Diários Associados. 

Mesmo assim, Prestes vence a eleição e é impedido de tomar posse pelo movimento militar 

armado, com ajuda de políticos da oposição. A capa da revista do dia 1º de novembro de 1930, 

mostra o General Menna Barreto (Figura 3), no dia 24 de outubro de 1930, chegando ao Palácio 

Guanabara, para a disposição do então presidente Washington Luís6  (Cazarin; De Menezes, 

2015). 

Em outro momento político, o golpe militar de 1964, novamente a revista se posiciona 

de maneira incisiva. Dessa vez, para defender a instauração da ditadura militar e suas principais 

pautas, como o anticomunismo, por exemplo. Em seu discurso, O Cruzeiro traça uma linha 

absolutamente clara em defesa do golpe, como forma de legitimar a investida ditatorial. Em 

seus editoriais, a postura da revista é situar uma nítida divisão das forças estabelecidas: se 

postam ao lado dos líderes do movimento, determinando a diferença de discurso com os 

opositores e, com a ameaça comunista. A capa do dia 10 de abril de 1964, em uma edição extra, 

traz a foto do então governador de Minas Gerais, Magalhães Pinto (Figura 3), tratado como 

personagem fundamental para o início e a consolidação do movimento que culminou no golpe 

militar. (Cazarin; De Menezes, 2015). 

 

Figura 3 – Capas da revista o Cruzeiro – Revolução de 1930 e o golpe militar de 1964. 

 
Fonte: O Cruzeiro (2023) 

 
5 Júlio Prestes de Albuquerque (15/03/1882 – 9/02/1946), político brasileiro (APESP, 2023).  
6 Washington Luis de Souza (26/10/1869 – 4/08/1957), eleito presidente da república em 1926 (Bressanin, 2016). 
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A Manchete foi uma revista que circulou entre os anos 1952 e 2000. Fundada por 

Adolpho Bloch, um imigrante ucraniano. Sua chegada ao mercado editorial, a fez rivalizar com 

O Cruzeiro, por também apresentar um chamativo apelo visual. Entretanto, em seu período 

inicial, era impressa em material inferior ao da concorrente e carecia de anunciantes, para 

manter sua circulação. Em sérias dificuldades financeiras, Bloch tentou, de maneira infrutífera, 

encontrar um comprador para a revista. Não tento êxito na iniciativa, decide convidar o ex-

diretor de O Cruzeiro, Hélio Fernandes, que promove uma mudança profunda na linha editorial 

da revista, adotando uma postura crítica com relação às questões ligadas à educação particular 

e com manifestações contrárias aos militares na política. Embora a mudança tenha atraído 

novos anunciantes, o que resultou em aumento no volume de recursos oriundos da publicidade, 

a condução jornalística desagradou a Adolpho Bloch, o que culminou com a saída de Fernandes 

(Bloch; 2008; Nascimento, 2020; Brasil, 2023). 

 

Figura 4 – Capa da revista Manchete por ocasião do golpe militar de 1964 

 
Fonte: Manchete (2023) 

 

Como ocorreu com O Cruzeiro, também a Manchete se posicionou ao lado dos militares 

em 1964 (Figura 4). A imprensa brasileira, que comungava da mesma ideologia da União 

Democrática Nacional (UDN), principal partido conservador do país e que fazia oposição ao 
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presidente João Goulart, produziu uma ferrenha cruzada contra o presidente e seu discurso 

populista. Esse ataque sistemático foi parte de uma elaborada mobilização civil-militar que 

resultou no golpe de 1964. Em suas páginas, a revista promovia a imagem dos militares, como 

homens diligentes que se debruçavam altruisticamente sobre as demandas nacionais. Seu apoio 

aos militares se manteve explícito até o fim de sua circulação, defendendo a tese de que somente 

um governo autoritário desenvolveria o país, ao mesmo tempo que evitava a ameaça comunista 

(Martins, 1999; Pádua, 2013; Nascimento, 2020). 

Sua postura diante dos governantes federais mostrou-se, majoritariamente, positiva. Foi 

assim com Getúlio Vargas, mesmo em meio à crise e a fragilidade de seus últimos atos, que 

culminaram com seu suicídio, a revista mantinha um discurso otimista, poupando-o de críticas 

mais fortes. Com Juscelino Kubitschek não foi diferente. A revista Manchete chegou a 

acompanhar JK antes mesmo de sua posse, em viagem a Paris. Em suas matérias, a cobertura 

por vezes se confundia com a assessoria de imprensa da presidência, evitando desaprovar as 

ações do governo em momentos delicados para a administração. A imagem construída pela 

Manchete sobre JK remetia à postura de um grande estadista, que por suas ações estava levando 

o país a um momento de grande desenvolvimento (Martins, 1999; Nascimento, 2020). 

A revista Realidade circulou entre 1966 e 1976, editada mensalmente pela Editora Abril. 

Seu lançamento teve impacto imediato no jornalismo brasileiro, por apresentar em seu conteúdo 

grandes reportagens, valorizando o fotojornalismo e discutindo temas sensíveis à sociedade de 

maneira crítica (Kucinski, 2001; Brasil, 2021). Em janeiro de 1967, a edição nº 10, 

especialmente dedicada à mulher, foi recolhida sob ordem judicial, por trazer uma reportagem 

sobre aborto e fotos de um parto, o que não foi bem visto por autoridades conservadoras (Brasil, 

2021). Como resultado, dos 475 mil exemplares, cerca de 200 mil chegaram às mãos dos 

leitores e o restante foi destruído. Esse episódio, em que a censura efetivamente chega à redação 

de Realidade, era o princípio de uma alteração profunda na linha editorial da revista, 

concretizada em 1969, logo após o AI-5 (Kucinski, 2001; Brasil, 2021). Desse ponto em diante, 

a revista amenizou suas reportagens, abrindo espaço em suas edições para os militares no poder. 

Uma das características marcantes da Realidade eram as edições temáticas, onde 

explorava os assuntos em destaque com reportagens bem construídas e detalhadas. Uma dessas 

edições, a nº 67, de outubro de 1971, foi dedicada a Amazônia, em que as matérias sobre a 

região se mesclavam com os anúncios oficiais e de empresas (ocupando 124 páginas, de um 
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total de 342) voltados à exploração da Amazônia, estampando na capa (Figura 5), a foto do 

rosto de uma menina Yanomami, retratada por Claudia Andujar7 (Marcelino, 2023).  

 

Figura 5 – Capa da revista Realidade Especial Amazônia 

 
Fonte: Realidade (2023) 

 

A escolha pelas revistas O Cruzeiro e Manchete se deu pelo fato de sua circulação ser 

semanal e as duas apresentarem linhas editoriais ideológicas semelhantes, com viés pró-

ditadura e por seus acervos estarem integralmente disponíveis na hemeroteca digital da 

Biblioteca Nacional, sem restrições de acesso. A revista Realidade tinha circulação mensal e 

uma postura inicial que refletia liberdade editorial, posteriormente alterada e convergendo, se 

não para o alinhamento, para uma atitude mais branda com a ditadura militar brasileira. 

Observar esse movimento justificou a escolha. Seu acervo também está disponível na 

hemeroteca digital da Biblioteca Nacional, embora algumas edições estejam digitalizadas com 

baixa qualidade. Isso, no entanto, não prejudicou a coleta dos materiais utilizados nessa 

pesquisa. 

 
7 Claudia Andujar nasceu em Neuchâtel, na Suíça, em 1931. “É uma fotógrafa conhecida pelas suas fotografias 

dos Yanomami, grupo indígena que habita a região fronteiriça entre os Estados de Roraima e do Amazonas, e 

entre o Brasil e a Venezuela. É famosa também pelo seu ativismo em favor da demarcação das terras e de 

continuidade do modo de vida e da cultura dos Yanomami” (Hata, 2021, p. 17). 
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2.2 As charges do Cartoon Movement – Your daily dose of satire 

   

Os anos 1990 modificaram definitivamente o compartilhamento de informações entre 

humanos. O principal responsável foi o físico britânico Tim Berners-Lee. Em 1989, Berners-

Lee, que na época trabalhava no Conseil Européen pour la Recherche Nucléaire (CERN)8 , 

percebendo a dificuldade na circulação de informações científicas entre os pesquisadores, 

sugeriu a criação de uma ferramenta baseada em hipertexto que seria implementada na internet, 

surgindo assim a World Wide Web, ou simplesmente Web (World Wide Web Foundation, 2018).  

Para Crystal (2006) a Web impactou profundamente a comunicação, sendo merecedora da 

alcunha de aplicação revolucionária na linguagem, seja ela escrita, falada ou desenhada, dando 

origem ao que se denominou de ciberespaço.  

Lévy (1999) define ciberespaço como o ambiente em que se processa a inter-relação 

entre computadores do mundo inteiro e suas informações armazenadas e disponíveis. O 

compartilhamento de dados nesse mundo virtual se traduz na inteligência coletiva, descrita por 

Lévy (1999), em que humanos dispersos geograficamente são parte de um movimento criativo 

comum, que resulta em projetos ligados pela afinidade ou pelo interesse em determinado tema, 

por exemplo na criação de webcomics, histórias em quadrinhos e charges hospedadas em 

determinada plataforma virtual, como, por exemplo, o Cartoon Movement (Figura 6). 

 

Figura 6 – Print da página inicial da plataforma Cartoon Movement. 

 
Fonte: Cartoon Movement (2023). 

 
8 Criado em 1954, é o maior laboratório de física de partículas do mundo (CERN, 2024). 
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Criado em 2010, o Cartoon Movement é um portal online que reúne cartunistas e 

chargistas de todo o mundo, com a pretensão de dar visibilidade ao cartoon editorial 

profissional, permitindo aos autores se expressarem com liberdade. Diariamente, mais de 600 

cartunistas associados ao portal, produzem obras que apresentam interpretações sobre 

acontecimentos globais. A plataforma é dirigida por Tjeerd Royaards, cartunista holandês, com 

trabalhos publicados no New York Times, BBC, CNN, The Guardian, Le Monde, entre outros. É 

conselheiro do Cartoonists Rights Network International e membro do Cartooning for Peace. 

(Cartoon Movement, 2023). 

A página inicial da plataforma é atualizada diariamente, estampada com uma charge 

diferente e que aborda um tema em destaque. Na parte superior é possível navegar pelas abas 

Cartoons, Cartoonists, Collections e Projects, e, realizar buscas específicas em uma caixa de 

pesquisa logo abaixo do referido menu de abas. No rodapé estão localizadas as opções 

relacionadas ao conteúdo editorial do sítio, incluindo a disponibilidade de boletins diários e 

mensais com as publicações, bem como é facultada a doação financeira para a plataforma. Estão 

presentes também no rodapé informações sobre o CM, FAQ, termos de uso, cartoons sob 

encomenda, contato e localização da plataforma e as redes sociais de que participa. A aba 

Cartoons contém todos as charges disponíveis e pesquisáveis no CM. Em Cartoonists estão 

relacionados os chargistas que colaboram com a plataforma, sendo possível aplicar o filtro País, 

que lista somente os artistas do país selecionado (Figura 7).  

 

Figura 7 – Print da aba Cartoonists com alguns cartunistas brasileiros. 

 
Fonte: Cartoon Movement (2023). 
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A próxima aba da página inicial, Collections, de acordo com o CM, busca agrupar as 

charges de acordo com sua temática, facilitando assim a pesquisa dos visitantes do site e 

demonstrando como diferentes perspectivas retratam os principais acontecimentos globais. A 

última seção, Projects, abarca as relações que o Cartoon Movement tem com outras 

organizações, sejam da mídia corporativa internacional ou entidades governamentais e 

intergovernamentais, como a ONU, além de organizações não governamentais, as chamadas 

ONGs. O caráter editorial das charges, de acordo com o Cartoon Movement (2023), propicia 

que em uma imagem se concentrem pontos multifacetados de determinada questão, induzindo 

ao leitor a reflexão sobre o mundo que o cerca. Nesses projetos cooperativos entre o CM e 

outras entidades, flui a construção de charges temáticas, sejam sobre as implicações climáticas 

ou a defesas de minorias e povos oprimidos. 

Em suma, a iniciativa do Cartoon Movement se caracteriza pela produção colaborativa, 

em que um determinado tema ou personagem, como por exemplo a Amazônia (Figura 8), é 

representada por múltiplas visões, criando uma espécie de mosaico de como o mundo a enxerga. 

Outro aspecto relevante desse tipo de produção, é a liberdade editorial, já que não há uma pauta 

predefinida e os artistas podem produzir de acordo com suas próprias inquietações. E, em razão 

de haver a associação constante de novos cartunistas e chargistas, as ideias também se renovam 

(Gruszynski; Oliveira, 2015; Fernandes, 2020). 

 

Figura 8 – Print da pesquisa com termo Amazônia. 

 
Fonte: Cartoon Movement (2024). 
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A possibilidade de múltiplas visões, nos fez optar por não escolher chargistas em 

especial, mas sim vasculhar a plataforma CM em busca de charges que representem o período 

definido na pesquisa (2016-2022), época essa marcada pelo discurso da liberalidade econômica 

e do afrouxamento de leis ambientais, com o propósito de explorar recursos naturais, sobretudo 

na Amazônia, reverberando o discurso do governo federal da ditadura militar na década de 

1970. 

 

2.3 Análise do Discurso Ecossistêmica 

 

Após a seleção dos materiais, sua interpretação se procedeu à luz da Análise do Discurso 

Ecossistêmica (ADE). Para entender a ADE, é necessário compreender como o discurso é 

analisado sob diferentes vertentes. 

O termo Análise de Discurso foi utilizado pela primeira vez pelo linguista estadunidense 

Zellig S. Harris, em 1952, em um artigo intitulado Discourse Analysis, e, no entendimento de 

Brandão (2012), sendo incluído como parte dos estudos da linguística, sem intentar refletir 

sobre os termos de um enunciado e seus possíveis significados. Entretanto, Charaudeau e 

Maingueneau (2005) consideram tarefa complexa estabelecer o momento da criação da Análise 

de Discurso, já que esta é resultado da confluência de diversos estudos, antigos e recentes, sobre 

a interpretação do texto e de seus elementos. Assim, a Análise de Discurso não ocupa um espaço 

especifico nas ciências humanas, transitando entre a sociologia, linguística e psicologia, por 

exemplo (Charaudeau; Maingueneau, 2005). 

O fim da década de 1960 é considerado um ponto de ruptura nos estudos da linguagem, 

sobretudo na percepção do discurso, até então entendido como a projeção interna da língua 

basicamente como evento promotor da comunicação entre dois entes (Bonácio, 2017). Ao 

lançar Análise Automática do Discurso (AAD) em 1969, Michel Pêcheux contribui 

sobremaneira para estruturar a escola francesa de análise de discurso (AD), explorando as 

articulações presentes entre ideologia e discurso, descrevendo o sujeito como um indivíduo 

ideológico, com conexões sociais e históricas que dão sentido ao processo discursivo (Pêcheux, 

1978; Brandão, 2012). Os estudos da AD se ampliam a partir da década de 1970, com a 

interação de outras disciplinas e ramificações da análise de discurso: o discurso como interação 

social; o discurso, seus gêneros e situações; o discurso influenciado pela produção de 

conhecimento e as influências ideológicas e, por fim, o discurso e a organização do texto e do 

enunciado (Charaudeau; Maingueneau, 2005). 
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Norman Fairclough, em 1985, no artigo Critical and descriptive goals in discourse 

analysis, publicado no Journal of Pragmatics, concebe o termo Análise de Discurso Crítica 

(ADC). Fairclough (1985) esclarece que a utilização do termo crítica tem relação aos estudos 

da Linguística Crítica (LC), desenvolvidos na década de 1970 por um grupo de linguistas da 

University of East Anglia na Grã-Bretanha, entre os quais Roger Fowler (1938-1999), Gunther 

Rolf Kress (1940-2019) e Robert Hodge. O início dos anos 1990 marcam a consolidação da 

ADC como disciplina de estudos do discurso. Em 1990, Teun van Dijk publica a revista 

Discourse and Society (1990), e, em janeiro de 1991, se reúnem para um simpósio de dois dias 

em Amsterdã, Teun van Dijk, Norman Fairclough, Gunter Kress, Theo van Leeuwen e Ruth 

Wodak, tendo a oportunidade de discutir métodos, teorias e, sobretudo, sobre a ADC (Wodak, 

2004). 

Wodak (2004) esclarece que durante algum tempo, os termos LC e ADC foram 

utilizados como equivalentes, sendo que posteriormente, a ADC se estabeleceu como disciplina 

de referência. As bases da LC foram calcadas na análise dos arranjos sociais, examinado a 

ideologia no discurso público e suas codificações inseridas de maneira velada na estrutura 

discursiva da linguagem (Fowler, 2004). Taís proposições tem como gênese a Linguística 

Sistêmico Funcional (LSF), proposta por Michael Halliday, que influenciou as disciplinas de 

análise de discurso e a linguística textual (Mairal Usón et al, 2018). Na LSF a linguagem é 

compreendida como fenômeno social buscando elucidar como os grupos humanos se 

comunicam, individual e coletivamente, de que forma a linguagem transita no interior de seu 

território e qual sua relação com a língua (Barbara; Macêdo, 2009). 

Das reflexões acerca da interação do indivíduo com língua e território, aqui visto de 

maneira mais abrangente como ambiente ou ecossistema, surgiu, na década de 1990, a 

Ecolinguística (Couto, 2018). Bem antes disso, em 1911, o linguista e antropólogo alemão 

Edward Sapir apresentou um trabalho chamado de Língua e Ambiente9, em que descreve sua 

compreensão sobre a influência do ambiente, sob os aspectos sociais, na conformação da língua 

(Sapir, 1969). Em 1970, durante a Conference Toward the Description of the Languages of the 

World, o linguista estadunidense Einar Haugen (1906-1994) utiliza a expressão Language 

Ecology, na qual delineia um espaço ecológico para as línguas, em que o meio ambiente da 

língua está contido na sociedade que a codifica (Haugen, 1971). Posto o entendimento de 

Haugen, a ecologia linguística se estabelece na codificação, interação, transmissão de 

 
9 Conferencia na Associação Americana de Antropologia. 
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determinada língua e sua relação com o ambiente, conceituando assim a Ecolinguística como 

disciplina científica (Haugen, 1971; Couto, 2018). 

Couto (2018) esclarece que ao definir Ecolinguística, inevitavelmente emergem 

algumas indagações acerca do conceito de língua, seu meio ambiente e como língua e meio 

ambiente se correlacionam. Língua, na concepção de Saussure (2006), é, simultaneamente, um 

componente substancial da linguagem e o conjunto de códigos e práticas sociais que permitem 

a utilização da linguagem. Se insere em campos diversos, transitando entre as faculdades 

físicas, fisiológicas e psicológicas, remetendo-se aos âmbitos individual e coletivo (Saussure, 

2006). Portanto, como aduzem Labov (2008) e Stibbe (2018), a língua é prática social que não 

é desagregada da sociedade, mas sim que reciprocamente se estruturam. Stibbe (2018) enfatiza 

que a Ecolinguística compreende a relação da língua e sociedade em um espectro que inclui o 

mundo natural e suas conexões, sendo, portanto, necessário incluir nesse encadeamento 

também a Ecologia e seus princípios.  

O termo Ecologia tem origem no grego oikos, que tem como significado casa ou lugar 

em que se vive (Lago; Pádua, 1985; Odum, 2001). Em 1866, o biólogo alemão Ernst Haeckel 

cunhou o termo ökologie, em que propunha o estudo ou conhecimento da casa, observando as 

interações dos seres vivos com o ambiente, seu comportamento e adaptação às condições 

orgânicas e inorgânicas (Haeckel, 1866). As condições orgânicas incluem, de acordo com 

Haeckel (1806), as associações entre os organismos vivos, o arranjo da cadeia alimentar e as 

relações ecológicas, como o parasitismo, por exemplo. As condições inorgânicas, que exigem 

adaptação do organismo ao ambiente, estão relacionadas ao clima e as características da água e 

do solo local (Haeckel, 1906). 

Townsend, Begon e Harper (2008), depreendem que a ecologia opera em escalas 

(espaço, tempo e biológico), sendo que a escala biológica se estrutura em três níveis: o 

indivíduo, a população e a comunidade. O estudo do indivíduo ou organismo, almeja 

compreender como este afeta o ambiente e é também afetado por ele. A ecologia das populações 

diz respeito ao número de espécies presentes em determinado ambiente e a quantidade de 

indivíduos que as compõem. Ao tratar da comunidade, se avalia a presença de determinadas 

populações. Essas categorias estabelecem o ecossistema local, que organiza biologicamente 

determinado ambiente (Begon; Townsend, 2023; Odum, 2001). 

Assim, por não se dissociar da trajetória humana, o ecossistema físico comporta também 

o ecossistema linguístico, que, como explica Couto (2007), é composto pela população (P) que 

fala determinada língua em determinado lugar, que se designa como território (T) e, por fim, 

caracterizando as correlações entre população e território, está a língua (L). Dessa forma, Couto 
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(2007) elaborou uma representação (Figura 9) para elucidar como os três elementos descritos 

acima se relacionam, que ilustra o Ecossistema Integral da Língua10. 

 

Figura 9 – Ecossistema Integral da Língua 

 
Fonte: Adaptado de Couto (2007). 

 

De acordo com Couto (2007) e Araújo (2014), a leitura da representação acima deve 

levar em conta que a linha tracejada entre L e T indica que estes elementos não se relacionam 

diretamente, já que P, no papel de codificador e ente falante de determinada língua, é quem 

intermedia a relação entre eles. Dessa forma, o Ecossistema Integral da Língua se estrutura a 

partir da convergência dos Ecossistemas Natural, Mental e Social da Língua (Couto, 2015). O 

ecossistema natural se projeta na complexidade do meio ambiente, onde se insere também o 

ser humano e suas atividades antrópicas, em uma incessante dança que estabelece mútua 

interação entre este ambiente e seus elementos (Couto; Fernandes, 2021).  

O Ecossistema Natural da Língua, como esclarece Couto (2015), se organiza na tríade 

população (P), que habita um território (T) e fala uma língua (L) específica. Para compreender 

o Ecossistema Mental da Língua, é necessário observar como as faculdades cognitivas, 

emocionais e de fala dos indivíduos de determinada população se arranjam, permitindo desta 

forma criar, armazenar e processar mentalmente sua língua, transmutando-a em ferramenta de 

linguagem (Couto, 2015; Araújo, 2014). Por fim, temos o Ecossistema Social da Língua, que 

como alude Couto (2015), é a interação entre P e T, indivíduos que ocupam um mesmo território 

e compartilham da mesma língua, costumes e organização social, enfim, a própria sociedade 

estruturada em comunidades. 

Esposito (2003) discorre acerca de comunidade, partindo da origem etimológica do 

termo. De acordo com o autor, o vocábulo comunidade provavelmente deriva de múnus, do 

 
10  Primeiramente nomeado de Ecossistema Fundamental da Língua, Couto (2014) argumenta que seria mais 

apropriado chamar de Ecossistema Integral da Língua. 
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latim, que significa obrigação ou dever, que conecta indivíduos com relações em comum, 

criando laços que os transformam em comunidade (Esposito, 2003). Para Tönnies (2001), 

comunidade é o afloramento das necessidades e características endêmicas que conectam 

indivíduos diversos, mas que depende de trocas entre si. Inclui-se nesse interim a língua, que 

sob a ótica de Saussure (2006), pela sua prática na comunidade, possibilita o acúmulo de 

conhecimentos coletivos, cria vínculos nos processos sociais e atinge sua plenitude, já que não 

se completa no exercício individual, mas sim nessa interação grupal.   

Com foco na Ecolinguística, comunidade é equivalente ao Sistema Integral da Língua, 

decompondo-se em Comunidade da Língua e Comunidade de Fala (Couto, 2015). A 

Comunidade da Língua, conforme entendem Couto e Couto (2015) e Albuquerque (2021), se 

caracteriza pela não limitação territorial da língua. Assim, grupos de diferentes lugares 

dominam determinada língua, por exemplo, temos a Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa (CPLP), formada por nove estados-membros: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-

Bissau, Guine Equatorial, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste (CPLP, 

2024). Na compreensão de Labov (2008), a Comunidade de Fala pode ser vista como um corpo 

social que comunga dos mesmos preceitos inerentes a língua falada, mas com características 

distintas, influenciadas por fatores como a localidade em que está inserido, inclusive a diferença 

de idade entre os falantes, podendo ser mais ou menos formal, em razão das transformações 

que a própria sociedade experimenta.  

Dentre as diversas aproximações da Ecolinguística, Araújo (2014) destaca a 

Ecolinguística crítica, ecologia das línguas, linguística ecossistêmica, Ecolinguística e 

etnociências. Nossa vertente de interesse é a Ecolinguística crítica, que tem como abordagem, 

de acordo com Araújo (2014), a análise dos discursos relacionados aos temas ambientais, que 

emergem das ações políticas e ideológicas. Couto e Couto (2016) e Couto e Fernandes (2021), 

explicitam que a partir da Ecolinguística crítica, surgiu a Linguística Ecossistêmica Crítica, 

posteriormente chamada de Análise do Discurso Ecológica e, finalmente, Análise do Discurso 

Ecossistêmica. 

A Análise do Discurso Ecológica foi proposta em 2013, pelo linguista Hildo Honório 

do Couto, pioneiro nos estudos da Ecolinguística no Brasil (Araújo, 2014). Em 2015, os 

ingleses Richard Alexander e Arran Stibbe descrevem a Ecological Analysis of discourse como 

sendo a própria Ecolinguística a partir do momento que se propõe ir além do Analysis of 

ecological discourse, que em suma seria analisar apenas o discurso ecológico (Alexander; 

Stibbe, 2014). Assim, a Análise do Discurso Ecológica se propõe a examinar como o discurso 

mobiliza as pessoas na conservação ou destruição ambiental, se utiliza de termos vagos ligados 



47 

 

aos processos econômicos para amenizar ou justificar suas ações e, de maneira incisiva, 

conclama à reflexão sobre o discurso e suas reais implicações nos ecossistemas reais 

(Alexander; Stibbe, 2014). 

Entre 2018 e 2019, como descreve Couto (2020), é cunhado o termo Análise do Discurso 

Ecossistêmica, adequado à vertente brasileira da Ecolinguística, a Linguística Ecossistêmica, 

sem, entretanto, romper com os preceitos da Análise do Discurso Ecológica, com quem divide 

inclusive a sigla ADE. Na ADE, o discurso é explorado considerando o meio em que é 

construído, as estruturas sobre as quais se sustenta e a relação do sujeito com o ecossistema em 

que está inserido natural, mental e socialmente (Couto; Fernandes, 2021).  

Por se tratar de uma abordagem recente nos estudos discursivos, a ADE se entrecruza 

com outras propostas, em particular com a Análise de Discurso Crítica (ADC) descrita por 

Norman Fairclough (2003). O aspecto relacional entre ADE e ADC, na descrição de Couto; 

Fernandes (2021) é conferir importância às particularidades orgânicas dos grupos sociais, 

levando em consideração suas relações históricas, políticas e econômicas com o meio ambiente 

em que estão inseridos. Além disso, a ADE incorpora em seu âmago preceitos contidos na 

Ecologia Profunda descrita por Arne Naess (1973; 2005).  

Em linhas gerais, Naess (2005) salienta que a Ecologia Profunda deve ponderar sobre a 

lógica do equilíbrio entre os seres vivos, rompendo com a idealização de que o homem seja um 

ser superior na natureza e dela possa se utilizar apenas para suprir suas necessidades, sem se 

preocupar com as implicações ambientais negativas causadas por suas ações. Influência para as 

reflexões de Naess (2005) sobre a Ecologia Profunda, Rachel Carson, no livro Primavera 

Silenciosa, publicado em 1962, chama a atenção para a exígua ou total ausência de consciência 

sobre o comportamento humano diante dos processos naturais. A atividade agrícola, prática 

milenar que permitiu ao homem estabelecer-se e integrar-se ao biossistema, queda agora como 

agente de destruição. O equilíbrio natural estabelecido pacientemente ao longo de milhões de 

anos, sucumbe ante a capacidade humana em desfigurar a paisagem onde se instala (Carson, 

1969).   

Há uma interessante interlocução entre as premissas da Ecologia Profunda de Arne 

Naess e a ADE. Quando Naess (2005) chama a atenção para o fato de que até as campanhas 

educativas sobre a importância da conservação ambiental focam no bem estar humano, isso 

converge para os estudos de Arran Stibbe sobre a ADE. Stibbe (2021) entende que o discurso 

tem um componente que é intrínseco à sua construção: o apagamento. Desta maneira, fauna e 

flora passam a ser vistos apenas como meros coadjuvantes em um sistema concebido para 

garantir que a humanidade tenha vida longa e próspera. 
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O apagamento da natureza proposto por Stibbe (2021) é organizado em três níveis de 

intensidade, que são o vazio, a máscara e o traço (Figura 10). No vazio, utilizado com 

frequência em discursos sobre economia, o meio ambiente é completamente ignorado. A 

máscara, por sua vez, apresenta a natureza e seus componentes vivos em alegorias disformes, 

sendo sua importância direcionada para a satisfação das necessidades humanas. 

Exemplificando, sua presença é habitual em discursos do agronegócio que enaltecem a criação 

de animais para o abate como fonte de proteína, o avanço da pecuária e a exaltação da 

monocultura agrícola. E, por último, temos o traço, que se utiliza de termos genéricos como 

sustentabilidade, biodiversidade e impactos ambientais, para retratar o mundo natural (Stibbe, 

2021; Borges, 2020).  

 

Figura 10 – Apontamentos metodológicos. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A ADE, enquanto ferramenta analítica, amplia as categorias discursivas analisáveis, já 

que se caracteriza pelo holismo, em que a dinâmica de inter-relações no ambiente não é 

concebida como estática e nem reduzida. Assim, o discurso não se concentra apenas na 

perspectiva enfatizada, ou focalizada em sua construção (Couto, 2020). É sim, parte de uma 

paisagem mais ampla que necessita ser desvendada para fazer sentido. 

Nessa proposta, temos o discurso do estado, que simboliza a ocupação da Amazônia 

como um marco no desenvolvimento do país, e o discurso contemporâneo, que diante das 

consequências de tal ocupação, avalia os resultados, postando-se diante da problemática 
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ambiental acarretada. Ademais, considerando a Amazônia como palco onde se desenrolam os 

eventos investigados, utilizamos a Teoria do Antropoceno para desvendá-los, não nos 

colocando como personagem antropocêntrica, mas como observador diligente e integrante de 

um mundo natural freneticamente remodelado. 
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CAPÍTULO III 

 

3 ANTECEDENTES HISTÓRICOS PARA UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 Antes da Amazônia 

 

Embora o período de interesse na ocupação histórica brasileira tende a se estabelecer 

com a chegada dos colonizadores europeus, desde muito antes essa porção continental de terra 

já era habitada por grupos humanos distintos. Das bordas litorâneas, ao sertão coberto pela 

caatinga ou cerrado, até a densa floresta tropical ao norte, a atividade humana estava presente, 

estabelecida em sociedades organizadas que coexistiam entre si e que dos recursos naturais 

extraiam seu sustento. 

Postava-se a densa floresta, posteriormente chamada Amazônica, imersa em suas 

metamorfoses, quando eis que uma nova espécie se estabelece em seus domínios: o ser humano. 

Tinha início então a mudança da paisagem, provocada pela ação antropogênica, bem como o 

estabelecimento de atividades rotineiras nos grupos humanos, o que gera vestígios que 

favorecem estudar o comportamento das sociedades que ali floresceram (Denevan, 1980). 

Assim, a mítica concepção de que algumas áreas do planeta são intocadas ou intocáveis, 

desconsiderando a existência e a relação dos humanos primevos com a natureza e seus recursos, 

se despe de sentido (Diegues, 2008). Isso mantendo a compreensão de que nos milênios 

anteriores à chegada e invasão dos exploradores europeus, as populações que habitavam estas 

terras eram menores e os processos adaptativos – do homem com os ecossistemas e destes com 

o ser humano – se desenvolviam em equilíbrio de forças (Meggers, 1987). 

Para além de apenas existir, os povos da Amazônia constituíram a Cultura da Selva 

Tropical (Souza, 2015), baseada na convivência entre sociedades distintas, com diferentes 

níveis de organização social e política, mas com a associação em torno de elementos 

econômicos, sobretudo na produção intensiva de tubérculos e a exploração de recursos oriundos 

da pesca e da caça. Em Magalhães (2016), percebe-se que havia consciência no uso de material 

propagativo de espécies nativas para alimentação, bem como em ações de antropização das 

áreas ocupadas. Pensando-se em conceitos modernos, como colonização e ocupação, onde 

culturas heterogêneas se postam uma diante da outra, a Cultura da Selva Tropical é indício da 

circulação dos povos em diferentes ecossistemas, contributo ao desenvolvimento de atividades 

sociais e econômicas diversas, com reflexo no surgimento de sociedades posteriormente 

estabelecidas. 
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Os fatos acima narrados são datados desde cerca de 10.000 AP11 (Souza, 2015, 2019), 

9.000 AP (Magalhães, 2016), entre 8.000 e 10.000 AP (Roosevelt, 1992). Desta forma, errôneo 

se apresenta considerar que a região amazônica era um imenso vazio demográfico, desabitado 

e sem a presença de grupos humanos organizados e produtores de elementos baseados na 

capacidade intelectual. O estigma da imagem projetada dos povos indígenas amazônicos, como 

seres no limite da condição humana (Gomes, 1988), incapazes de integrar, interagir e cooperar 

com a sociedade considerada civilizada, foi alimentado por muito tempo.  

Há na perspectiva da crônica colonizadora, que a chegada em terras que desconhecia 

representava ter a primazia sobre o novo território. Isso incluía não apenas a posse dos recursos, 

mas também a supremacia moral, intelectual e espiritual sobre os povos ali anteriormente 

estabelecidos. Ao aportarem nas atuais américas, o comportamento dos invasores europeus não 

foi diferente, promovendo, de norte a sul, sistemático ataque aos humanos naturais da região, 

dizimando populações, apagando conhecimentos e estruturas culturais e sociais. 

O desparecimento de sociedades complexas, incluindo povos indígenas, como entende 

Carneiro da Cunha (1992), é relativizado na atualidade como um simulacro histórico, descrito 

como encontro. Nesse acidental esbarrão migratório, sociedades do que se convencionou 

chamar Antigo e Novo Mundo, são postas como protagonistas em um episódio claramente 

assimétrico, díspar em aspectos culturais, mas principalmente na (in)compreensão eurocêntrica 

de alteridade.  

Pela complexidade de se estabelecer cálculos precisos, a população estimada para as 

américas em 1492 tem números discrepantes. Para a América do Sul, Dobyns (1966) estima 

entre 9.000.000 e 11.000.000 de habitantes, Kroeber (1934) 4.200.000 e Rosenblat (1945) cerca 

de 6.785.000.  O ano de 1500 é estabelecido oficialmente como a chegada dos navegadores 

portugueses à costa do atual território brasileiro. Quando da invasão, os habitantes nativos 

somavam 1.000.000, segundo Rosenblat (1945). Já Steward (1949) estimou esse número em 

1.100.000. Ribeiro (2013) faz uso de alguns dados estatísticos recentes para projetar o número 

de indígenas no Brasil em 1500. A autora considera não a evolução populacional, mas a 

depopulação. Seguindo o exemplo de México e Peru antigos, em que a taxa decrescente da 

população nativa foi de 20 para 1 - onde havia 20 habitantes agora há apenas 1 -, e considerando 

a população indígena em 1980, estimada em 227.800 indivíduos, em 1500 teríamos 4.556.000 

habitantes, distribuídos em cerca de 1.400 grupos tribais, como aponta o estudo do etnógrafo 

Curt Nimuendajú (1981), Mapa etno-histórico do Brasil e regiões adjacentes. 

 
11  AP (Antes do Presente) [...], onde AP é definido como 1950 DC (Beta Analytic, 2025). 
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Para a população amazônica, a diferença no quantitativo de habitantes também 

apresenta números distintos. Denevan (1980) estima que no ano de 1500 viviam cerca de 

5.000.000 de pessoas na região. Estudos arqueológicos recentes, que apontam a domesticação 

do arroz selvagem amazônico em cerca de 4.000 AP, sugerem que a população indígena na 

Amazônia, antes da chegada dos europeus, atingiu entre 8 e 20 milhões de habitantes (Hilbert 

et al., 2017; Koch et al., 2018).   

  

3.2 Primeiro ato: As expedições europeias e os olhares sobre os tesouros da floresta 

 

As relações homem/natureza na região da floresta amazônica foram modificadas de 

maneira abrupta no princípio do século XVI. No período compreendido entre 1500 e 1840, a 

região passa por um período de reconhecimento e ocupação territorial, desencadeado pela 

chegada e estabelecimento dos europeus no continente sul-americano (Salati; Oliveira, 1987). 

Alguns meses antes de Cabral chegar ao Brasil, o espanhol Vicente Yanez Pinzon 

aportou em terras do novo mundo, provavelmente no atual estado de Pernambuco, rumando 

depois para a foz do Rio Amazonas, a quem chamou de Santa Maria de la Mar Dulce 

(Hemming, 1978). Nessa viagem, como descreve Loureiro (2002), Pinzon tem contato com os 

habitantes da Ilha do Marajó, e, apesar de ser recepcionado com cordialidade, aprisiona alguns 

indígenas e os leva para a Europa, para serem comercializados como escravo. Esse encontro 

registra o “primeiro choque cultural e o primeiro ato de violência contra os povos da Amazônia” 

(Loureiro, 2002, p. 108). 

No ano de 1541, outra expedição espanhola adentrou os limites da imensidão verde da 

floresta. Gonzalo Pizzaro, então governador da Província de Quito, e o explorador Francisco 

de Orellana, partiram em busca do país de la Canela e do El Dorado (Cúneo-Vidal, 1925). Junto 

dessa viagem exploratória seguia como cronista o frei Gaspar de Carvajal (1504-1584), que 

relatou os acontecimentos presenciados durante o percurso, desde Quito até a foz do Rio 

Amazonas, com ênfase no ocorrido após a separação de Pizzaro e Orellana (Carvajal, 1941).  

Os fatos relatados estão pautados na busca de riquezas, desde a canela até o principal produto 

ambicionado pelos europeus: o ouro.  

Estas narrativas deixam claro que o que se trata como descobrimento, é na verdade a 

ânsia de se apropriar das riquezas ocultas nas profundezas dessa terra tratada pelo invasor como 

inexplorada e mal aproveitada pelos habitantes originários. Em várias partes do relato de 

Carvajal está descrito o encontro com índios, que é como o cronista se refere aos habitantes dos 

diversos povoamentos encontrados à margem dos rios. Em sua grande maioria, esses contatos 
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são motivo de conflitos entre os forasteiros e os povos radicados na região. Firmes de que a 

busca por comida legitimava suas ações, os espanhóis invadiam aldeias, expulsavam os 

indígenas e tomavam para si os mantimentos destes. Quando havia resistência que ameaçasse 

a vida de seus soldados, Orellana ordenava que se incendiasse as casas (Carvajal, 1941).  

Em 1637 é a vez de um português se aventurar nas águas do Rio das Amazonas e 

mergulhar no mundo fantástico da densa selva tropical. Pedro Teixeira, então Capitão-Mor do 

Grão-Pará, partiu de Belém com a incumbência de realizar um reconhecimento de maneira 

minuciosa dos rios no trajeto até Quito, no Peru (Figura 11). Um ano depois, Pedro Teixeira 

chegou ao seu destino, sendo recebido com entusiasmo por emissários da autoridade da Real 

Audiência de Quito (Souza, 2019). Cerca de um ano depois, Teixeira retornou em direção à 

Belém, acompanhado pelos padres Cristóbal de Acuña e André de Artieda. O primeiro relatou 

os fatos presenciados na viagem, tornando-se cronista desta parte da expedição.  

 

Figura 11 – O curso do Rio das Amazonas, elaborado pelo cartógrafo francês Sanson 

d'Abbeville, baseado na descrição do padre Cristóbal de Acuña (1680) 

 
Fonte: Nicolas Sanson - Library of congress (2023) 

 

Acuña (1941) exalta as riquezas que se abrigam nas margens do Rio das Amazonas, de 

onde provém o sustento das populações ribeirinhas que nele se abastecem, com abundância de 

caça, pesca, aves e frutas. E, com o olhar que prevalece no espírito dos colonizadores, não se 

furta em mencionar os vastos recursos minerais encerrados no solo da floresta, que inclui ouro 

e pedras preciosas, depósito do “imenso Tesouro que a Magestade de Deus tem guardado para 

enriquecer com ele a do nosso grande Rei e senhor Felipe Quarto” (Acuña, 1941, p. 197). 
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Fato é que, desde que se espalhou a notícia do descobrimento da nova terra pelos 

navegadores lusitanos, outras nações intentaram se instalar e apropriar-se das prováveis 

reservas de recursos que aqui haveriam de existir. Além dos espanhóis, como exemplificado 

com Pinzon e Orellana, também franceses, holandeses e ingleses aportaram nessas paragens. 

Entre idas e vindas desde 1504, traçando rotas de norte ao sul do litoral brasileiro, em 1612, os 

franceses Daniel de la Touchev e François de Razily, com uma frota de três navios, aportam no 

Maranhão, na atual ilha de São Luiz (Puntoni, 1992). Tal investida pretende estabelecer nas 

terras equatoriais a França Equinocial. Antes disso, em 10 de novembro de 1555, Nicolas 

Durand de Villegaignon desembarca com alguns homens em uma ilhota na Guanabara 

intentando criar aqui uma colônia nomeada de França Antártica. A empreitada durou até 1560, 

quando os portugueses expulsaram os franceses (Holanda; Pantaleão, 2007). 

No ano de 1599, outro país europeu tenta estabelecer uma colônia na Amazônia. Os 

holandeses navegam pelo Amazonas, atingindo o rio Xingu, e em suas margens estabelecem as 

fortificações chamadas de Orange e Nassau. Após se instalarem na região, iniciam o cultivo de 

cana-de-açúcar e tabaco. A relação com os indígenas que ali habitavam foi pacífica (Souza, 

2019). Entre 1623 e 1625, tropas portuguesas expulsam os holandeses da região amazônica, 

tomando sob seu controle os fortes construídos por estes. 

De acordo com Moraes (2011), no século XVII, os ingleses, seguindo a sanha de outros 

europeus, também circularam pelas terras do novo mundo, estabelecendo-se no delta 

amazônico, aparentemente sem ambicionar estender seus domínios territoriais nestas bandas. 

Bagú (1949), indica a presença dos ingleses em terras da América do Sul, mantida com 

financiamento de comerciantes britânicos, inclusive de traficantes de humanos escravizados, 

oriundos do continente africano. Assim, de acordo com o autor, as tropas mantidas tinham 

função de defender as embarcações, sem a intenção de fomentar ataques que desencadeassem 

conflitos, o que poderia atrapalhar suas atividades mercantis. 

No primeiro período histórico da invasão amazônica pelos europeus, é perceptível que 

a busca por riquezas e especiarias alimentou a coragem e determinação dos ditos exploradores. 

O sonho do El Dorado, o reino das Amazonas, as cidades de ouro perdidas na selva, o país da 

canela. Esses são alguns dos fantásticos contos motivadores de aventureiros. Nessa fase, as 

consequências negativas para o equilíbrio ecológico, que pudesse ameaçar espécies tanto da 

flora quanto da fauna, foram de certa maneira, exíguas, graças a ainda insipiente presença de 

habitantes de origem europeia na área, bem como pelas limitações tecnológicas da época 

(Salati; Oliveira, 1987). Os desmatamentos eram localizados de maneira dispersa e isolada, às 

margens das principais vias de navegação, em áreas diminutas, onde posteriormente surgiam 
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pequenos núcleos populacionais, como é o caso de Belém, no Pará (Figura 12), que concentrava 

as atividades de derrubada da floresta nas suas proximidades (Prates; Bacha, 2011). 

 

Figura 12 – Curso do rio Amazonas, com detalhe para a futura capital do Pará, Belém (1720)  

 
Fonte: Chouppes de Salampar12 - The Bibliothèque nationale de France (2023)13 

 

Entretanto, a barbárie cometida contra as populações amazônica, que infelizmente se 

repete em dias atuais, pode ser descrita como a maior implicação para o ambiente na época. 

Grupos foram dizimados, seja pelas doenças contraídas no contato com os europeus, ou pela 

sua postura de resistência diante do invasor, e, diante da diferença brutal entre as armas 

utilizadas, só lhes restava fugir em busca de salvar-se (Lepargneur, 1975; Salati; Oliveira, 

1987). A disparidade entre as culturas em choque opõe mais que a estranheza. Entrincheirados 

em suas próprias ambições, se postavam de um lado o indígena em uma terra sem fronteiras 

claras, e do outro, a pretensão de recém-chegados em expandir uma sociedade, uma nova nação. 

Por isso mesmo, a presença indígena é um entrave para consolidar tal expansão, 

habitando as terras que o invasor considera suas por direito e conquista (Ribeiro, 1986). 

Euclides da Cunha, no alvorecer do Século XX, descreve a Amazônia como a derradeira página 

a ser escrita no Gênese, onde “entre as magias daqueles cenários vivos, há um ator agonizante, 

o homem” (Cunha, 2000, pg. 347). 

 

 
12 Cartógrafo francês do século XVIII. 
13 Disponível em: https://gallica.bnf.fr/ark:/12148/btv1b531216801/f1.item#. 
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3.3 E fez-se a borracha. E seus ciclos 

 

“O drama da borracha brasileira é mais assunto 

de novela romanesca que de história econômica.”  

(Caio Prado Júnior) 

No Século XVIII, outro produto recebe a atenção dos europeus, que àquela altura já 

transitavam com desenvoltura pelas terras ameríndias, marcando presença aqui não só 

aventureiros exploradores, militares ou religiosos. Cientistas também faziam suas expedições, 

interessados em novas descobertas para apresentar ao continente europeu. Nessa busca, a 

borracha se tornou uma matéria prima cobiçada. Conhecida desde muito antes da chegada dos 

invasores europeus, a borracha era utilizada desde o Golfo do México até as densas selvas da 

América do Sul, no fabrico de objetos recreativos, em cerimonias religiosas e na confecção de 

utensílios para uso pessoal (Tully, 2011).  

No ano de 1744, o cientista francês Charles Marie de La Condamine (1701-1774), parte 

em expedição do Peru até o porto de Belém. Na viagem, observa o povo Omágua, que utilizava 

uma resina para produzir pequenas esferas ocas e um tipo rudimentar de seringa flexível, que 

usavam para colocar água (La Condamine, 2000). Em 1745, La Condamine fez um relato de 

sua expedição na Academia de Ciências de Paris, quando descreveu sua descoberta (Chevalier, 

1936). Tratava-se da seiva da Hevea brasiliensis, chamada de caucho pelos indígenas da 

Amazônia.  

Dean (1989) pontua que durante quase trezentos anos a borracha foi vista unicamente 

com curiosidade nas terras dos ditos conquistadores. O próprio Cristóvão Colombo (1451-

1506) já presenciara a utilização da borracha pelos indígenas da Mesoamérica. Em 1839, com 

a utilização de enxofre e calor para tratamento da seiva, foi possível estender a duração de suas 

propriedades elásticas, o que potencializou a utilização e aumentou a busca por outras espécies 

vegetais que também fornecem a resina para o fabrico da borracha (Dean, 1989). 

A novidade que ampliou as aplicações de uso da borracha é atribuída a Charles  

Goodyear, trabalhando em um laboratório improvisado nos Estados Unidos, e a Thomas 

Hancock, na Inglaterra, sendo pateteada por ambos entre 1839 e 1842 (Tully, 2011; Costa et al, 

2003; Galeano, 2004). Com presença cada vez maior na produção industrial no Século XIX, 

para consumo doméstico, hospitalar, indústria bélica e na aplicação em pneumáticos, a demanda 

pela borracha tornou sua exploração uma grande oportunidade comercial, com abrangência 

internacional (Prado; Capelato, 2006). 
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Entre meados do Século XIX e a primeira década dos anos 1900, a exploração da 

borracha da Amazônia brasileira experimentou um crescimento vertiginoso, sendo responsável 

por cerca de um quarto do volume de exportações do Brasil (Souza, 2019; Salati; Oliveira, 

1987). Já nessa época, alimentava-se a ideia da inesgotabilidade dos recursos naturais da 

Amazônia. Com preços no mercado internacional em alta, a certeza de exploração com 

expansão infindável e melhor qualidade do produto, mesmo considerando possíveis perdas de 

seringais, o futuro econômico da região era tido com garantido (Prado; Capelato, 2006). 

Todavia, alguns acontecimentos, comprovados ou não, levaram à derrocada deste 

glorioso ciclo econômico da borracha brasileira. Dean (1989) descreve que os primórdios da 

perda brasileira da hegemonia mundial na produção de borracha tem início no ano de 1876, 

quando o inglês Henry Wickham, residente em Santarém-PA, contrabandeou cerca de 70.000 

sementes de seringueira (Hevea brasiliensis) para o Jardim Botânico de Kew, em Londres, 

Inglaterra, que depois de germinadas, foram enviadas às colônias inglesas na Ásia.  

Por seu turno, Santos (1980), avalia que, mesmo com o fato de as sementes de Hevea 

supostamente terem saído de maneira ilegal do país, persistia a impressão errônea de que os 

seringais naturais da Amazônia continuariam produzindo para manter o Brasil como maior 

produtor mundial. Os cultivos asiáticos eram considerados pequenos ante a imensidão da região 

amazônica. Aparentemente, passava despercebido o fato de que um hectare de floresta abrigava 

1,5 plantas de seringueira, ao passo que em áreas cultivadas o número de plantas/hectare subia 

para 200 (Santos, 1980). 

No princípio de 1910, como relata Weinstein (1993), o preço da borracha no mercado 

mundial atingiu seu maior valor, causando alvoroço na sanha capitalista mundial. Em quatro 

meses, o valor do kg de borracha quase dobrou, sendo comercializado por cerca de 3 dólares. 

A criação de companhias voltadas ao negócio da borracha explodiu. Em maio do mesmo ano, 

os preços pararam de subir, algo considerado normal pelo mercado. Aí começou a queda. O 

valor da borracha recua, chegando a cerca de 1,20 dólares/kg em dezembro (Weinstein, 1993). 

Há consenso entre alguns autores para o fato de que para além da exportação das 

sementes de hevea, a atividade extrativista da borracha silvestre no Brasil não parecia 

demonstrar preocupação com a entrada no mercado da borracha produzida em cultivos, que 

contava com mão-de-obra abundante e logística menos complexa, o que impactava nos custos 

de produção (Weinsten, 1993; Santos, 1980; Dean, 1989; Prado; Capelato, 2006). Terminava o 

primeiro ciclo econômico da borracha no Brasil. 

Em julho de 1925, um almoço em Deaborn, no estado do Michigan, principiou mais 

uma corrida pela borracha brasileira. Henry Ford ouve de Harvey Firestone que Winston 
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Churchill, futuro primeiro-ministro britânico, propunha a formação de um cartel que 

controlasse os preços da borracha no mercado internacional (Grandin, 2009). Tal proposta 

desagradava os norte-americanos, importadores do material das colônias inglesas, francesas e 

holandesas do sudeste asiático. A demanda de Ford por borracha era grande, utilizada em seus 

carros. Dean (1989) descreve que Ford considerava atingir a autossuficiência na montagem de 

seus veículos, e para isso era necessário montar sua própria fábrica de pneus. 

Ford decidiu buscar a borracha em sua origem: na Amazônia. No vale do rio Tapajós, 

distante mil quilômetros de Belém e 160 km de Santarém, surge Fordlândia. O núcleo urbano 

construído no meio da floresta logo se tornou a terceira maior cidade da Amazônia, com água 

encanada, energia elétrica, hospital e cinema (Dean, 1989). A concessão de 1.456.200 de 

hectares de terra na Amazônia paraense à Companhia Industrial Ford do Brasil, por parte do 

governo estadual do Pará, abriu caminho para a instalação do projeto alardeado como 

gigantesco por Henry Ford (Costa, 1981). 

Como a intenção não seria extrair o látex de seringueiras silvestres, mas sim implantar  

200.000 hectares de seringueiras cultivadas, a floresta deveria tombar. Os engenheiros da 

Companhia Ford definiram como plano para o cultivo das seringueiras, a derrubada de 21.000 

hectares de floresta até o ano de 1935 (Costa, 1981). A chamada limpeza (Figura 13) começava 

com o corte da vegetação nativa por parte dos trabalhadores contratados pela Ford, que precedia 

queimadas descomunais (Damasceno Neto, 2019). 

 

Figura 13 - Árvores queimando à noite em Fordlândia (1929) 

 
Fonte: Einar Oxholm - Collections of The Henry Ford (2023). 

 

A Companhia Industrial Ford do Brasil via na exploração da madeira encontrada nas 

áreas desmatas a oportunidade de compensar, mesmo que parcialmente, os custos da 
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implantação dos plantios da Hevea. Mas, como explica Dean (1989), o custo de transporte, 

tanto dos equipamentos para serraria como do envio do material extraído, e as dificuldades dos 

trabalhadores em cortar a madeira, pela sua dureza, frustraram os planos da companhia.  

A desistência da companhia em manter a produção em Fordlândia, e a implantação de 

cultivos em uma nova concessão, Belterra, também na margem direita do Tapajós, estava 

relacionada à dificuldade de cultivar as seringueiras. A topografia do terreno, o solo 

inapropriado, a ausência de profissionais especializados na cultura e o aparecimento do mal-

das-folhas (uma doença fúngica que comprometia a produção dos seringais), eram alguns dos 

obstáculos, somados a relação conturbada com os trabalhadores, que protestavam contra a 

alimentação servida pela empresa, insurreição que ficou conhecida como a “Revolta de Quebra 

Panela” (Costa, 1981; Dean, 1989; Grandin, 2009; Damasceno Neto, 2019). 

Era o prenúncio da derrocada em curso do que Dean (1989) descreve como a única 

iniciativa significativa de cultivo da seringueira no Brasil, com grandeza equivalente em 

tamanho e incertezas. Interrogações estas que afligiam não somente a verde vastidão tropical 

amazônica, mas um mundo em transição pós-guerra mundial, em crise econômica e já 

respirando novamente o odor de um novo conflito bélico de proporções globais. Antes de 1945, 

ano em que Ford devolveu oficialmente a concessão ao governo brasileiro, sem ter visitado a 

região uma vez sequer, outras batalhas foram travadas (Grandin, 2009). Pela borracha 

amazônica, inclusive. 

Os anos 1930 terminam com parte do mundo em conflito. Outra vez a Europa se vê 

imersa em um cenário de confrontos, que opõem as grandes potências da época. O que 

principiou como uma contenda europeia, se transforma em conflito global nos primórdios dos 

anos 1940. Logo a guerra envolvia Europa, Américas, África e Ásia, transformando as relações 

e a geopolítica internacionais. 

Em um mundo em crise, com a América Latina sofrendo as consequências econômicas 

da drástica diminuição das importações de produtos agrícolas pelos países europeus, surgiu o 

segundo ciclo da borracha na Amazônia Brasileira (Garfield, 2009). A tentativa de fazer 

ressurgir a importância da borracha amazônica no mercado internacional, entretanto, não foi 

uma iniciativa exclusiva do governo brasileiro. Com os estoques de borracha em baixa, 

insuficientes para alimentar a máquina de guerra estadunidense e manter seu poderio bélico, o 

governo dos Estados Unidos criou, no ano de 1940, a Rubber Reserrve Company, delegando ao 

órgão a missão de comprar borracha, contando para isso com um aporte financeiro de US$ 140 

milhões (Secreto, 2011). 
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Antecipando dificuldades no fornecimento de borracha oriundas das colônias britânicas, 

holandesas e francesas do sudeste asiático, o United States Department of Agriculture (USDA), 

ou Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, concentrou seus esforços em ampliar a 

produção de borracha nas Américas Central e do Sul (Dean, 1989). 

Em outubro de 1940, Elmer Brandes, patologista chefe do Special Rubber Project of the 

Bureau of Plant Industry, assinou um acordo com Ministério da Agricultura brasileiro, criando 

uma comissão de técnicos dos dois países responsáveis por implantar e manter um viveiro 

experimental em Belém-PA, em área do Instituto Agronômico do Norte (IAN), para produzir 

mudas de Hevea resistentes ao mal-das-folhas. O acordo estabelecia um investimento de US$ 

500.000 por parte do governo estadunidense para subsidiar a pesquisa e as despesas no viveiro 

(Garfield, 2013; Dean, 1989). 

Decorrido pouco mais de um ano da assinatura do acordo, em 7 de dezembro de 1941, 

os Estados Unidos entraram na guerra. O plano de ter plantas resistentes ao mal-das-folhas, 

projetado para ser atingido em um prazo mais dilatado, simplesmente deixou de fazer sentido. 

A necessidade de borracha era urgente. Os seringais nativos da Amazônia, calculados em 200 

milhões de plantas, que estimava-se produzir até 667.000 toneladas por ano, são vistos como a 

solução para os problemas da falta de borracha (Dean, 1989). Em 3 de março de 1942, o Brasil 

assinou um acordo, em que se comprometia a fornecer com exclusividade para os Estados 

Unidos, a borracha produzida e que não fosse utilizada no mercado interno (Fonseca, 1950; 

Dean, 1989). 

Durante cinco anos, entre 1942 e 1947, na vigência dos acordos assinados entre Brasil 

e Estados Unidos, mesmo que a quantidade produzida e exportada tenha sido muito aquém do 

que imaginavam brasileiros e estadunidenses, os preços estáveis estavam garantidos (A crise..., 

1949). Em 1939 o Brasil produziu cerca de 16.000 toneladas de borracha e, destas, 3.500 foram 

utilizadas pela indústria nacional e o restante, 11.861 toneladas, foram exportadas (Brasil, 

1943). Em 1943, já com o aporte dos dólares estadunidenses e com a mobilização do governo 

brasileiro, a produção dobrou, chegando a 32.000 toneladas, com as exportações demandando 

14.575 toneladas (Brasil, 1944). No total, entre 1942 e 1945, o Brasil exportou 59.440 toneladas 

de borracha para os Estados Unidos, bem longe da expectativa de consumo da indústria 

estadunidense no período, que era pouco mais de 855.000 toneladas (Fonseca, 1950; Brasil, 

1944). 

Em 1945, ano em que a Segunda Guerra Mundial chega ao fim, os Estados Unidos, até 

então maior importador mundial de borracha, se tornaram o maior exportador, graças às 

reservas de borracha natural e do resultado do investimento em pesquisa da borracha sintética, 
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o que regulou seus estoques. Nesse ano, os Estados Unidos produziram 833.477 toneladas de 

borracha sintética (Fonseca, 1950). Apesar da expansão da indústria nacional, que absorvia 

quase a metade da produção, já em 1946 mais um ciclo produtivo da borracha nativa no Brasil 

se encerrou (Dean, 1989). 

 

3.4 Nordestinos na Amazônia: A seca como fator migratório 

 

A exploração da borracha implicou em fluxos migratórios de novos trabalhadores para 

a região amazônica. Nos primeiros anos de extração comercial, a mão-de-obra era formada de 

maneira ínfima por escravizados, sobretudo pelas rebeliões que ocorriam desde 1830, bem 

como pela Amazônia estar fora da rota habitual de mercadores de humanos cativos (Dean, 1989; 

Weinstein, 1993). A maior parte da força de trabalho era formada por indígenas, retirados 

brutalmente das aldeias, inclusive de povos localizados no Peru e Bolívia, situação que 

perdurou até aproximadamente 1877, quando migrantes oriundos da região nordeste foram 

recrutados para o trabalho nos seringais (Veríssimo, 1892; Santos, 1980; Dean, 1989; Weinstein, 

1993). 

Entre os anos 1877 e 1879, a região nordeste do Brasil foi assolada por uma grande seca, 

causadora de grande fome e mortalidade da população local, sobretudo no Ceará, Rio Grande 

do Norte e Paraíba (Balán, 1974). Fugindo das imensas dificuldades e privações e atraídos pela 

possibilidade de emprego na agricultura ou na construção de obras públicas, migrantes, ou 

seriam retirantes nordestinos, partiram para outras regiões em busca de trabalho, e mais que 

isso, em busca de sobrevivência. Na Amazônia, diante da pouca disponibilidade de trabalho, 

veem-se obrigados a se ocupar com a extração da borracha nos seringais (Barboza, 2015). 

Furtado (2000), estima que entre os anos 1877 e 1900, cerca de 260.000 nordestinos 

tenham migrado para os estados da região amazônica. Admitindo que as estatísticas da época 

não apresentam grande confiabilidade, Benchimol (1965) aponta que no mesmo período, o 

número de migrantes nordestinos na Amazônia era por volta de 158.000.  

A emigração dos flagelados pela seca suscitou diferentes posicionamentos. Na 

imprensa, as opiniões críticas sobre a emigração se alinhavam, mas por motivos diferentes. O 

jornal O Cruzeiro (1878), do Rio de Janeiro, em seu editorial do dia 29 de abril de 1878, 

criticava a iniciativa do governo imperial em deslocar milhares de nordestinos até a corte. Na 

perspectiva do jornal, corria-se o risco de criar uma nova classe privilegiada, alimentada com 

o dinheiro público e vivendo em melhores condições que trabalhadores com empregos menos 

nobres. Em 27 de julho de 1877, O Retirante (1877), autodenominado Orgam das Victimas da 
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Secca, argumenta que a emigração tem como efeito maléfico o despovoamento da região, o que 

implica em entraves para seu desenvolvimento. 

Fato é que a economia da borracha, combinada com os efeitos climáticos e a busca por 

melhores condições de vida, favoreceu o aumento da população na Amazônia. No censo 

realizado pelo IBGE em 1872, a população da região amazônica, então formada pelas 

províncias do Amazonas e Pará, era de 332.847 habitantes (IBGE, 1874). Em 1890, outro 

levantamento censitário mostrou a evolução populacional da região, que no momento contava 

com 476.370 habitantes, aumentando para 1.217.024 em 1910, década de que marca o declínio 

econômico da borracha no Brasil, tendo com reflexo o crescimento mais lento da população, 

que atingiu 1.439.052 de pessoas em 1920 (IBGE, 1916; 1990). Importante ressaltar que até o 

censo demográfico realizado em 1991, as populações indígenas não eram computadas com 

nomenclatura clara, sendo consideradas e distribuídas e entre as categorias pardos, caboclos e 

mestiços (Dias Júnior; Verona, 2018). 

 

Figura 14 – Manaus-AM (1910) 

 
Fonte: Huebner & Amaral (1909). 

 

A movimentação de trabalhadores nesse período, fez com que centros urbanos, Manaus 

(Figura 14) e Belém principalmente, se desenvolvessem rapidamente, convertendo-se em 

movimentados centros comerciais, o que incluía a importação e exportação de produtos, o que 
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coincidiu também com o início da navegação com barcos a vapor e a construção de ferrovias 

(Salati; Oliveira, 1987). À medida que o povoamento ao longo dos rios se expandia, também 

aumentava o desmatamento de áreas de floresta, ocasionando deterioração ambiental, que 

impactaram severamente a flora e a fauna dessas regiões (Prates; Bacha, 2011; Meggers, 1987). 

 

3.5 Migrantes ou soldados? 

“A marcha para Oeste se realiza por muitas 

formas e feitios: pelas entradas, pelas migrações, 

pela expansão agropastoril, pela catequese, mas o 

seu processo original, característico, tipicamente 

nosso é o da "bandeira" que abrange todos os 

outros sem se confundir com eles”. 

(Cassiano Ricardo) 

 

Em 10 de novembro de 1937, comandado por Getúlio Dorneles Vargas (1882-1954) e 

sob a égide do exército brasileiro, é instaurado o Estado Novo, nos moldes de um regime 

autoritário e nacionalista, que buscava refundar o Brasil, tendo como um dos pilares a Marcha 

para Oeste, numa tentativa de recolonização do país (Gomes, 1982; Tota, 1994; Capelato, 

2003). Principia então, ampla mobilização para fazer da Amazônia uma região desenvolvida, 

para que fosse definitivamente inundada pela civilização.  

As intenções do governo federal são expostas durante o que ficou conhecido como O 

Discurso do Rio Amazonas, proferido por Vargas no dia 10 de outubro de 1940, em Manaus. 

Em sua fala, Vargas exaltou o potencial da região, que deve ser inserida no grande plano de 

desenvolvimento nacional. Para isso, é necessário organizar as atividades produtivas, ocupar o 

grande espaço vazio e direcionar a energia do nordestino nos seringais e dos moradores 

ribeirinhos para a produção além da subsistência básica (Vargas, 1944). 

Consolidar a empreitada colonizadora necessitava de apoio popular. Assim como era 

importante que a população aprovasse as iniciativas do governo. Em 1939, é criado o 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). O órgão era responsável por orientar e 

coordenar a propaganda oficial, além de servir de regulador dos meios de comunicação, atuando 

como censor do conteúdo produzido e veiculado (Secreto, 2007; Luca, 2011). 

Uma ampla campanha de mobilização de trabalhadores para a Amazônia teve início. 

Em maio de 1940, conforme publicado na Revista de Imigração e Colonização de agosto de 

1942, foram destinadas quatro mil passagens de maneira gratuita para trabalhadores nordestinos 
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interessados em trabalhar nos seringais do Amazonas e do Acre. Com o aumento da tensão 

mundial, alimentada pelo desenrolar de uma guerra com proporções globais que ampliava a 

demanda por borracha, é criado o Serviço Especial de Mobilização de Trabalhadores para a 

Amazônia (SEMTA), em 30 de novembro 1942, por meio da Portaria nº 28 da Coordenação de 

Mobilização Econômica. O SEMTA deveria proceder o recrutamento dos trabalhadores e 

garantir as condições para sua chegada em segurança aos locais de trabalho (Revista de 

Imigração e Colonização, 1943). 

Sob a coordenação do DPI, uma maciça cruzada publicitária teve início. A nação 

precisava do esforço de todos. Mas alguns deveriam mostrar sua boa vontade no front da 

borracha. No final do ano de 1942, o SEMTA contratou o artista suíço Jean-Pierre Chabloz 

(1910-1984), radicado no Rio de Janeiro desde 1940, egresso de uma Europa envolta pela 

guerra (Moraes, 2012). Chabloz se mudou então, para Fortaleza, onde enceta a criação dos 

materiais gráficos para a campanha do SEMTA, que consistia em cartazes, folhetos e até a 

personalização dos caminhões que transportariam os trabalhadores recrutados (Secreto, 2007). 

Dentre as peças produzidas por Chabloz (Figura 15), algumas tinham como apelo uma 

bucólica paisagem, em que a Amazônia se mostrava farta e pronta a oferecer aos migrantes uma 

vida próspera, e o melhor, com todo o apoio e proteção do SEMTA, em contraste com a aridez 

da paisagem nordestina (Secreto, 2007; Moraes, 2012; Guillen, 1997). Mas além da promessa 

de dias melhores na Amazônia, a propaganda oficial do governo Vargas chamava também os 

brasileiros migrantes a cumprir seu papel de bom filho da pátria. 

 

Figura 15 – Cartazes do Serviço Especial de Mobilização de Trabalhadores para a Amazônia 

 
Fonte: Reis; Siqueira; Freitas (2022). 
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No pensamento de Ferraz (2005), seria mais assertivo considerar que a guerra chegou 

ao Brasil e não que o Brasil foi a guerra. De qualquer forma, ao renunciar à neutralidade no 

conflito, era necessário direcionar os esforços da nação para a vitória. Ao referendar os acordos 

com Washington, teve início a Batalha da Borracha. Desta maneira, migrar para os seringais da 

Amazônia, além da oportunidade de uma nova vida, também passou a ser um dever cívico. 

Mais do que seringueiros migrantes, os bravos trabalhadores são agora, soldados. Os Soldados 

da Borracha (Secreto, 2007; Garfield, 2013; Guillen, 1997). 

O mote era estabelecer que todo brasileiro teria uma atribuição na defesa da pátria. 

Chabloz criou um cartaz com a frase “Cada um no seu lugar!”, em que situou onde cada tropa 

deveria se posicionar: soldados militares na defesa do litoral e os soldados da borracha 

extraindo látex na floresta amazônica. É consenso entre alguns autores que a mobilização de 

trabalhadores para a Amazônia extrapolava os esforços de guerra. A marcha para o oeste 

encampada pelo governo federal objetivava também inverter o sentido dos deslocamentos 

migratórios, sobretudo no Nordeste, onde a fuga dos sertões motivada pela seca, levava os 

migrantes para o litoral (Secreto, 2007; Guillen, 1997; Garfield, 2013).  

Dean (1989) compara a campanha de recrutamento dos trabalhadores ao alistamento 

militar, com promessas de salários compensadores, assistência médica e transporte até os locais 

de trabalho bancado pelo governo. No entanto, salários destinados às famílias que atrasavam 

ou nem eram pagos, assistência médica centralizada em centros urbanos, a exemplo de Manaus 

e Belém, e as inapropriadas condições de transporte oferecidas, eram a realidade (Dean, 1989). 

Ao todo, estima-se que 52.000 migrantes nordestinos, entre trabalhadores e familiares foram 

mobilizados para o trabalho nos seringais da Amazônia durante a Segunda Guerra Mundial, dos 

quais, cerca de 26.000 morreram ou foram dados como desaparecidos (Garfield, 2010). 

O final da Segunda Guerra Mundial, em 1945, praticamente cessou mais um ciclo 

econômico da borracha amazônica, há tempos já cambaleante. O mercado exterior para a 

borracha natural brasileira no pós-guerra era totalmente imprevisível, com garantia de venda da 

produção até 1947, chancelada pelos Acordos de Washington. E mesmo com a industrialização 

interna em desenvolvimento, consumindo cerca de 45% da produção local, a incerteza quanto 

à manutenção dos preços praticados durante a guerra e a possibilidade da borracha sintética 

assumir seu lugar no mercado, geravam dúvidas sobre o futuro da atividade extratora do látex 

(Dean, 1989). 

Fato é que ainda em 1944 o Programa de Migração havia sido extinto, praticamente 

cessando o deslocamento de novos trabalhadores para a Amazônia (Campos, 2006). Entretanto, 

nem só de borracha vive a Amazônia. Essa era a convicção do governo Vargas, que desde a 
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implantação do Estado Novo buscava promover a dispersão da população brasileira de maneira 

minimamente equitativa sobre o território nacional. Em uma cruzada patriótica e nacionalista, 

à população, principalmente aos trabalhadores rurais, era dirigida quase que como se fora uma 

súplica, a convocação para contribuir com o desenvolvimento do Brasil: a Marcha para o Oeste 

(Carvalho, 1941; Ricardo, 1970). 

O empenho do governo federal em promover a Marcha para o Oeste, intentou comparar 

a movimentação de migrantes para essas paragens às bandeiras. Aos novos bandeirantes estava 

delegada a missão de expandir a colonização dentro das fronteiras brasileiras, afastando-se do 

litoral densamente ocupado. Comprovada sua determinação, seriam considerados heróis, assim 

como foram os espoliadores que invadiram a região séculos atrás e com quem o país tinha uma 

dívida de gratidão histórica, por ampliar as fronteiras das terras outrora portuguesas e que agora 

delineiam os contornos do mapa do Brasil (Carvalho, 1941; Ricardo, 1970).    

Esse novo bandeirismo é descrito como estatal, com ações instigadas pelo Estado em 

que se almejava despertar ou incorporar ao seio da população a essência de uma nação que se 

pretendia soberana em seus limites geográficos e em sua conformação enquanto povo patriota 

(Davidoff, 1982). O bandeirismo estatal, como descreve Davidoff (1982), se explícita não só 

na Marcha para o Oeste, mas também na construção de uma nova capital federal, Brasília, 

erigida no sertão do planalto central, na implantação do Projeto Rondon e, o Plano de Integração 

Nacional (PIN), criado pela ditadura militar na década de 1970 e que permanece despovoando 

e abrindo cicatrizes no corpo e nos territórios de grupos indígenas. 

 

3.6 A Amazônia no Plano Nacional de Integração: A Ditadura Militar invade a floresta 

 

A dinâmica da exploração na região amazônica sofreu uma grande transformação a 

partir da segunda metade da década de 1950. A abertura de rodovias permitiu também o acesso 

terrestre, outrora quase exclusivamente feito por vias fluviais e aéreas. Na reflexão de Fearnside 

(1986), Moreira (2003) e Benchimol (1977), a integração nacional com base na implantação de 

redes de transporte rodoviário, era parte do plano desenvolvimentista do governo do Presidente 

Juscelino Kubitschek. A construção da rodovia Belém-Brasília, principiada no final da década 

de 1950, estabeleceu mais uma ofensiva estatal sobre o território amazônico brasileiro. 

Belém-Brasília, Transbrasiliana ou BR-14. A também chamada Rodovia da Unidade 

Nacional era mais um braço pendendo a partir do que deveria ser o ponto de partida para o novo 

Brasil, um país finalmente desperto e ávido por abraçar seu promissor futuro (Kubitschek, 

2000). Embora posta como idealização exclusiva de Juscelino, Souza (2002) alude que os 
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planos para a abertura de uma via que cruzasse os sertões em direção à Amazônia, em um 

movimento de conquista da região partindo do Sul, remonta ao período colonial, sendo atiçado 

pelo povoamento goiano nas décadas de 1930 e 1940. 

Kubitschek, movido pela mola desenvolvimentista de seu governo, entendia que rasgar 

o Brasil em direção ao norte, transpondo a floresta e o leito dos imponentes cursos d’água, era 

a melhor possibilidade de expandir a civilização para terras até então ocupadas apenas por 

índios (Kubitschek, 2000). Não por acaso, os cinco anos do governo JK marcaram o período 

com menor destinação de recursos para o Serviço de Proteção ao Índio (SPI) (Ribeiro, 1962). 

O desmantelo do órgão, não só financeiramente, mas também no sentido da compreensão das 

características dos povos indígenas, transformou-o em agente de massacre físico e cultural, 

dissimulado sob a bandeira da pacificação (Moreira Neto, 1959).  

Criada em 1953, ainda no governo Getúlio Vargas, a Superintendência do Plano de 

Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), substituída em 1966 pela SUDAM, era o órgão 

oficial responsável pelo planejamento e subsídio das ações de avanço sobre a região amazônica 

e, juntamente com o BASA, facilitou a obtenção de crédito para investimentos na região. Com 

a construção da Belém-Brasília, o acesso às terras virgens nos estados da Região Norte foi 

facilitado, ameaçando a sobrevivência dos povos indígenas que habitavam o território e 

causando transformações ambientais profundas (Moreira Neto, 1959; Garfield, 2013). 

O grande plano de integração da Amazônia ao território nacional por via rodoviária teve 

importante impulso entre os anos 1958 e 1961, iniciando no governo JK. A construção de 

grandes eixos interligando a nova sede administrativa federal, Brasília, às cidades de Cuiabá, 

Rio Branco e Porto Velho, além da já citada Belém-Brasília, alteraram não só a dinâmica dos 

transportes nos estados mais ao norte, bem como foram impactantes no povoamento da região, 

com o surgimento de novos núcleos urbanos e expansão daqueles já existentes (Salati; Oliveira, 

1987). 

Avanço rápido até o ano 1964. Ebulia politicamente o país, então governado por João 

Goulart, o Jango, sucessor de Jânio Quadros, eleito em 1960 e que havia renunciado em 1961. 

Desde antes de sua posse, Goulart convivia com a tentativa militar de destituí-lo do cargo de 

presidente (Chiavenato, 2012). Durante seu governo, Goulart desagradou à elite nacional, 

dominante dos meios de produção, dona de latifúndios e controladora de uma política 

encabrestada. O motivo: reformas que atingiam diretamente seus interesses e que englobavam 

esferas de poder como direitos eleitorais, composição tributária, urbanização, mercado 

financeiro, educação superior e reforma agrária (Chiavenato, 2012). 
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Essa última proposta causou muito alvoroço entre os latifundiários. Em 1964, a 

população brasileira era de cerca de 70 milhões de habitantes. Destes, apenas 3.500.000 eram 

proprietários de terras e, 58% destas áreas estavam sob o controle de pouco mais de 73.000 

pessoas, o que representava cerca de 2% destes proprietários (Bandeira, 1978). A posição de 

Jango sobre a reforma agrária contrariava, de certa maneira, a posição estatal expansionista da  

Marcha para o Oeste. Em discurso na Central do Brasil (Figura 16), no dia 13 de março de 

1964, João Goulart afirmou que a reorganização agrária, que considerava importante reforma 

de base, não deveria ter início na longínqua Amazônia, mas sim próximo a áreas valorizadas e 

já ocupadas, para facilitar o acesso aos mercados e favorecer o sucesso dos novos produtores 

(Marcelino, 2009). 

 

Figura 16 – O presidente João Goulart no encerramento do Comício da Central. 

 
Fonte: Arquivo Nacional. 

Na teoria, as reformas propostas por Jango pretendiam oferecer melhores condições de 

vida a grande parcela da população brasileira. Na prática, colidiu com um fantasma alimentado 

pela guerra fria entre Estados Unidos e União Soviética: o comunismo. Obviamente, esse não 

foi o único pretexto disseminado para abalar a claudicante democracia brasileira. Em 

manifestações populares, como a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, ocorrida em 

São Paulo no dia 19 de março de 1964 e que a organização estimou em 500 mil pessoas, 

bradava-se em favor do combate à corrupção, da defesa irrestrita da democracia e do 
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enfrentamento ao Perigo Vermelho comunista (Fausto, 2006; D’Araújo; Joffily, 2019; Motta, 

2021). 

Em 31 de março de 1964, a democracia é descontinuada por um golpe militar que depôs 

João Goulart e durou 20 anos. Durante a ditadura militar, teve início a maior investida 

colonizadora estatal contra a região amazônica. Chiavenato (2012), chama tal investida de 

“loteamento da Amazônia”, inclusive para empresas estrangeiras interessadas em explorar 

reservas minerais. Segundo o autor, em 1968, uma CPI na Câmara dos Deputados apurou que 

multinacionais eram proprietárias de mais de 50 milhões de hectares, nos estados de Goiás, 

Minas Gerais, Bahia, Maranhão, Pará, Amazonas e Amapá14.  

A criação do PIN pelo Decreto-Lei nº 1.106/1970, é uma etapa crucial na determinação 

da ditadura militar em ocupar a Amazônia. Sob a configuração de que a região não passava de 

um imenso vazio demográfico, desprezando as atividades realizadas até então pelos povos 

originários e pelos migrantes incitados a se estabelecer pelas iniciativas estatais anteriores 

(Cavalcante Júnior, 2021). No discurso conhecido como Sob o signo da fé, proferido em 08 de 

outubro de 1970, em Belém-PA, durante a Romaria do Círio de Nazaré, o então ditador-

presidente General Emílio Garrastazu Médici exortou aos brasileiros em conhecer a Amazônia. 

Sobretudo os residentes na Amazônia. Ou quase todos, já que não há menção aos povos 

indígenas e seu lugar no plano de desenvolvimento para a região. A Amazônia aqui é descrita 

como parte de um roteiro totalmente incompatível com a grandeza histórica emoldurada no 

horizonte do Brasil do futuro: “homem sem terras no Nordeste e terras sem homens na 

Amazônia” (Médici, 1970, pg. 149). 

O PIN estava fundamentado em dois pontos. O primeiro previa a construção de eixos 

de transporte rodoviário, prioritariamente a BR-163 ou Cuiabá-Santarém no sentido Sul-Norte 

e, a BR-230, conhecida como Transamazônica, de Leste a Oeste, que integraria a região 

Nordeste até a fronteira brasileira com o Peru e o Equador. A outra iniciativa estava ligada à 

colonização das margens das rodovias, sendo esse programa ideado como o propulsor do 

aumento da população e o desenvolvimento econômico da região (Davis, 1978; Mahar, 1978; 

Pandolfo, 1994).  

O plano para operacionalizar a colonização da Amazônia a partir das áreas marginais 

aos eixos de transporte, estava sob coordenação do INCRA. De acordo com a descrição do 

Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias do Norte – IPEAN (1971), a 

 
14 Considerando o que define a Lei nº 5.173/1966, estão inseridos na Amazônia Brasileira os estados do Amazonas, 

Amapá, Pará, Goiás, a norte do paralelo 13º, Mato Grosso, a norte do paralelo 16º, Maranhão, a oeste do meridiano 

44º e os então Territórios Federais do Acre, Rondônia e Roraima (Brasil, 2022). 
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configuração definida para o assentamento dos futuros produtores rurais estabelecia uma faixa 

de até 100 km de cada lado das rodovias situadas no perímetro da Amazônia Legal Brasileira, 

o que representa aproximadamente uma extensão de 17.500 km.  

Os colonos seriam alocados em três estratos comunitários: as agrovilas, com cerca de 

50 famílias, ensino primário, posto de saúde para atendimento básico e comércio de pequeno 

porte; as agrópolis, como ponto de suporte para 1000 famílias em média, residentes em 20 

agrovilas localizadas em um raio de até 10 km da sede da agrópolis, onde se concentrariam 

escolas primárias e secundárias, posto de saúde e assistência social, escritório de assistência 

técnica, cooperativa e agroindústrias; e, as rurópolis, instaladas a cada 140 km, 

preferencialmente em núcleos urbanos já existentes, com possibilidade de desenvolvimento de 

atividades industriais e oferta de serviços com maior complexidade  (IPEAN, 1971). 

Os lotes individuais destinados aos colonos tinham 100 hectares de área, sendo que 50% 

dessa área deveria ser utilizada como reserva ambiental, e a previsão do PIN era instalar 100 

mil famílias em três anos - 70 mil somente às margens da Transamazônica - número que 

efetivamente se resumiu a cerca de 7 mil famílias em meados da década de 1970 (Contini, 1976; 

Kohlhepp, 2002). A colonização promovida pela ditadura militar não era a única justificativa 

para o avanço sobre a selva amazônica. Junto a expansão da fronteira agrícola, o pensamento 

nacionalista que vertia das casernas militares fazia ecoar a defesa da soberania nacional a partir 

da Amazônia, de onde se alardeava, suas riquezas eram cobiçadas por países estrangeiros 

(Mahar, 1978; Pandolfo, 1994). 

Entretanto, esse anteparo principiaria longe das cerradas matas amazônicas, como 

veremos mais adiante. As redações jornalísticas, agências de publicidade e a comunicação da 

ditadura militar, que desde 1968 estava institucionalizada na Assessoria Especial de Relações 

Públicas (AERP) e, a partir de 1976, na Assessoria de Relações Públicas (ARP), encamparam 

a campanha estatal em defesa da ditadura militar e de seus projetos faraônicos para o 

desenvolvimento brasileiro, o que também incluía a Amazônia (Schneider, 2017; Fico, 1997).  
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CAPIÍTULO IV 

 

4 O ANTROPOCENO E A GRANDE ACELERAÇÃO 

 

“Devíamos admitir a natureza como uma imensa 

multidão de formas, incluindo cada pedaço de nós, 

que somos parte de tudo: 70% de água e um monte 

de outros materiais que nos compõem”. 

(Ailton Krenak) 

 

4.1 Uma breve história da Terra 

 

Em 12 de abril de 1961, o cosmonauta soviético Yuri Gagarin proferiu a célebre frase 

“A Terra é azul”, inaugurando uma nova fase na compreensão de nosso planeta. Gagarin, o 

primeiro ser humano a ir ao espaço, orbitou a Terra durante 108 minutos, a uma velocidade de 

28.968 km/h, em uma altura que variou de 181 a 327 quilômetros, fazendo história e ao mesmo 

tempo subjugando a força da gravidade que nos prende ao planeta (Livre..., 2001). Gagarin fez 

a primeira descrição da Terra vista do espaço captada pelo olho humano, incutindo sua cor na 

imaginação da humanidade. Cerca de um ano antes, em 1º de abril de 1960, o satélite 

meteorológico TIROS-I, da agência estadunidense National Aeronautics and Space 

Administration (NASA) usando radiação infravermelha, registrara a Terra pela primeira vez, 

em preto e branco (Bonfiglioli, 2009). Finalmente em 1968 a humanidade pode ver seu planeta 

em cores (Figura 17). 

 

Figura 17 – A Terra fotografada pelo satélite TIROS-I em 1960 e pela Apolo 8, em 1968. 

 
Fonte: NASA (2009;2019). 
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Esse foi apenas um passo da humanidade em busca de compreender o próprio lar. 

Fairchild, Teixeira e Babinski (2009) apontam que a atração humana em desvendar as 

incógnitas que envolvem sua existência, levaram o ser humano a escrutinar a formação da Terra, 

principiando pela sua superfície e, finalmente, na pesquisa espacial. Um conceito está 

intrinsecamente ligado a toda essa jornada: o Tempo. Pela sua densidade, explorar o conceito 

de tempo seria uma tarefa hercúlea que nem mesmo seus teóricos conseguiram em sua 

totalidade. Assim, nos ateremos ao tempo geológico, unidade essencial para a Geologia 

compreender as mudanças pelas quais o planeta passou (Guerra, 1993; Tarbuck; Lutgens, 2005; 

Fairchild, Teixeira e Babinski, 2009). 

A Geologia, em síntese, é definida como a ciência que estuda a Terra, sua composição 

atmosférica, hídrica e lítica (Yakushova; Gorshkov 1970; Guerra, 1993). Apesar de o interesse 

humano nos materiais da superfície terrestre ser antigo, o que remonta ao dito período pré-

histórico, foi em 1780 que as bases da geologia convergiram para uma disciplina estruturada. 

O marco em questão é a publicação do livro Theory of the Earth, do britânico James Hutton15. 

Para Hutton (2004), o ambiente terrestre não é inerte, estando sua massa em constante 

transformação, seja pela sucessão de eventos naturais ou em razão da ação humana. 

Até o século XVIII a criação da Terra era considerada obra divina, que não ultrapassaria 

cerca de 6.000 anos de idade (Fairchild, Teixeira e Babinski, 2009). Tais cálculos foram 

elaborados pelo arcebispo católico irlandês James Ussher16 , no ano de 1654, em que este 

estabelecia, a partir de pesquisas cronológicas de narrativas bíblicas, que a Terra teria sido 

criada por Deus em 23 de outubro de 4004 a.C. (Fairchild, Teixeira e Babinski, 2009; Ussher, 

2010; Teixeira, 2014). Em escritos anteriores aos de Ussher, a crença religiosa e a mitologia 

sobre as deidades criadoras, também estabeleceram datas sobre a provável criação desse 

mundo, como é o caso do livro de Gênesis, que remonta esse evento ao dia 6 de outubro de 

3761 a.C., data essa ainda considerada atualmente pelos judeus ortodoxos, e a projeção dos 

maias, que datavam o início da aventura terrestre em 11 de agosto de 3114 a.C. (Tonelli, 2023). 

Estudos científicos recentes, estimam a idade planeta Terra, em 4,6 bilhões de anos 

(Fairchild, 2009). Nesse longo período, as transformações pelas quais passou converteram a 

Terra em um lugar onde a vida prosperou e uma espécie surgiu e se estabeleceu como 

importante agente de mudanças: a humana. Para gravar, ou pelo menos intentar compreender 

 
15  James Hutton (1726-1797), geólogo escocês, agricultor, fabricante de produtos químicos, naturalista e médico. 

Frequentemente chamado de "Pai da Geologia Moderna". (The James Hutton Institute, 2024). 

https://www.hutton.ac.uk/about/history/  
16 James Ussher (1581-1656), prelado anglo-irlandês da Igreja Anglicana com destacada atividade na política 

religiosa e em textos patrísticos, especialmente a cronologia do Antigo Testamento (Britannica, 2024). 

https://www.hutton.ac.uk/about/history/
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como o planeta se transmutou, foi criada uma escala temporal. Os estudos de Nicolaus Steno17, 

James Hutton, Charles Lyell18, William Smith19, Charles Darwin20, entre outros, estabeleceram 

os pilares para o desenvolvimento da escala de tempo geológica, que possibilitou dividir a idade 

da Terra em diferentes frações (Figura 18), por ordem de grandeza: éon, eras, períodos e épocas 

(Tarbuck; Lutgens, 2005; Teixeira, 2014). 

 

Figura 18 – Escala do tempo geológico. 

 
Fonte: Adaptado de Wicander; Monroe (2009). 

 

Mas como é possível determinar a idade da Terra? Com o avanço dos estudos sobre a 

cronologia das transformações do planeta, se estabeleceram duas formas de estimar tal datação: 

a datação relativa e a datação absoluta. A primeira permitia que se elencassem os eventos 

geológicos em ordem sequencial, sem, no entanto, determinar em que época, em uma escala de 

tempo, aconteceram (Wicander; Monroe, 2009). Nicolaus Steno observou que a deposição 

sedimentar formava camadas, em que as mais antigas estavam sempre na parte inferior de 

 
17 Nicolaus Steno (1638–1686), geólogo e anatomista dinamarquês, cujas primeiras observações avançaram muito 

o desenvolvimento da geologia (Britannica, 2019). 
18 Charles Lyell (1797-1875), geólogo escocês que difundiu a ideia de que as características da superfície da Terra 

são o resultado de processos físicos, químicos e biológicos em longos períodos de tempo geológico. O conceito 

foi chamado de uniformitarismo, inicialmente estabelecido por James Hutton. Os estudos de Lyell foram 

primordiais para estabelecer as bases para a biologia evolutiva, bem como para que se compreenda o 

desenvolvimento da Terra (Macomber, 2019). 
19  William Smith (1769-1839), engenheiro e geólogo inglês conhecido pelo desenvolvimento da ciência da 

estratigrafia. O grande mapa geológico de Smith da Inglaterra e do País de Gales (1815) definiu o estilo para os 

mapas geológicos modernos (Macomber, 2019). 
20 Charles Darwin (1809-1882), naturalista inglês cuja teoria científica da evolução por seleção natural se tornou 

a base dos estudos evolucionários modernos (Desmond, 2018). 
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determinado horizonte de solo, transformando-se em rochas (Wicander; Monroe, 2009; 

Fairchild, Teixeira e Babinski, 2009). 

A partir dos estudos de Steno, alguns princípios da datação relativa se estabeleceram 

(Figura 19). O princípio da superposição, que permite identificar a ordem de depósito dos 

sedimentos e os fósseis que porventura se encontrem ali incrustrados; no princípio da 

horizontalidade original, se observa como os sedimentos se acumulam horizontalmente, 

permitindo identificar deformações nos estratos; o princípio da continuidade lateral, em que é 

possível visualizar como os estratos sedimentares se estendem até a borda da bacia sedimentar, 

sendo testemunha da disposição geográfica e das intempéries pelas quais passou (Wicander; 

Monroe, 2009; Fairchild; Teixeira; Babinski, 2009). 

 

Figura 19 – Disposição de estratos sedimentares no Morro do Chapéu, Chapada Diamantina. 

 
Fonte: Luiza Braun (2023) 

 

No relato de Teixeira (2014), ao findar do século XIX, mais precisamente em 1895, 

Wilhelm Conrad Röntgen21 fez uma descoberta que seria o prelúdio para a datação absoluta da 

idade da Terra: o raio X. Um ano mais tarde, Henry Becquerel 22 , utilizando uma chapa 

fotográfica revestida com sais de urânio, detectou a impressão desses raios X, abrindo caminho 

para o surgimento da geocronologia, ramo da ciência que, ao utilizar uma série de metodologias, 

é capaz de datar o momento em que os mais distintos episódios presentes em uma escala 

temporal se deram, incluindo a idade de camadas sedimentares e seus componentes, como 

fósseis e rochas (Fairchild; Teixeira; Babinski, 2009; Teixeira, 2014). 

 
21 Wilhelm Conrad Röntgen (1845-1923), físico alemão laureado, em 1901, com o Prêmio Nobel de Física por 

sua descoberta de Raios X, estabelecendo o princípio da era da física moderna e revolucionando a medicina 

diagnóstica (Britannica, 2019). 
22 Antoine Henri Becquerel (1852-1908) físico francês que em suas pesquisas com urânio, foi responsável pela 

descoberta da radioatividade. (Badash, 2018) 
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Partindo das pesquisas de Becquerel, os físicos Marie Curie 23  e Pierre Curie 24 

sistematizaram seus estudos, e, ao observar que algumas rochas e minerais emanavam 

impressionantes quantidades de energia, chegaram à descoberta da radioatividade (Fairchild; 

Teixeira; Babinski, 2009; Teixeira, 2014). Por meio da radiometria é possível verificar o 

decaimento radioativo25 de determinada rocha ou mineral, estimando assim sua idade, já os 

fósseis e outros materiais orgânicos são datados medindo-se o decaimento radiativo do carbono 

14, método utilizado com frequência em pesquisas arqueológicas (figura 20) e em geociências 

(Macário; Alves, 2018; Teixeira, 2014). 

 

Figura 20 – Toca do Boqueirão da Pedra Furada – Datada com 14C em cerca de 12.000 anos 

 
Fonte: Pessis (2003) 

 

O avanço nas técnicas de datação, permitiu aos cientistas descobrir que a vida no 

planeta, desde seu advento, teve que conviver com eventos catastróficos que a remodelaram. 

Conhecidos como extinções em massa, há registros de que esses episódios ocorreram ao menos 

cinco vezes (Taylor, 2004; Barnosky et al, 2011). Converge para o consenso entre os estudiosos 

da área, que a extinção em massa se caracteriza pela perda de 75% das espécies existentes no 

momento no planeta, em um período de tempo considerado curto - cerca de dois milhões de 

 
23 Marie Curie (1867-1934), física francesa nascida na Polônia, se destacou por seu trabalho sobre radioatividade. 

Foi duas vezes ganhadora do Prêmio Nobel – Física em 1903 e Química em 1911 (Britannica, 2018). 
24 Pierre Curie (1859-1906), físico-químico francês, que ao lado de sua esposa Marie Curie, foram responsáveis 

pelo descobrimento dos elementos químicos rádio e polônio (Badash, 2019). 
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anos, diferente das extinções que naturalmente atingem determinados grupos de animais, mas 

que se processam ao longo de vário milhões de anos (Taylor, 2004; Barnosky et al, 2011). As 

grandes extinções ocorreram em razão de transformações físicas no planeta e da ocorrência de 

impacto com meteoros (Figura 21). 

 

Figura 21 – Eventos de extinção em massa 

4 

Fonte: Adaptado pelo autor de Hautmann (2012). 

 

Com as grandes extinções em massa dando um tempo, por volta de 7 milhões de anos, 

no Mioceno superior, surgia o primeiro hominídeo ancestral do Homo sapiens: o Homem de 

Toumaï (Sahelanthropus tchadensis), descoberto em 2002 em uma área deserta do Chade, na 

África Central (Brunet, 2016). Há cerca de 3,2 milhões de anos, no Plioceno, viveu Lucy, um 

exemplar feminino da espécie Australopithecus afarensis, considerado o esqueleto fossilizado 

mais antigo de um ancestral humano, encontrado na década de 1970, na depressão de Afar, 

Etiópia (Cadena Monroy, 2013). O Homo erectus surgiu há cerca de 1,8 milhões de anos. 

Produziu ferramentas para caça e defesa, dominou o uso do fogo e incluiu a carne em sua dieta, 

o que proporcionou um salto em seu desenvolvimento físico e cognitivo (Leakey, 1997; Steffen 

et al, 2011). Bem mais tarde, cerca de 200 mil anos atrás, surge o Homo sapiens, que nos trouxe 

até nossos dias e ao Homo sapiens sapiens. 

 

4.2 Enfim, o Holoceno 

 

Partindo do Pleistoceno, a espécie humana chega ao Holoceno, momento em que 

convive com um período climático pós-glacial de relativa estabilidade e floresce enquanto ser 
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dominante e transformador, causando a extinção de outras espécies e mudanças perceptíveis na 

paisagem e no clima (Condemi; Savatier, 2019). O Holoceno, de acordo com a Comissão 

Internacional de Estratigrafia (2024), se inicia por volta de 11.700 A.P., estendendo-se até 

nossos dias, contendo em si as grandes metamorfoses da humanidade que se tem conhecimento.  

O termo Holoceno, cujo significado se refere a totalmente recente, foi utilizado 

primeiramente por Paul Gervais (1869), sendo introduzido como termo científico no Second 

International Geological Congress, em Bolonha em 1882, e, posteriormente, proposta a 

inclusão de uma nova época geológica holocênica no Third International Geological Congress, 

realizado em Berlim, no ano de 1885 (Walker et al, 2018; Head, 2019). Em 2018, a 

International Union of Geological Sciences (IUGS) e a International Commission on 

Stratigraphy (ICS) definiram que o Holoceno se estrutura cronologicamente em três etapas: 

Greenlandiana (11,65 mil a 8,326 mil anos), Northgrippiana (8,326 mil a 4,2 mil anos) e 

Meghalayana (4,2 mil anos até o presente), após deliberação iniciada em 2015 (Head, 2019). 

Os marcadores que definem os limites das etapas do Holoceno são chamados de Global 

Boundary Stratotype Sections and Points (GSSPs), pontos de referência localizados em seções 

estratigráficas de rocha perfuradas que apresentam traços biológicos ou não (International 

Commission on Stratigraphy, 2024). Os pontos que indicam o início das etapas Greenlandiana 

e Northgrippiana estão localizados próximo ao centro da Groenlândia, há 1.492,45m e 

1228,67m de profundidade no núcleo de gelo, respectivamente e fazem parte do North 

Greenland Ice Core Project (NGRIP), programa internacional coordenado pela Dinamarca e 

com a participação da Alemanha, Japão, Bélgica, Suécia, Islândia, EUA, França e Suíça (Dahl-

Jensen et al, 2002). A etapa Meghalayana, por fim, tem como parâmetro espeleotemas na 

Caverna Mawmluh em Cherrapunji, Meghalaya, nordeste da Índia (Head, 2019). 

Para certificar os marcadores que delimitam as três etapas holocênicas, o grupo de 

trabalho da IUGS e ICS utilizou o registro de eventos climáticos, sendo que as duas primeiras 

- Greenlandiana e Northgrippiana - são decorrentes do aquecimento causado pelo final do 

período glacial e a última - Meghalayana – pela ocorrência de reorganização no nível dos 

oceanos e severa estiagem que afetou boa parte do planeta, principalmente a região da 

Mesopotâmia, Egito e Índia (Paasche; Bakke, 2009; Walker et al, 2018; Head, 2019). 

Diamond (2010) destaca que a adaptabilidade é uma das características que explicam 

como o ser humano prospera enquanto espécie, habitando todos os continentes, ao contrário de 

outras espécies que são típicas de determinados lugares, conseguindo se reproduzir nos mais 

distintos ambientes do planeta. Porém, constantemente coloca sua existência em risco, por sua 
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belicosidade com outros humanos e com a destruição sistemática do ambiente em que habita 

(Diamond, 2010). 

A revolução agrícola é considerada por muitos estudiosos como propulsor de uma 

profunda mudança na organização social da humanidade, favorecendo a estruturação de 

assentamentos cada vez maiores, surgindo assim as cidades em um primeiro estágio e, por fim, 

a organização de territórios com diversos assentamentos, configurando o aparecimento dos 

primevos agrupamentos estatais (Guglielmo, 1991; Goudie, 2013). De acordo com Mazoyer e 

Roudart (2009) a população mundial entre os anos 10.000 A.P. e 5.000 A.P. passou de 5 milhões 

para 50 milhões, influenciada pela agricultura e pelo aprimoramento das técnicas predatórias 

de animais silvestres. As sociedades que se estabeleceram posteriormente incorporaram e 

aperfeiçoaram a sua relação com espécimes animais e vegetais que foram domesticadas, 

dispersando-as nos mais distintos ecossistemas por onde habitaram, convertendo estes 

ecossistemas em ambientes artificiais dissociados de sua natureza original (Mazoyer; Roudart, 

2009).  

As inúmeras pesquisas científicas de diferentes áreas conduzidas atualmente, permitem 

que se perceba como a ideia da natureza intocada é equivocada. Carvalho (2003) chama a 

atenção para a abstração que é conceituar natureza. Evidentemente, quando o ser humano surge, 

o conjunto de organismos que compõem o que chamamos de natureza aqui já estava, e a nova 

espécie viu-se integrada a esse mundo sem dissociar-se de sua composição, antes sim, se 

comportando como mais uma partícula que o compõe (Carvalho, 2003; Krenak, 2020). Urihi a 

– a terra-floresta – assim o povo Yanomami chama a natureza, entidade responsável pela vida 

de todos os seres, que provêm as necessidades de seu povo e mantém o planeta vivo e saudável 

(Kopenawa; Albert, 2015). 

 

4.3 O Antropoceno 

 

No ano de 2000, o químico holandês Paul Crutzen26, participava de um congresso do 

International Geosphere-Biosphere Program (IGBP) na cidade de Cuernavaca, no México, e, 

em uma discussão sobre as intensidades das mudanças ambientais provocadas pela ação 

humana, manifestou seu entendimento de que o planeta, geologicamente, já havia transposto o 

holoceno, iniciado a cerca de 12.000 anos, e encontrava-se em um novo estágio de sua 

 
26  Crutzen, em trabalho conjunto com o engenheiro químico mexicano Mario Molina (1943-2020) e com o 

químico estadunidense Frank Sherwood Rowland (1927-2012), foi laureado com o Prêmio Nobel de Química em 

1995, pela pesquisa sobre a formação do buraco na camada de ozônio (Nobel Prize, 1995). 
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transmutação: o Antropoceno (Angus, 2016; Maldonado, 2018). Fato é que, embora bastante 

utilizado em estudos científicos atualmente, o Antropoceno não foi estabelecido como uma 

época geológica. No dia 4 de março de 2024, em votação na ICS, a proposta da foi rejeitada 

por 12 dos 18 membros da comissão, em uma decisão considerada definitiva (Voosen, 2024). 

A expressão Antropoceno já era utilizada na década de 1980 pelo biólogo estadunidense 

Eugene F. Stoermer. Entretanto, seu aprofundamento conceitual somente ocorreu quando 

Crutzen contactou Stoermer para estruturar e formalizar o termo (Steffen et al, 2011). Revkin 

(1992) empregou o vocábulo Anthrocene para se referir aos efeitos colaterais da ação humana 

sobre o meio ambiente. Todavia, o próprio Revkin reconheceu sua imprecisão etimológica, 

admitindo que o correto é a utilização de Antropoceno. 

Para Zalasiewicz (2013) a importância da ideia do antropoceno  proposta por Crutzen é 

fornecer um panorama resumido das profundas modificações resultantes das inúmeras ações  

humanas sobre o ambiente terrestre, não apenas como um mural ilustrado, mas sim como um 

alerta de que tais impactos modificam o planeta em tal intensidade que o maior desafio seja, 

provavelmente, compreender como habitar esse novo e imprevisível mundo errante. A 

compreensão do Antropoceno enquanto era geológica não é possível de ser comparada com 

outras fases da história da humanidade, principalmente no alvorecer de seu desenvolvimento 

cultural e artífice, mas sim como outras épocas anteriores, com similaridades e disparidades, 

mas com a perceptível interferência humana (Zalasiewicz et al., 2019). 

Mas afinal, em que bases se sustenta o Antropoceno? É consenso entre os defensores 

dessa proposta de nova era geológica, que o ser humano se transmutou em mais que um simples 

passageiro vagando, há pelo menos duzentos mil anos, pelo universo de carona no planeta Terra. 

De seu surgimento até os anos 1800, o ser humano vagueou, depois transformou-se em 

sedentário, criou o conceito de urbanização e se desenvolveu tecnologicamente, se convertendo 

em um propulsor de mudanças geológicas planetárias (Crutzen; Stoermer, 2000; Steffen et al, 

2011; Angus, 2016; Pádua, 2022). 

Crutzen (2002), aponta que no século XIX, mais precisamente em 1873, o geólogo 

italiano Antonio Stoppani, em sua obra Corso di Geologia concebia as ações da humanidade 

sobre o ambiente como uma enorme força transformadora, ponto de partida para uma era 

antropozoica. Prova disso são os vestígios deixados nos estratos mais rasos da superfície 

terrestre (Stoppani, 1873), que denotam a ambição criadora e, ambiguamente, destruidora por 

parte da espécie humana. 

As modificações ambientais promovidas nessa primeira fase da dispersão humana pelo 

planeta se processaram em baixa escala. Como descrevem Steffen et al (2011), Artaxo (2014) 
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e Pádua (2015; 2022), os grupos humanos, dispersos por vários ecossistemas, aperfeiçoaram 

suas técnicas de sobrevivência de acordo com o que o ambiente lhes oferecia. Pádua (2022), 

acrescenta que as sociedades humanas, nos últimos seis milênios, se estruturaram em torno de 

uma organização de poder hierárquico de estado e socialmente disposta em camadas. Como 

consequência, surgiram numerosos núcleos urbanos complexos, que ao produzirem efeitos 

ambientais com importância unicamente regional e local, não lograram modificar 

substancialmente as estruturas do Sistema Terra.  

Para Crutzen e Stoermer (2000), definir com exatidão em que momento da história 

planetária tem início o Antropoceno, não parece ser razoável. Mas, ao se considerar a aplicação 

de inovações tecnológicas nas atividades humanas, dispersas pelo planeta nos últimos dois 

séculos, os autores apontam para o fim do século XVIII. A transição para o século XIX marca 

o início da Revolução Industrial, impulsionada pelo motor a vapor. McNeill (2019), relata que 

o termo Revolução Industrial foi utilizado pela primeira vez por observadores franceses e 

alemães em 1830, ao presenciarem a utilização da água e do vapor para alimentar máquinas 

industriais na Grã-Bretanha, ao invés da manufatura. Entretanto, a expressão foi incorporada à 

língua inglesa somente em 1880, difundindo-se globalmente como sinônimo de 

industrialização. Logo, a revolução estava em outros países da Europa, no Japão, Rússia e no 

leste da América do Norte (McNeill, 2019).  

No princípio era o carvão. O combustível que alimentava as máquinas da revolução 

industrial britânica já era utilizado na China desde o ano 960, durante a expansão da indústria 

do ferro pelos chineses (Hartwell, 1962; Steffen et al, 2011). Na Europa do século XVI, a 

madeira era a principal fonte energética, sendo gradativamente substituída pelo carvão mineral. 

Forbes (1958), Fouquet; Pearson (1998); Hooke (2000) descrevem que a produção e consumo 

de carvão na Grã-Bretanha cresceu exponencialmente, com um volume de 50.000 toneladas em 

1550, em 1700, já eram 2,6 milhões, 23,2 milhões em 1830 e, no limiar do século XX, atingiu 

179 milhões de toneladas em 1903. 

Na reflexão de Steffen et al (2007; 2011), a segunda fase do Antropoceno, ou a grande 

aceleração, que se principia após a Segunda Guerra Mundial, aparenta ter sido adiada em meio 

século em decorrência dos dois conflitos com implicações globais na primeira metade do século 

XX. Entretanto, algumas mudanças ocorridas nesse período impactaram sobremaneira a relação 

homem/meio ambiente. Uma dessas transformações começou de maneira lenta: a ascensão do 

petróleo. No internódio dos séculos XIX e XX, o petróleo não despertava grande interesse 

econômico e sua principal aplicação era como combustível para iluminação. Já nos anos 1930, 

substituiu o uso do carvão no transporte e, na década de 1950, na indústria (Mcneill, 2000). 
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A busca por eficiência na produção industrial tem a ver também com a demanda. Alves 

(2022) chama a atenção para o fato de que o crescimento da economia mundial em 250 anos, 

foi de 135 vezes, enquanto a população cresceu 9,2 vezes e a média individual da renda, 15 

vezes. Esta exponencial evolução conjugada entre demografia e economia suplantou os 

números estimados nos 200 mil anos que marcam a origem do Homo sapiens. A população 

mundial que era de cerca de 1 bilhão de pessoas em 1820, atingiu 2,5 bilhões em 1950 (Cohen, 

1995). Deste total, a Organização das Nações Unidas (ONU) estima que 733 milhões viviam 

em agrupamentos urbanos e 1,78 bilhões nas áreas rurais. No ano 2000, a população mundial 

já era superior à 6 bilhões de pessoas. As pessoas residentes em áreas urbanas eram em torno 

de 2,85 bilhões e 3,2 bilhões nas áreas rurais (ONU, 2005). Para 2022, a estimativa é de 7,94 

bilhões de habitantes no planeta terra, podendo até atingir a marca de 8 bilhões (ONU, 2022). 

Embora não estivesse se referindo ao Antropoceno, Milton Santos (1988) oferece uma 

análise que se aproxima bastante desta nova abordagem. O autor alude que o ser humano, desde 

seu surgimento, modifica a estrutura do orbe terrestre, e com o passar do tempo se autoprojeta 

como o elemento central do espaço que habita. Faz uso dos recursos naturais que encontra, 

transformando com a tecnologia que avança constantemente, modificando sua relação com a 

natureza e deletando as memórias de uma convivência outrora amistosa, concebendo a natureza 

como um macroorganismo infenso (Santos, 1988).  

A ponderação sobre essa conturbada relação humano/natureza, converge no 

entendimento de Santos (1988), anterior ao uso do termo Antropoceno, e em Alves (2022), que 

avalia a ação humana já sob essa nova perspectiva. Os dois autores veem no aumento 

demográfico, ocupação dos espaços e concentração humana nos centros urbanos, alguns dos 

fatores prejudiciais ao equilíbrio do planeta, como por exemplo o aumento da emissão de gases 

na atmosfera, o ataque à camada de ozônio e a perda de biodiversidade terrestre e aquática. Para 

as sociedades humanas, acumular riquezas e progredir deu-se às custas de depauperar o meio 

ambiente (Alves, 2022). Esse avanço humano, que envolve o progresso tecnológico, promotor 

da aceleração das atividades e relações cotidianas, e que negligencia os aspectos ambientais, 

finda causando complicações sanitárias que afetam a humanidade, física e mentalmente 

(Santos, 1988). 

 

4.4 Os vazios aumentam em um planeta que encolhe 

 

A concepção do mundo como uma Aldeia Global foi proposta pelo teórico da 

comunicação canadense Marshall McLuhan, ainda na década de 1960. Para Mcluhan (1972), o 
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desenvolvimento de tecnologias para a comunicação converteu o globo terrestre em uma aldeia, 

local em que a informação circula rapidamente com ampla acessibilidade por parte dos 

membros das diversas sociedades. Ampliando a concepção de McLuhan, a tecnologia passa a 

ser um complexo extensor do ser humano, que influencia seu comportamento, confundindo-se 

com o ambiente que o cerca e abarcando mais que simplesmente a identidade individual e 

coletiva, produzindo, sim, uma amálgama que encerra o ser orgânico e também a materialização 

dos processos tecnológicos comunicacionais (Smith, 1999). 

A partir do exemplo da comunicação, é possível observar que o frenético ritmo de 

interação entre os humanos suscita convergências e rupturas. Como alude Castells (2005), a 

tecnologia converteu a humanidade em uma grande rede, que não se limita a configurações 

espaciais físicas, mas sim projeta-se em uma intrincada teia social coletiva. Ao mesmo tempo 

em que converge para a liberdade de se locomover sem realmente mover-se, a anulação das 

fronteiras, de acordo com Bauman (1999), inviabiliza, por outro lado, a equidade de significado 

entre os diferentes grupos e comunidades que passam a se relacionar, mantendo no ciberespaço 

as mesmas relações de poder do mundo materializado.  

A ruptura entre homem e natureza se caracteriza como um processo construído em 

momentos distintos da história contada pela humanidade. As profundas mudanças nas relações 

sociais, na apropriação dos meios de produção e no estabelecimento do acúmulo de riquezas 

capitalista como sistema dominante baseado no fordismo, sobretudo até o findar da segunda 

grande guerra, foram determinantes para que a visão do homem como agente transformador 

dos espaços e recursos naturais se consolidasse (Ramalho; Santos; Lima, 2024).  

As cada vez mais perceptíveis mudanças em curso na história da relação homem X 

planeta Terra, levaram à concretização de estudos ambientais cada vez mais profundos, a partir 

das reflexões decorrentes da experiência estadunidense, sobretudo no raiar da década de 1970, 

tendo como expoentes Donald Worster e Alfred Crosby (Drummond, 1991; Urquijo, 2022). Nas 

últimas décadas do século XX os estudos ambientais focados nas relações históricas chegaram 

à América Latina, sendo que no Brasil, especificamente a partir dos anos 1980, as obras de José 

Augusto de Padúa, Warren Dean e José Augusto Drummond serviram de ponto de partida para 

a História Ambiental brasileira recente (Franco, 2003). 

Se considerarmos a construção da História Ambiental como um exercício incessante de 

reflexão, emerge oportuna a analogia de Worster (2016) entre a trajetória de Jay Gatsby, 

personagem central do romance The Great Gatsby (1925), do escritor estadunidense F. Scott 

Fitzgerald (1896-1940), e o antagonismo da díade sucesso x fracasso. Worster (2016) pontua 

que, assim como Gatsby ascende socialmente, mas não consegue deixar de ser assombrado 
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intimamente pelas lacunas não preenchidas por sua prosperidade, parte da humanidade se 

inquieta com o rumo para onde a exploração ambiental está sendo deliberadamente conduzida.  

Fitzgerald expressa o varar do tempo de Gatsby em uma luz verde ao longe, amálgama 

de sonhos, onde se insere também toda a abundância natural, que a humanidade interpreta como 

a se oferecer de maneira altruísta e infinita (Figura 22). A luz verde, explorada por Worster 

(2016), é metáfora ou teoria? Simbolicamente, pelas convenções de ordem social, a cor da luz 

poderia ser um alento ou sinal de esperança. Mas, no despertar da metáfora, essa se entrecruza 

com a teoria que descerra a realidade de que vivemos um momento de retração ou encolhimento 

de recursos naturais, que abrevia também, de maneira óbvia e progressiva, a percepção do 

passar do tempo.  

 

Figura 22 – Cena do filme The Great Gatsby 

 
Fonte: Fontaine (2022) 

 

Os navegadores europeus que cerca de seis séculos atrás lançavam-se ao mar, ávidos 

por esbarrar em novos mundos, ampliaram os limites do planeta. Cientes de que as águas e 

terras à oeste lhes eram oferecidas como uma dádiva, de pronto invadiram esses novos torrões, 

extraindo-lhes mais que os recursos naturais pretensamente abundantes e infindáveis, 

propulsores de uma próspera revolução para a sociedade europeia ocidental. Aos povos que 

habitavam esses territórios no momento de sua atracagem, os abnegados exploradores europeus 

reservaram o registro em um capítulo execrável da história humana: o genocídio (Worster, 

2016).  

O que o ser humano modificou - construindo ou destruindo – na sucessão de suas 

gerações, é, como conceitua Worster (1991), parte de uma dinâmica de estudos que o situa na 

história, enquanto organismo inserido no mundo natural. Na primeira camada, o homem 
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interage naturalmente com o ambiente, transformando e sendo transformado, parasitando e 

hospedando outros organismos e sendo reabsorvido como matéria orgânica, indissociável da 

teia da vida que o cerca. Ao tomar consciência de sua organização social, o segundo estrato traz 

o ser humano enquanto consumidor de recursos naturais e transformador do ecossistema em 

que habita. A valoração dos bens derivados da exploração ambiental, interfere no 

estabelecimento das relações de poder, internamente ou entre grupos distintos. Finalmente, em 

uma terceira etapa, estão as construções intelectuais que regulam a interação humana, 

estabelecem regras de convivência, delineiam afinidades espirituais, projetam o sagrado e o 

mítico (Worster, 1991). 

Toda a impressão histórica que aponta a presença humana no mundo natural considera, 

dentre outros aspectos, o espaço em que habita e as alterações que ali provoca, tendo o tempo 

simultaneamente como testemunha silenciosa e registro cronológico. Drummond (1991, p. 178) 

destaca o tempo como “construção cultural consciente” sui generis, prelúdio para a elaboração 

de suas estruturas sociais. Worster (1991) reflete que o tempo reservou para a aventura humana 

embates com o mundo natural, momentos em que modificou e também foi condicionado à 

metamorfose como premissa para estender sua existência.  

A compreensão da convergência entre sociedade e natureza, tomada como um exercício 

de análise, é possível, na concepção de Pádua (2010), considerando o tempo como algo que flui 

e deixa marcas. O tempo, podemos refletir, por si só não é vetor de cicatrizes. Sinais dependem 

de agentes ativos para assomar espontaneamente ou serem gravados profundamente de maneira 

incessante. Desta forma, perscrutar o Antropoceno oportuniza que a natureza, suas 

representações e a marca da presença humana sejam realocadas na cronologia do tempo. 

 

4.5 A Grande Aceleração 

 

A metade do século XX chega e a humanidade já experenciara duas contendas e uma 

grande crise econômica de dimensões mundiais. Em meio a isso, invenções como o automóvel 

e o avião, ao mesmo tempo em que se converteram em expoentes da expansão da indústria, 

foram molas propulsoras para a efetiva concretização de guerras de amplo alcance, reduzindo 

de maneira evidente as limitações de deslocamento (Steffen et al., 2011). Se por um lado tais 

eventos brecaram a tendência de aumento populacional e econômico iniciado ao findar do 

século XIX, o desenvolvimento e aprimoramento tecnológico propiciou o surgimento do que 

se chama de A Grande Aceleração (Steffen et al., 2011; McNeill; Engelke, 2014). 
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Em termos gerais, é possível ver a Grande Aceleração como uma projeção global do 

ocorrido na Revolução Industrial nos séculos XVIII e XIV. Antes localizada, sobretudo na 

Inglaterra, a atividade industrial baseada no intensivo uso de energia, se espalhou pelo globo, 

porém sem o carvão como fonte primária, mas sim baseada no uso do petróleo, gás e na 

produção de energia elétrica (Steffen et al., 2011; Artaxo, 2014; Steffen et al., 2015).  

Na esteira dessas mudanças nas fontes energéticas, a urbanização se consolidou 

enquanto tendência, sendo a população urbana mundial de 29,6% em 1950 e com projeção de 

60,4% em 2030 (UN, 2024). Dessa forma, é possível perceber que a urbanização é uma das 

atividades humanas que contribuíram de forma relevante para estabelecer a Grande Aceleração, 

esteada na utilização de energia como combustível para mover veículos automotores e encurtar 

as distâncias dentro das cidades, o que na visão de Pádua (2016), foi decisivo para a expansão 

urbana. 

O pós-guerra deixou como legado o cerceamento de cerca de 60 milhões de vidas 

humanas e uma paisagem marcada por ruínas e escombros materiais (O'Neill, 1999; Weinberg, 

2010). Por outro lado, as tecnologias empregadas no conflito logo estavam à disposição da 

população mundial. Pérez (2002) destaca que, historicamente, a humanidade vive fases em que 

os aparatos tecnológicos passam por revoluções, quando surgem novidades que transformam 

as sociedades, como exemplo a inserção do automóvel como item de produção e 

comercialização em massa nos anos 1920 e o lançamento do microprocessador em 1971, que 

favoreceu o surgimento de microcomputadores e a popularização da informática. 

O automóvel de Henry Ford e o microprocessador de Bob Noyce e Gordon Moore, são 

exemplos de catalizadores que promovem transformações profundas na atividade industrial e 

nas relações sociais, tendo como característica a troca massiva de uma tecnologia existente por 

uma nova, bem como suplantando costumes e comportamentos (Pérez, 2002). Com a expansão 

industrial, se expande também a oferta de produtos e o consumo. Tudo isso implica em uso 

intenso de energia. Mcneill e Engelke (2014, p. 7) entendem que “a energia não pode ser criada 

nem destruída, mas pode ser convertida de uma forma para outra”. Exemplo disso é a utilização 

de combustíveis fósseis como fonte de energia. Essa é causa dos principais impactos ambientais 

negativos, o que começa na extração, passa pela transformação e, finalmente, na sua aplicação 

energética (McNeill; Engelke, 2014). 

De acordo com o Energy Institute (2025) o consumo mundial de energia primária, que 

são os recursos energéticos disponíveis na natureza e que não foram transformados, passou de 
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156,10 exajoules27 em 1965, para 636,24 exajoules em 2024. Dentre as fontes primárias de 

energia estão os combustíveis fósseis, como o petróleo, o gás natural e o carvão mineral. Esses 

combustíveis, resultado da deposição de árvores sob o lodo de regiões pantanosas, precisaram 

de algo próximo de 300 milhões de anos para se formar (Carvalho, 2008). “Desde 1950, 

queimamos cerca de 50 milhões a 150 milhões de anos” dessas reservas (McNeill; Engelke, 

2014). 

A queima destes combustíveis fósseis acarretou em algumas consequências no cotidiano 

da humanidade. Como aludem McNeill e Engelke, (2014), a grande disponibilidade de energia 

com valores acessíveis, possibilitou que processos se acelerassem, ao mesmo tempo em que as 

atividades de extração, transporte e consumo desses combustíveis, que deram origem à fossil 

fuel society, se converteram na principal causa de poluição ambiental (ar, água e solo). A 

emissão de gases do efeito estufa (GEE) na atmosfera em 2023 atingiu 57,1 GtCO2e 

(gigatoneladas de dióxido de carbono equivalente), segundo o United Nations Environment 

Programme (UNEP), órgão da ONU para o meio ambiente, em seu relatório anual Emissions 

Gap Report 2024. Considerando o período entre 1990 e 2023, o relatório UNEP (2024) aponta 

que houve um acréscimo de mais de 20 GtCO2e de emissões28 (Figura 23).  

 

Figure 23 - Emissões totais líquidas antropogênicas de GEE, 1990–2023

 
Fonte: UNEP (2024). 

 

A geração de energia elétrica está entre uma das maiores causadoras do aumento nas 

emissões dos GEE’s. Isso se dá pela queima de carvão, petróleo e gás natural – as fontes não 

 
27 1 Exajoule = 25 Mtoe - Million metric tons of oil equivalent (Planète Energies, 2024), 
28 Fossil CO2 (dióxido de carbono da queima de combustíveis fósseis); CH4 (metano), N2O (óxido nitroso), F-gases 

(gases fluorados), LULUCF CO2 (Uso da Terra, Mudança no Uso da Terra e Florestas) refere-se ao setor que 

engloba a troca de dióxido de carbono (CO2) entre as florestas e a atmosfera (SONWANI; SAXENA, 2022) 
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renováveis de energia - que respondem por 60% da geração mundial, sendo que o carvão é 

responsável por 36% das emissões, de acordo com a International Energy Agency (IEA, 2024). 

Apesar de ser um número elevado, esse é o menor indicador em 50 anos, de acordo com o 

relatório da IEA (2024), que aponta, também, um crescimento nas fontes renováveis, sendo que 

a energia eólica e fotovoltaica juntas fornecem 13% da geração, atingindo 30% quando se inclui 

a energia hidrelétrica. O resultado da soma da energia eólica com a fotovoltaica é o dobro do 

medido há cinco anos (IEA, 2024). 

Um fato que merece atenção é o avanço da transformação ou domesticação de terras 

para atividades agrícolas. Entre os anos 1700 e 1850, a ocupação de áreas para agricultura e 

pecuária variou de 789,3 milhões de hectares (Mha) para 1.847,5 Mha (Goldewijk, 2001). 

Como efeito da Grande Aceleração, ao fim de 30 anos após 1950, ano em que 4.160,3 Mha 

eram utilizados para produção agropecuária, esse número atingiu 4.682,1 Mha, o que representa 

25% da superfície do planeta (Goldewijk, 2001; Angus, 2016). 

Nessa toada, as transformações sobre o ambiente se espalharam, afetando o planeta na 

totalidade. No Brasil, as políticas desenvolvimentistas iniciadas ainda por Getúlio Vargas antes 

da metade do século XX se consolidaram com as ideias e grandes projetos implementados por 

Juscelino Kubitschek, presidente entre 1956 e 1961. Com a ditadura militar implantada em 

1964, os movimentos em direção ao Brasil inexplorado, sobretudo as porções oeste e norte 

brasileiras, se intensificaram, fazendo com que a Grande Aceleração invadisse definitivamente 

a Amazônia. 
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CAPITULO V 

 

5 A AMAZÔNIA NA GRANDE ACELERAÇÃO 

 

5.1 A faísca  

 

Uma faísca antropocena que se converteu em um grande incêndio foi o prenúncio da 

profunda transformação pela qual a Amazônia foi submetida. Esse estopim, como narra Grandin 

(2009), é representado pela maior queimada que a região amazônica havia presenciado até o 

final da década de 1920. Foi quando começou a construção de Fordlândia, no Pará. Em 1927, 

o industrial estadunidense Henry Ford recebeu do governo paraense a concessão de cerca de 

1,2 milhões de hectares de floresta no vale do rio Tapajós, onde seriam cultivadas seringueiras. 

Mais de 10 mil hectares foram desmatados até a década de 1940 para implantar o projeto de 

Ford (Fonseca, 1950). Essa foi a primeira grande investida do capital na região, que logo seria 

suplantada pelos grandes projetos estatais, principalmente após o golpe militar na década de 

1960. 

Embalada pelo Integrar para não entregar, atiçou-se a sanha em conquistar a Amazônia 

e domar os inúmeros entes, naturais e sobrenaturais, que povoam o imaginário do humano que 

a observa do exterior de suas abstratas divisas. Ianni (2019) pontua que, mesmo diante do 

discurso de integração, passível de ser interpretado como invasão, a Amazônia em 1964, como 

já foi defendido aqui, não era um “mapa em branco”. A terra, que não representava grande 

preocupação para os que já se ocupavam dela, passou a ser palco de conflitos alimentados pela 

confusa delimitação das áreas, quanto à posse e titulação e, principalmente pela determinação 

federal em efetivamente atrair o grande capital, estrangeiro inclusive, para explorar a 

Amazônia, opondo o pequeno camponês e a estrutura latifundiária (Santos, 1981).  

 

5.2 Desmatamento: causas e consequências   

 

Na década de 1970 a política desenvolvimentista da ditadura militar, esteada na oferta 

de crédito e incentivos fiscais, abre definitivamente as portas da Amazônia para o capital. 

Fearnside (2005) aponta que desde a invasão portuguesa em 1500, o desmatamento na região 

amazônica até então havia sido o equivalente a área territorial de Portugal, cerca de 92 mil km². 

Entre 1970 e 1978, a área desmatada foi de 77.171,75 km², ou seja, em oito anos se atingiu 83% 

do desmatamento de todo o período anterior (Fearnside, 1986). No ano de 2018, de acordo com 

o INPE a área desmatada na Amazônia Brasileira foi de 7.096 km². De 2019, quando foram 
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desmatados 10.895 km², até 2022, em que dados consolidados indicaram 12.694 km², a área 

desmatada se manteve acima 10 mil km² por ano (Figura 24), com queda considerável nos anos 

de 2023 (8.023 km²) e 2024 (5.816 km²), representando uma redução de 54.18% do pico em 

2022 ao ano de 2024 (INPE, 2025).  

 

Figura 24 - Gráfico do desmatamento na Amazônia Legal de 2018 a 2024. 

 
Fonte: INPE/TerraBrasilis (2025). 

 

Historicamente, a derrubada de árvores é realizada para possibilitar atividades como o 

cultivo da terra, a utilização de madeira para construções e como gerador de energia (Arraes; 

Mariano; Simonassi, 2012). Na Amazônia, a prática de desmatar pequenas áreas para plantio 

remonta a milhares de anos, assim como em outras partes do mundo, recebendo o nome de 

agricultura itinerante, roça de coivara, roça de toco, corte e queima ou agricultura de 

subsistência (Neves et. al., 2012; Silva e Rocha, 2022) (Figura 25). Sua dinâmica consiste no 

corte da floresta primária ou secundária, que depois é queimada e, posteriormente, empilhada 

para abrir espaço para o preparo de solo e cultivo (Mazoyer; Roudart, 2010).  

 

Figura 25 - Roça Yanomami, aldeia Yaritha, na fronteira do Brasil com a Venezuela. 

 
Fonte: François-Michel Le Tourneau (2006) 
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De acordo com a descrição de Neves et. al. (2012), a pratica da roça de coivara se 

desdobra em três momentos distintos. No primeiro, uma área de floresta, geralmente em torno 

de um hectare, é convertida em roça mediante derrubada e queima dos restos vegetais, seguida 

do cultivo, normalmente por um ou dois anos, e finalmente o descanso da terra, que pode variar 

de acordo com as variedades de árvores que surgirão. Quanto mais demorado o crescimento 

das espécies, maior o tempo de descanso (Neves et. al., 2012). Embora impacte em menor 

intensidade o ambiente, a roça de coivara ainda assim têm efeitos negativos sobre o solo, a 

biodiversidade e a qualidade do ar (Pedroso Junior; Murrieta; Adams, 2008). 

Por outro lado, Chazdon (2013) compreende que a interação humana com a floresta cria 

condições para o manejo correto, possibilitando a recuperação da fertilidade do solo em razão 

do pousio de áreas cultivadas, o que permite o estabelecimento de espécies vegetais e animais 

no ambiente, e consequentemente, viabilizando o reflorestamento desses espaços. As roças, 

enfim, são vistas como mundos retirados da floresta de forma temporária, substituindo 

ecossistemas nativos por um ecossistema artificial, em um protótipo da floresta em miniatura 

(Descola, 1996). 

Diferente da supressão seletiva, o corte raso, de acordo com o que conceitua a Portaria 

Nº 83 de 13 de setembro de 2022 (Brasil, 2022), remove a maioria da cobertura vegetal, 

aparando as árvores próximo ao nível do solo. A ação humana no desmatamento está ligada a 

exploração econômica, incluindo a atividade madeireira, a pecuária de corte, o cultivo de 

comodities agrícolas, especialmente a soja, a mineração e a especulação imobiliária (Fearnside, 

2020).  

A pecuária é apontada como a principal causa do desmatamento na Amazônia. De 

acordo com relatório divulgado pelo Projeto MapBiomas (2024), as pastagens na Amazônia 

cresceram 363% entre 1985 e 2023, passando de 12,7 Mha para 59 Mha. Já Barreto, Pereira e 

Rocha (2024) apontam para um número ainda maior, indicando que a pecuária ocupa, 

atualmente, 75 Mha da Amazônia Legal. Essa expansão é reflexo da trajetória histórica da 

chegada de migrantes e grandes corporações à região, estando a atividade presente em 

propriedades que vão de pequenas posses até latifúndios (Rivero et. al., 2009). Há tempos a 

pecuária, obviamente integrada ao corte raso da floresta, é utilizada como estratégia para 

consolidar a posse de áreas na Amazônia (Margulis, 2003; Torres; Doblas; Alarcon, 2017; 

Wenzel, 2020). 

Entre os anos 1600 e 1960 a pecuária na região amazônica era considerada insipiente, 

se concentrando principalmente na Ilha de Marajó (Figura 26), Baixo e Médio Amazonas, no 

Vale do Rio Branco (atual Roraima) e no litoral do Amapá, com rebanhos formados por animais 
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conhecidos como crioulos ou curraleiros, descendentes dos primeiros animais introduzidos no 

Brasil pelo colonizador português (Dias-Filho; Lopes, 2020). A atividade nesse período se 

caracterizava pela criação em áreas de várzea e pastagens naturais, em sistema extensivo e com 

práticas que voltadas à adaptação dos rebanhos ao ambiente (Guilherme Junior; Lobato; Rocha, 

2022).  

 

Figura 26 - Gado da Fazenda Theresina, Ilha do Marajó, 1908. 

 
Fonte: Pará (1908) 

 

Com a implementação do Plano de Integração Nacional (PIN), os anos 1970 marcaram 

a intensificação da atividade pecuária na Amazônia Legal, com a chegada de grandes empresas 

multinacionais como a Volkswagen, dona da Fazenda Rio Cristalino, com área de 140.000 

hectares em Santana do Araguaia – PA, a Agropecuária Suiá-Missú, na região de São Félix do 

Xingu-PA, que já foi o maior latifúndio do Brasil, com 678.000 hectares, Swift-Armour-King 

Ranch, em Paragominas-PA, que tinha uma área de 72.000 hectares, entre outros (Bunker, 1988; 

Silva, 2019). A grande maioria dos empreendimentos realizados na Amazônia nessa época 

foram subsidiados pela ditadura militar, via Sudam. 

De acordo com o IBGE (2023), o efetivo dos rebanhos bovinos na Amazônia Legal em 

1974 era de 14.084.285 animais. Em 2000, 47,2 milhões e em 2022, esse número pulou para 

103,8 milhões de animais, um aumento de 631% (IBGE, 2023). A participação do rebanho da 



92 

 

Amazônia Legal no total brasileiro era de 27,8% em 2000, alcançando 44,3% em 2022 (Tabela 

2).  

 

Tabela 3 - Evolução do rebanho bovino nos estados e Amazônia Legal entre 2000-2022. 

 
Fonte: Santos et al,. (2024). 

 

Alguns fatores estão no cerne do constante desmatamento causado pela pecuária. 

Embora possa se utilizar de tecnologias existentes para aumentar a produtividade, a grande 

maioria dos produtores as negligenciam, amparados em políticas que acabam por incentivar o 

desmatamento, como por exemplo, as frequentes regularizações de áreas griladas, estímulo para 

a falta de correto manejo e recuperação de pastagens (Barreto; Pereira; Rocha, 2024). Outro 

fator de relevância na relação pecuária e desmatamento, apontam Lima Filho, Bragança e 

Assunção (2021) está relacionado à regularização fundiária. Os autores destacam que em torno 

de 60% das terras da Amazônia são qualificadas como áreas públicas, contra 12% no resto do 

Brasil. Constantemente desmatadas ilegalmente, uma parcela significativa dessas terras está 

sendo registrada de maneira ilícita no Cadastro Ambiental Rural (CAR), como áreas 

particulares (Lima Filho; Bragança; Assunção, 2021). 

Domingues, Bermann e Manfredini (2014) apontam que a dinâmica do desmatamento 

na Amazônia tem a pecuária como porta de entrada para a expansão da agricultura, 

pincipalmente a cultura da soja. Por isso mesmo, quando se relaciona o desmatamento 

diretamente à soja, tem-se a impressão de que não há muita relevância nessa relação (Rivero et. 

al., 2009). Porém, ainda conforme Rivero et. al. (2009), a implantação de culturas como a soja, 



93 

 

faz com que a atividade antes instalada precise se mover para outros locais, culminando com o 

desmatamento de novas áreas. 

A alta demanda internacional desencadeou um exponencial aumento das áreas 

cultivadas com soja no Brasil, em especial com o crescimento do consumo chinês, altamente 

dependente da produção de outros países (Fuchs, 2020). A autora destaca que entre 2000 e 2017, 

o consumo interno de soja pela China aumentou de 25 milhões para 109 milhões de toneladas. 

Desse montante, cerca de 70% foi importado do Brasil em 2024, o que gera uma pressão interna 

pelo avanço do cultivo da soja (CEPEA, 2024). A expansão do cultivo de soja na Amazônia 

Legal é reflexo dessa alta demanda, chegando a responder por cerca de 50% de toda a soja 

exportada pelo país (Fuchs, 2020). 

A expansão da soja na Amazônia está diretamente ligada a construção de grandes obras 

de infraestrutura, como estradas e portos, o que facilita o escoamento da produção e o acesso 

às áreas de cultivo (Fuchs, 2020). Tais obras de infraestrutura, que tiveram início na ânsia 

colonialista da ditadura militar, são parte de uma política neoliberal implementada no Brasil 

durante os mandatos de Fernando Henrique Cardoso, que anteciparam a nova geografia do 

cultivo da soja e a expansão da fronteira agrícola em direção ao norte do país (Oliveira, 2015). 

Fearnside (2022) entende que a construção de novas estradas é vetor de avanço de 

atividades que colocam a floresta em risco, como o que ocorre no chamado arco do 

desmatamento.  Com início no oeste do Maranhão e sul do Pará, o arco desmatamento, segue 

no sentido oeste, se estendendo por Mato Grosso, Rondônia e Acre (Oviedo; Lima; Augusto, 

2019). Ainda segundo os autores, o ponto de partida para o estabelecimento desse arco foram 

as rodovias Belém-Brasília e Cuiabá-Porto Velho, em um território que abrange 256 

municípios, com uma concentração em torno de 75% da supressão vegetal de toda a Amazônia. 

Estudo elaborado por Brasil et al. (2023), aponta que os maiores índices de 

desmatamento se dão em áreas distantes até 500 metros das margens de rodovias, com 52,1% 

de desmatamento até 250 metros e 46,0% na faixa entre 250 e 500 metros. Isso em razão do 

adensamento populacional na região, da implantação de atividades agropecuárias e da 

mineração (Brasil et al. 2023; Santos Júnior et al., 2018). Estudo divulgado pelo Imazon, que 

leva em consideração imagens de satélite de 2020, estimou que existam 3,46 milhões de 

quilômetros de estradas, sejam oficiais ou não oficiais, na Amazônia Legal (Botelho Júnior et 

al., 2022).  
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Figura 27 – Principais rodovias abertas na Amazônia 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As principais rodovias abertas pelo governo federal (Figura 27), governos estaduais e 

municipais, são o ponto de conversão das estradas abertas clandestinamente, que emergem da 

Amazônia profunda como corredor de transporte de produtos nem sempre extraídos legalmente, 

cortando áreas de preservação e terras indígenas (Brasil et al. 2023; Botelho Júnior et al., 2022; 

Fearnside; 2022). 

 

5.3 Mineração 

 

No contexto da Grande Aceleração em que a Amazônia se insere, a exploração industrial 

de recursos minerais tem seu principiar ainda na década de 1950. No período de 40 anos, 

compreendidos entre 1958 e 1998, a Indústria e Comércio de Minérios S. A. (ICOMI), realizou 

a extração de aproximadamente 60 milhões de toneladas de manganês de minas na Serra do 

Navio, no Amapá (Drummond, 2000). Para retirar todo esse minério, foi necessário a deslocar 

mais de 120 milhões de toneladas de material inerte e mais de 26 milhões de toneladas de 
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rejeitos foram produzidos (Monteiro; Coelho; Silva, 2003). Para Drummond (2000), apesar de 

se projetar que esse tipo de empreendimento causaria grandes danos ambientais, na realidade 

se constatou que não houve desmatamento significativo. Houve, sim, mudança na paisagem 

pela escavação das minas e lagoas de deposição, remoção de morros para retirada do manganês 

e mudança do curso de riachos. 

Está na Amazônia, mais precisamente no sudeste paraense, a maior mina de minério de 

ferro a céu aberto do mundo. Descobertas ainda na década de 1960, as reservas minerais da 

Serra dos Carajás (Figura 28) começaram a ser efetivamente exploradas em 1985, quando o 

primeiro trem carregado de minério de ferro partiu em direção ao terminal portuário Ponta da 

Madeira em São Luiz, no Maranhão (Vale, 2012). No dia 1º de junho de 1942, em decreto 

assinado por Getúlio Vargas, foi criada a empresa estatal Companhia Vale do Rio Doce 

(CVRD), afim de explorar as minas de ferro de Itabira-MG e fornecer minério de ferro para os 

Estados Unidos e Inglaterra, como forma de alimentar a indústria bélica aliada durante a 

Segunda Guerra Mundial (Coelho, 2014). 

 

Figura 28 – Mina principal na Serra do Carajás, Parauapebas-PA. 

 
Fonte: Google Earth (2025). 

 

Em 29 de novembro de 2007, a antiga Companhia Vale do Rio Doce deu lugar à Vale, 

que opera o complexo minerário de Serra do Carajás, agora não mais como estatal estratégica, 

mas sim como uma empresa privatizada, multinacional e maior produtora de minério de ferro 

do mundo (Vale, 2012; Coelho, 2014). O Programa Grande Carajás (PGC), criado pelo Decreto-
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lei Nº 1.813, de 24 de novembro de 1980, ocupa uma área aproximada de 900 mil km², tendo 

sido projetado para abranger porções do Pará, Maranhão e parte do norte de Goiás, que hoje 

pertence ao estado do Tocantins, conhecida como Bico do Papagaio (Barros, 2024; Congilio, 

2019). Nos municípios de Parauapebas e Canãa dos Carajás, no Pará, estão localizadas as 

maiores frentes de extração de minério de ferro, sendo explorados também manganês, cobre, 

níquel, ouro, bauxita e cassiterita (Congilio, 2019). 

Em seu primeiro ano de exploração, 1985, Carajás produziu 15 milhões de toneladas de 

minério de ferro, 20 milhões em 1986, atingindo 203 milhões de toneladas em 2024 (Vale, 

2012; 2025). O funcionamento do complexo Carajás demandou a implantação de infraestrutura 

energética e de logística para que houvesse crescimento na produção. Embora não tenha sido 

construída como suporte exclusivo para o PGC, a Usina Hidroelétrica de Tucuruí, no rio 

Tocantins, foi pensada para fornecer energia às empresas que se instalariam na região (Andrade, 

2016). Em seu escopo inicial, Tucuruí garantiria o fornecimento energético para os 

conglomerados exploradores de bauxita formados pela Companhia Vale do Rio Doce em 

parceria com empresas japonesas produtoras de alumínio, a Alumínio Brasileiro SA (Albrás), a 

Alumina do Norte do Brasil SA (Alunorte), em Barcarena-PA e o Consórcio de Alumínio do 

Maranhão (Alumar), constituído pela BHP Billiton e pela Alcoa, em São Luís-MA (Pinto, 

2012). 

A construção da Usina Hidroelétrica de Tucuruí, de acordo com Monteiro (2005), 

demandou 7,5 bilhões de dólares em recursos públicos. A área alagada pela formação do lago 

chegou a 2.430 km² e forçou a retirada de 32.871 pessoas (Magalhães, 1990; Fearnside, 2015). 

Fato é que em seu relatório de avaliação de impactos na construção de Tucuruí, a Eletronorte, 

responsável pela obra, não realizou nenhum levantamento das implicações sociais, senão um 

relatório realizado pelo ecólogo canadense Robert Goodland, contratado para prestar 

consultoria ambiental, que, dentre outras indicações, relatava que entre um e dois terços das 

famílias removidas não teriam direitos, por não possuírem documentos de suas terras 

(Fearnside, 2015).  

Dois povos indígenas foram diretamente afetados pela obra de Tucuruí. O povo 

Parakanā, cuja Terra Indígena (TI) se localiza na margem esquerda do Rio Tocantins, teve 

38.700 hectares inundados e mais 56.968 hectares desapropriados de sua terra para o 

assentamento de famílias atingidas pela Usina Hidroelétrica de Tucuruí, além de duas aldeias 

que ficaram submersas (Programa Parakanã, 1988). Já o povo Gavião teve a TI Mãe Maria, 

próximo a Marabá-PA, cortada pela linha de alta tensão oriunda de Tucuruí, e depois, pela linha 

ferroviária que liga Carajás até São Luiz-MA (Barros, 2024). 
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Os esforços para concretizar a mineração na Amazônia se intensificaram com os 

projetos desenvolvimentistas da ditadura militar, embora a atividade já se fizesse presente muito 

antes disso na região, inclusive com o garimpo de ouro. Calógeras (1904) descreve que no início 

dos anos 1700, nas proximidades de Cuiabá, as primeiras lavras de ouro foram descobertas e 

exploradas pelo império português. No ano de 1731 o Brasil já era o maior produtor mundial 

de ouro, com uma produção de 12,7 toneladas, mesmo com os locais de mineração se 

concentrando na região de Minas Gerais (Iubel, 2020). 

Em 1958, na região do rio Tapajós, no Pará, foram descobertas enormes reservas de ouro 

de aluvião, ou seja, depositadas no leito do rio, e isso modificou a dinâmica da exploração 

aurífera na Amazônia, estagnada há mais de 50 anos, então preterida pelo extrativismo da 

borracha, há época mais lucrativo (Feijão; Pinto, 1992). Feita de maneira artesanal, a 

garimpagem se caracterizava pela utilização de equipamentos rústicos e manuais, em que o 

material do leito do rio era peneirado e o ouro retirado de uma camada superficial (Feijão; Pinto, 

1992; Instituto Escolhas, 2023). Com a mecanização da garimpagem na década de 1960 e a alta 

do preço do ouro, sobretudo nos anos 1970, a mineração aurífera entra em outro patamar. Isso 

se alia ao projeto de colonização da ditadura militar, que trouxe migrantes interessados em um 

pedaço de terra e junto com eles, investidores e empresas ávidas por descobrir o verdadeiro el 

dourado (Mathis, 1998; Furtado, 2020). 

Talvez o mais emblemático evento da corrida do ouro para a Amazônia foi a descoberta 

do metal na região sudeste do Pará, no município de Marabá. Trata-se de Serra Pelada, que foi, 

no início da década de 1980, o maior garimpo a céu aberto do mundo e produziu, oficialmente, 

42.837 kg de ouro até o ano de 1990 (Mathis, 1995; Cunha; Earp, 2022). Localizado entre 

Marabá, do qual dista 150,5 km, e a Serra do Carajás, estima-se que o garimpo de Serra Pelada 

em seu auge chegou a atrair 100 mil garimpeiros (Monteiro et al., 2010). Embora haja versões 

divergentes, conta-se que em janeiro de 1980, um homem chamado Aristeu, então funcionário 

da Fazenda Três Barras, de propriedade de Genésio Ferreira da Silva, encontrou um metal 

reluzente e o entregou a Genésio, que levou a amostra encontrada para ser analisada em Marabá, 

o que confirmou ser ouro (Monteiro et al., 2010; Veiga; Silva; Hinton, 2002). 

A notícia correu e em março de 1980, de acordo com Veiga; Silva; Hinton, 2002, mais 

de cinco mil garimpeiros estavam revirando as terras da fazenda em busca de ouro. Com a 

aumento do fluxo de pessoas e com as informações positivas sobre a quantidade do metal, o 

governo federal resolve tomar para si a administração do garimpo, resguardando também os 

interesses da Companhia Vale do Rio Doce, a quem pertencia os direitos de exploração mineral 

na região (Mathis, 1995). Foi designado Sebastião Rodrigues de Moura, o Major Curió, para 
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ser o interventor, a fim de garantir que o garimpo funcionasse de maneira ordeira (Monteiro et 

al., 2010). 

Major Curió, membro do exército e servidor do Serviço Nacional de Informações (SNI), 

era profundo conhecedor da região, tendo comandado a repressão contra a Guerrilha do 

Araguaia, entre 1972 e 1974 (Barbalho, 2023). Curió proibiu a entrada de armas, bebidas 

alcoólicas e a presença de mulheres no interior do garimpo, além de cercá-lo para evitar a 

entrada da enorme massa de garimpeiros, cerca de 12 mil, que aguardavam na fila para obter 

permissão para garimpar (Kotscho, 1983). Para alguns, Curió representava a esperança em dias 

melhores, enquanto para outros era a personificação do poder, da repressão e da autoridade 

forjada na força do medo, dissimulada em um comportamento carismático e controverso 

(Campos Filho, 2013). Sua fama foi tanta na região, que até uma cidade surgiu com seu nome, 

Curionópolis, onde se elegeu prefeito no ano de 2000 (Campos Filho, 2013; Nossa, 2012). 

 

Figura 29 – Formigueiro humano em Serra Pelada, 1986. 

 
Fonte: Salgado (1986). 

 

Outro Sebastião, o fotógrafo Sebastião Salgado, registrou a movimentação nesse 

formigueiro humano (Figura 29), responsável pela desconstrução de uma montanha natural para 

extração do ouro e pela construção de outra artificial, só que de detritos da mineração (Gortázar, 

2019; Mathis, 1995). A ambição em explorar esse monte de rejeitos foi responsável pela 

liberação, em 1984, pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), da utilização 
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de mercúrio para extrair o ouro que se imaginava ainda restasse ali (Mathis, 1995). Esse 

processo de extração do ouro com a utilização do mercúrio se chama amalgamação, que 

consiste na mistura do mercúrio com material granular sólido que contém alguma quantidade 

de ouro, formando assim o amálgama, que após vaporizado, resulta na evaporação do mercúrio, 

restando o ouro impuro (Malm, 1998; Veiga; Maxson; Hylander, 2006). 

O processo de vaporização do amálgama emite vapores de mercúrio que são inalados 

pelos mineradores envolvidos na operação, causando danos cerebrais quando em exposição 

prolongada e afetando os rins de maneira severa (Veiga; Silva; Hinton, 2002). Além disso, os 

vapores do mercúrio são transportados pelas chuvas até o solo, rios e lagos, sendo transformado 

por bactérias de inorgânico para orgânico – o metilmercúrio -, que é a forma mais tóxica do 

mercúrio e passa por um processo cumulativo contaminante em peixes e outros seres aquáticos, 

que depois são consumidos por humanos e outras espécies, causando sua contaminação (Lins, 

1992; Veiga; Silva; Hinton, 2002). Em Serra Pelada, após sua liberação em 1984 até 1990, 

quando oficialmente são encerradas as atividades no garimpo, a estimativa do DNPM é de até 

90 toneladas de mercúrio tenham sido utilizadas e lançadas no ambiente local (Mathis, 1995).  

Levantamento realizado pelo Instituto Escolhas (2024) estima que 185 toneladas de 

mercúrio sem procedência conhecida tenham sido utilizadas para extração artesanal de ouro no 

Brasil entre 2018 e 2022. O número foi calculado considerando a utilização entre 1,3 e 2,0 g de 

mercúrio para a extração de 1,0 g de ouro, de acordo com relatório do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNMUA) de 2015. A quantidade difere dos dados emitidos pelo 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços sobre a importação de 

mercúrio entre 2018 e 2024  

Conforme o garimpo avança pela Amazônia, deixa cicatrizes profundas na terra e, 

sobretudo, nas sociedades indígenas que encontra pela frente. Junto com a garimpagem ilegal, 

há uma rede de atividades ilícitas que promovem a recorrência de crimes ambientais, ligadas a 

grilagem de terras públicas, invasão de reservas ambientais e de terras indígenas, 

comercialização de madeira proveniente de desmatamento ilegal e ameaças às espécies da fauna 

(Neves; Folly, 2021). Segundo o MapBiomas (2023), entre 1985 e 2022 a área de garimpo em 

TIs avançou de 1.529 para 25.243 hectares, isso representa 10% do bioma amazônico. Três 

terras indígenas concentram a quase 90% dessas áreas de garimpo, sendo a maior concentração 

na TI Kayapó com 13,7 mil hectares, depois a TI Munduruku em que há 5,5 mil hectares de 

área garimpada e 3,3 mil hectares na TI Yanomami (MapBiomas, 2023). 
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Figura 30 – Garimpo no leito do Rio Parima, TI Yanomami. 

 
Fonte: Kelly (2022) 

 

As áreas de garimpo em TIs apresentam peculiaridades sobre sua localização e a 

infraestrutura criada para sua viabilidade. Segundo levantamento do MapBiomas (2024), 77% 

dos garimpos ilegais estão a menos de 500 metros de algum curso d’água, obviamente pela 

facilidade de deslocamento e transporte de equipamentos e da produção (Figura 30). Além 

disso, a construção de pistas de pouso clandestinas também favorece a chegada de garimpeiros 

ilegais às TIs e áreas de conservação. Potter (2022) relata a existência, em 2022, de 326 pistas 

clandestinas na Amazônia Legal. Itaituba, Jacareacanga e Novo Progresso, no Pará, concentram 

234 destas pistas construídas sem autorização, com 224 delas localizadas a menos de 20 

quilômetros de alguma área de garimpagem, o que representa 95,7% do total (Potter, 2022). 

Nas TIs com maior área de garimpos ilegais, existem 122 pistas de pouso e destas, 54 estão 

localizadas até 5 km de distância de garimpos (MapBiomas, 2024). 

Em 1973, ainda sob a égide da Constituição Federal de 1967 e da ditadura militar, o 

então presidente, General Emílio Garrastazu Médici, publica a Lei Federal nº 6.001, também 

conhecida como o Estatuto do Índio (Cunha, 2018). Em seu artigo 65, a lei determinava que a 

totalidade de terras indígenas no Brasil deveria ser demarcada em cinco anos, garantindo com 

isso o direito exclusivo de exploração de recursos naturais ali presentes, sendo desautorizado o 

uso da terra para atividades econômicas e extrativistas por pessoas alheias à comunidade 

(Brasil, 1973). Obviamente, o prazo de demarcação não se cumpriu, sendo novamente 

estabelecido na Constituição Federal de 1988 (Cunha, 2018). O disposto sobre a vedação da 

exploração de terras indígenas continha algumas condições para intervenção federal, entre elas 
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para a extração de “riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança e o 

desenvolvimento nacional” (Brasil, 1973). 

Dez anos mais tarde, 1983, em meio à corrida do ouro causado por casos como Serra 

Pelada, o governo federal, comandado pelo militar João Baptista Figueiredo, edita o Decreto nº 

88.985, de 10 de novembro de 1983, que determina à Funai orientar a mineração em TIs, de 

maneira que as comunidades indígenas garantissem para si os lucros decorrentes da 

comercialização da exploração mineral (Brasil, 1973; Reginatto, 2022). O decreto estabelecia 

também que a licença para pesquisa seria de exclusividade de empresas estatais, mas, 

excepcionalmente, quando houvesse anuência da Funai e do DNPM, empresas privadas 

poderiam proceder pesquisas mineralógicas em terras indígenas (Brasil, 1973; Cunha, 2018; 

Reginatto, 2022). 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 231, parágrafo 2º, referenda a condição 

de exploração da terra indígena e seus recursos como prerrogativa das comunidades que a 

habitam, porém, no mesmo artigo, parágrafo 3º, estabelece o Congresso Nacional como 

autorizador para pesquisa e lavra nessas terras, com participação das comunidades afetadas 

(Brasil, 1988). Embora a constituição tenha criado normas para a exploração mineral em TIs, a 

necessidade de regulamentação gerou pressão dos setores empresariais envolvidos e 

interessados em novas áreas de mineração, o que gerou cerca de vinte propostas de projetos de 

lei no congresso, afim de estabelecer tais regras (Reginatto, 2022). 

Certamente, a proposta que mais causou furor sobre o tema foi o Projeto de Lei 

191/2020, proposto pelo governo federal na gestão de Jair Bolsonaro (Wanderley, 2022). 

Protocolado no dia 06 de fevereiro de 2020, o objetivo do PL 191 era regulamentar o § 1º do 

art. 176 e o § 3º do art. 231 da Constituição Federal, criando condições jurídicas para autorizar 

a exploração mineral em Terras Indígenas (Molina et al, 2021). A motivação de Bolsonaro está 

atrelada às promessas feitas em sua campanha para a presidência da república, em que sua 

agenda ambiental previa a extinção do Ministério do Meio Ambiente, que seria absorvido pelo 

Ministério da Agricultura, a flexibilização dos licenciamentos ambientais para 

empreendimentos degradantes e a expansão de atividades econômicas de maneira ampla na 

Amazônia, inclusive em unidades de conservação e terras indígenas, por exemplo (Menezes, 

2018). 

Para os garimpeiros da Amazônia, o aceno de Bolsonaro durante sua primeira campanha 

presidencial foi de um homem apaixonado pela atividade, já que seu pai, Percy Geraldo 

Bolsonaro, foi um dos cerca de 100 mil garimpeiros que se aventuraram em Serra Pelada, no 

princípio dos anos 1980 (Audi, 2018). Afim de demonstrar seu irrestrito apoio ao garimpo em 
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TIs, no dia 26 de outubro de 2021, ainda no exercício do mandato de presidente da república, 

Bolsonaro visitou um garimpo ilegal localizado na Terra Indígena Raposa Serra do Sol, no 

município de Uiramutã-RR (Pontes, 2023). Como resultado, a presença de garimpos ilegais em 

TIs que em 2018 ocupava cerca de 9,5 mil hectares, passou para 25,2 mil hectares em 2022 

(MapBiomas, 2023).  

Vozes indígenas se levantaram contra as intenções do governo Bolsonaro. Davi 

Kopenawa, histórico líder Yanomami, coloca na conta de Bolsonaro as mortes de seus parentes 

causada pelo garimpo ilegal, que levou doenças, álcool, armas e violência contra indígenas para 

dentro da Terra Yanomami, além de atrair narcotraficantes, que usam a área para lavagem de 

dinheiro do tráfico (Kopenawa, 2023). Para o cacique Mẽbêngôkre (Kayapó) Raoni Metuktire, 

Bolsonaro enquanto presidente tinha como meta acabar com os povos indígenas e explorar os 

recursos naturais, sem se preocupar com a destruição da natureza, o que, inevitavelmente, 

acarretará em consequências danosas para todos (Metuktire, 2021). 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 49, XVI, estabelece que é competência 

exclusiva do Congresso Nacional “autorizar, em terras indígenas, a exploração e o 

aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais” (Brasil, 2016, 

p. 46). A condicionante para a exploração é estabelecida no parágrafo 3º do artigo 231 da mesma 

constituição, que determina a oitiva das comunidades afetadas e, em caso de consentimento, 

que parte dos lucros lhe sejam devolvidos (Brasil, 2016).  

Durante o governo Bolsonaro (2019-2022), representantes das empresas de mineração 

tiveram passe livre no Ministério das Minas e Energia e o apoio público e irrestrito do presidente 

garimpeiro Bolsonaro (Castilho et al., 2022) O resultado disso foi a criação, em 16 de junho de 

2021, do GT Minera, um grupo de trabalho para revisar o Código de Mineração (Decreto-Lei 

nº 227/1967), estreitando ainda mais a relação entre parlamentares, mineradoras e garimpeiros 

(Castilho et al., 2022). O GT teve alguns de seus membros substituídos em junho de 2022, com 

a relatoria do bolsonarista Joaquim Passarinho, deputado federal paraense eleito pelo Partido 

Liberal, defensor da mineração e garimpo em terras indígenas (Castilho et al., 2022). 

A atividade de garimpo é deveras agressiva, com a utilização de máquinas pesadas para 

desmatamento, abertura de grandes buracos às margens dos rios, bem como a alteração de 

cursos d’água e sua contaminação, principalmente com mercúrio (Basta, 2023). A alimentação 

das sociedades indígenas atingidas pelo garimpo é profundamente afetada. Contaminado, o rio 

se torna um ambiente inóspito para os povos indígenas, já que não pode ser considerado uma 

fonte segura de alimentos; as áreas para a roça são reduzidas pela degradação dos locais ora 

utilizados para cultivo e, a mudança de hábitos de outros animais, afugentados pela 
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movimentação, diminui as garantias alimentares dessas comunidades (Basta, 2023; Fellows, 

2024). 

Voltando à Lei 6.001/1973, o Art. 2º, Inciso IX determinava que cabia à União, Estados 

e Municípios “garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a posse 

permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo das 

riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes” (Brasil, 1973). No dia 20 

de outubro de 2023 o Congresso Nacional mudou essa redação, por meio da Lei nº 14.701/2023, 

em que a garantia dos governos, nas distintas esferas devem agora “garantir aos índios e 

comunidades indígenas, nos termos da Constituição Federal, a posse permanente das terras 

tradicionalmente ocupadas em 5 de outubro de 1988” (Brasil, 2023). Trata-se da Lei do Marco 

Temporal. 

Pela tese do marco temporal, os povos indígenas apenas poderiam pleitear a posse sobre 

territórios ocupados ou em disputa até o dia 05 de outubro de 1988, data da promulgação da 

Constituição Federal em vigor atualmente (Sabaru, 2023). Para o autor, o marco temporal seria 

como se a história indígena anterior a essa data fosse simplesmente deletada, em mais um 

capítulo da constante busca de alguns setores da sociedade em extinguir direitos dos povos 

originários. Pela constituição de 1988, não há data determinada para qualquer ação que limite 

demarcação de TIs, o que fica explícito pelo enunciado no caput do Art. 231, em que são 

assegurados os “direitos originários” aos indígenas sobre os territórios que ocupam (Brasil, 

2016, p. 133,). 

A mobilização em favor da tese do marco temporal, seja na sociedade ou no Congresso 

nacional, parte principalmente de interesses econômicos, capitaneados pelo agronegócio, a 

indústria de mineração, garimpeiros e madeireiros. O grupo de parlamentares ligados a 

chamada Bancada Ruralista têm feito lobby há pelo menos três décadas, desde a criação da 

União Democrática Ruralista (UDR) e da Frente Ampla da Agropecuária Brasileira (FAAB) na 

década de 1980, na flexibilização da legislação de proteção ao meio ambiente em favor de 

políticas voltadas à expansão agropecuária sobre ambientes sensíveis, incluindo territórios 

indígenas (Portela; Menezes Júnior; Silva, 2024; Sabaru, 2023) 

 

5.4 Exploração dos recursos hídricos: as hidrelétricas na Amazônia 

 

Anteriormente citamos a UHE de Tucuruí como exemplo de empreendimento 

impactante ao meio ambiente. O Plano 2010 ou Plano Nacional de Energia Elétrica 1987/2010, 

estabelecia as metas para geração de energia elétrica até o ano de 2010. Para a região amazônica, 
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que a esta altura não contava com o Estado do Tocantins, ainda não desmembrado de Goiás, 

era prevista a instalação de hidrelétricas de grande porte, que se somariam a pequenas centrais 

em outras regiões para garantir o atendimento da demanda nacional (Eletrobrás, 1987). Ao todo, 

a região amazônica teria 79 hidrelétricas, entre as já construídas e as sem data definida para 

implantação (Fearnside, 2015). 

A primeira usina hidrelétrica construída na Amazônia foi UHE Coaracy-Nunes, 

localizada no rio Araguari, no estado do Amapá, com capacidade de produzir 78 MW, 

inundando uma área de cerca de 23km² e que entrou em funcionamento no ano de 1975 

(Fearnside, 2015). Em 1981, nas águas do rio Uatumã, município de Presidente Figueiredo no 

Amazonas, teve início a construção da UHE Balbina, cujo objetivo era abastecer Manaus, 

cidade em franco desenvolvimento motivado pela industrialização da Zona Franca (Fearnside, 

2015; Albuquerque, 2019). Projetada para produzir 250 MW, Balbina produz atualmente cerca 

de 112MW, fornecendo apenas 10% da energia consumida por Manaus (Fearnside, 2015; 

Albuquerque, 2019). 

A construção da UHE Balbina é constantemente alvo de críticas, justamente por gerar 

pouca energia e ser vetor de enormes impactos socioambientais, já que inundou uma área de 

2.360 km² e, quando comparada a UHE Tucuruí, tem praticamente a mesma área alagada e uma 

produção 32 vezes menor (Kishinami, 2007). Nessa área habitava o povo Waimiri-Atroari, que 

em 13 de julho de 1971, pelo Decreto Federal nº 68.907, teve criada a Reserva Indígena de 

mesmo nome do grupo (Brasil, 1971). Entretanto, o Decreto nº 85.898, de 13 de abril de 1981, 

assinado por Figueiredo, sob a alegação de utilidade pública, desapropria uma área de 10.344,90 

km², onde estava localizada a Reserva Indígena Waimiri-Atroari para a formação do lago da 

UHE Balbina (Fearnside, 2015; Albuquerque, 2019). 

Alguns meses depois, em 23 de novembro de 1981, no Decreto Federal nº 86.630, é 

extinta a Reserva Indígena Waimiri-Atroari, sendo a área interditada e destinada para atração e 

pacificação dos indígenas (Brasil, 1981; Albuquerque, 2019). Duas aldeias – Taquari e 

Tapupunã – foram submersas pelas águas da barragem e 526.000 ha da reserva foram 

repassados para a Timbó Mineradora LTDA, do grupo Paranapanema29, onde atualmente se 

encontra aquela que é considerada a maior reserva de estanho do mundo (Fearnside, 2015; 

Albuquerque, 2019).  

Sob as águas de Balbina repousam cerca de 6,8 milhões de m³ de madeiras nobres, 

volume que não atraiu os madeireiros na época de construção da usina, resultando em um 

 
29 Para saber mais sobre as manobras da empresa Paranapanema na Reserva Indígena Waimiri-Atroari, ler Ramos, 

(1992), disponível em https://acervo.socioambiental.org/sites/default/files/documents/WTD00096.pdf . 

https://acervo.socioambiental.org/sites/default/files/documents/WTD00096.pdf
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enorme depósito de material em decomposição que gera, dentre outros gases, o metano (CH4) 

e o dióxido de carbono (CO2), também responsáveis pelo aumento do efeito estufa (Higuchi, 

1983; Fearnside, 2015). Isso faz com que Balbina emita mais gases do efeito estufa que uma 

usina termelétrica movida por carvão mineral (Kemenes, 2006; Kemenes; Forsberg; Melack, 

2008). Mais precisamente, a emissão de gases em Balbina é cerca 10 vezes maior (Figura 31). 

 

Figura 31 - Índice de emissão (toneladas de carbono por megawatt-hora) 

 
Fonte: Adaptado pelo autor de Kemenes; Forsberg; Melack (2008). 

 

Entre 2005 e 2016, mais uma vez a Amazônia virou um canteiro de obras nas margens 

dos rios Madeira e Xingu. Distantes cerca de 1.500 km em linha reta, as UHE Jirau e Santo 

Antônio, no Rio Madeira, em Rondônia e a UHE Belo Monte começavam a deixar as pranchetas 

e se revestir de concreto. As usinas de Santo Antônio (3.568,3 MW) e Jirau (3.750 MW) fazem 

parte do Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira, implementado entre 2000 e 2008, resultado 

de estudos de viabilidade técnica, sob a iniciativa de Furnas Centrais Elétricas S.A. e a 

Construtora Norberto Odebrecht S.A., parceiras desde a implantação do Aproveitamento 

Múltiplo de Manso (que culminou com a construção da UHE Manso), no Rio Cuiabá, Mato 

Grosso, ainda na década de 1990 (Monteiro, 2011). 

A construção da UHE Santo Antônio teve início em setembro de 2008, entrando em 

operação em 2012, mas com conclusão total em janeiro de 2017, quando começou a operar com 

sua capacidade máxima (Eletrobrás Furnas, 2020). Já a UHE Jirau teve suas obras iniciadas em 

junho de 2009, operação comercial em setembro de 2013 e capacidade máxima de geração em 

junho de 2015 (Souza, 2023). As duas UHEs têm como característica a formação de pequenos 

reservatórios, 271 km² e 258 km² nessa respectiva ordem, menores que os lagos formados 

normalmente em grandes unidades geradoras de energia (Fearnside, 2019). 
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A formação de pequenos lagos é em razão do tipo de construção da UHE, chamada de 

“a fio d’água”, em que a capacidade de geração de energia tem como condicionante a vazão do 

curso d’água e não a emissão de água represada (Fearnside, 2019). Embora a instalação desse 

tipo de usina à primeira vista possa parecer ambientalmente positiva, sua influência sobre os 

processos naturais em seu entorno continua perceptível, já que a formação do reservatório 

acarreta no aumento do nível do lençol freático, impactando o nível de igarapés, impedindo o 

regime de inundações sazonal em áreas de várzeas, consequentemente causando a morte da 

vegetação nesses locais, não adaptada a ficar submersa durante o ano inteiro (Fearnside, 2019; 

Garzon, 2019). 

 

Figura 32 - Barragens na bacia do rio Xingu. 

 
Fonte: Adaptado de Fearnside (2019). 

 

No período compreendido entre 1975 e 1980, estudos conduzidos pelo Consórcio 

Nacional de Engenheiros Consultores S.A. (CNEC), contratado pela Eletronorte, apontaram 

que o rio Xingu e sua bacia (Figura 32), se aproveitados para geração de energia, ofereceriam 
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ao país uma solução energética definitiva para a transição dos séculos XX e XXI (Eletronorte, 

1988). Para tanto, iria surgir o Complexo Hidrelétrico de Altamira, capaz de gerar 20 MW, 

composto pela construção de duas novas UHEs – Babaquara (6.588 MW) e Kararaô (11.233 

MW) (Eletronorte; CNEC, 1989). Assim começava a ser traçada a história daquele que é o mais 

polémico empreendimento energético da história recente do Brasil. Entretanto, voltando ao 

Plano 2010, estava prevista a instalação de mais quatro UHEs na bacia do Xingu: Ipixuna (1.900 

MW), Kokraimoro (1.490 MW), Iriri (770 MW) e Jarina (620 MW).  

De todas, a que foi construída e está em operação é Kararaô. Mas com o bucólico nome 

de Belo Monte, sendo a maior usina totalmente nacional em geração de energia e de polêmicas 

e embates quanto a sua criação. O nome Kararaô faz referência a um grito de guerra da etnia 

Kayapó, e sua utilização para batizar a UHE foi considerado ofensivo pelos indígenas (Sevá, 

2005). Em 1989, a alternativa utilizada pela Eletrobrás, então, foi declarar que nenhuma usina 

construída utilizaria termos indígenas para ser nomeada (Rosa, 2016). 

O que se iniciou com uma constante movimentação de técnicos percorrendo o leito do 

rio Xingu, culminou com a publicização do seu eminente represamento para produção de 

energia, em meados da década de 1980 (Sautchuk, 1986; Ricardo, 1991; Fearnside, 2015). E 

desde que a imprensa começou a noticiar a construção da ainda UHE Kararaô, os movimentos 

de resistência de indígenas e não indígenas começaram a se organizar a fim de não permitir a 

concretização da usina, inclusive com viagens ao exterior de líderes indígenas, como fizeram 

Paulinho Paiakan e Kube-I, da etnia Kayapó (Rosa, 2016). As manifestações culminaram com 

a realização no 1° Encontro das Nações Indígenas do Xingu, na cidade de Altamira (PA), em 

fevereiro de 1989 (Fleury; Almeida, 2013). O evento mobilizou a imprensa brasileira e 

internacional, além lideranças indígenas, como o cacique Raoni Metuktire, Ailton Krenak, Davi 

Kopenawa, os irmãos Carlos e Marcos Terena e Paulinho Paiakan, grupos indígenas 

estrangeiros e celebridades como o cantor Sting (Sevá, 2005). 

Em meio a discussões com representantes do governo federal e de defensores da usina, 

uma imagem rodou o mundo e virou símbolo da luta indígena contra a construção de Kararaô. 

O momento foi protagonizado por Tuíre Kayapó, uma das poucas mulheres presentes ao evento, 

que se aproximou do engenheiro José Antonio Muniz Lopes, diretor de planejamento da 

Eletronorte, e encostou seu facão nas faces do engenheiro (figura 33), gesto esse que espantou 

e ao mesmo tempo foi o ponto de partida simbólico para uma vitória, mesmo que temporária, 

dos povos indígenas do Xingu (Sevá, 2005; Ribeiro; Kayapó; Kayapó, 2023). 
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Figura 33 - Tuire Kayapó e seu facão. 

 
Fonte: Nenê (1989). 

 

Nos dezesseis anos entre o encontro em Altamira e a aprovação do licenciamento da 

UHE Belo Monte, que substituiu Kararaô, muitas batalhas foram travadas e muitas alterações 

no projeto para sua construção. Em uma das suas configurações, o antigo Complexo 

Hidrelétrico de Altamira previa a construção de sete usinas - Kararaô, Babaquara, Carajari, Iriri, 

Carajás, Kayapó e Gorotire - nos rios Xingu e Iriri, uma segunda possibilidade era a instalação  

de seis usinas - Kararaô, Babaquara, lriri, Ipixuna, Kokraimoro e Jarina – e, finalmente, seriam 

construídas as usinas Babaquara, depois rebatizada de Altamira e Kararaô, em dois barramentos 

distintos que poderiam inundar até 7.300 km² e produziriam entre 11.757 MW e 14.655 MW 

(Switkes, 2008). Se todas as UHEs fossem concretizadas as seis usinas previstas no inventário 

inicial do rio Xingu, a área inundada prevista era de 18.300 km², inundando ou afetando 

indiretamente TIs, como por exemplo a TI Menkragnoti, TI Capoto-Jarina, TI Kayapó, TI 

Apyterewa, TI Trincheira-Bacajá, TI Arara, TI Cachoeira Seca do Iriri, TI Kuruaya, TI Xipaya, 

TI Koatinemo, TI Araweté do Ipixuna, TI Kararaô, TI Arara, TI Arara da Volta Grande do Xingu 

e TI Paquiçamba (Sevá, 2005). 

Mesmo com a pressão contra a construção  de Belo Monte, o projeto continuou a ser 

alterado, primeiramente com o cancelamento de Babaquara, depois com a redução do tamanho 

do reservatório de 1.225 km² para aproximadamente 516 km² e a construção de dois 

reservatórios: a UHE Pimental, com 359 km², e o reservatório intermediário, com 116 km² e 

um canal de derivação com 20 km de comprimento ligando os dois reservatórios (Fearnside, 
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2019). De qualquer forma, o projeto necessitava da aprovação do Congresso Nacional para ter 

continuidade em suas etapas, de acordo com previsto na Constituição Federal de 1988. Em 

2005, a obra que tinha o lobby do ex-presidente José Sarney, transitou no senado, onde o próprio 

Sarney foi encarregado de ser o relator do Decreto Legislativo nº. 788, de 13 de julho de 2005, 

que tramitou em apenas três dias e aprovou o licenciamento para a UHE Belo Monte (Switkes; 

Sevá, 2005; Fearnside, 2019). 

Enfim, para a felicidade dos defensores de Belo Monte, o projeto que se iniciou ainda 

durante a ditadura militar, é executado por governos democráticos, no caso iniciando no 

mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, inaugurado pela Presidenta Dilma Rousseff e, em um 

irônico roteiro, finalizado por um presidente ex-militar, Jair Bolsonaro, ávido defensor da 

ditadura militar. 

O principal trecho de influência da UHE Belo Monte no rio Xingu é conhecido com 

Volta Grande do Xingu, caracterizada por uma curva acentuada no curso do rio, que se inicia 

diante da cidade de Altamira, e como está descrito Relatório de Vistoria Interinstitucional Volta 

Grande do Xingu (RVGX), coordenado pelo Ministério Público Federal do Pará, “era até a 

primeira década do século XXI, um deslumbrante labirinto de ilhas, praias, pedrais e florestas 

alagáveis (Ministério Público Federal, 2019, p. 16). Nesses locais, habitam indígenas dos povos 

Yudjá (Juruna) e Arara da Volta Grande do Xingu, comunidades ribeirinhas, assentados da 

reforma agrária (Projetos de Assentamento Assurini, Morro das Araras, Ressaca e Pilão Poente 

II e III) e pequenos garimpeiros, todos com visões distintas sobre o simbolismo do Xingu, 

principalmente sobre a Volta Grande (Gonçalves et al. 2016). 

Depois da construção da UHE Pimental, para servir de regulador de vazão para a UHE 

Belo Monte, a Volta Grande do Xingu perdeu até seu nome, sendo renomeada para Trecho de 

Vazão Reduzida da UHE Belo Monte, em uma clara estratégia de reafirmação do que foi 

divulgado à exaustão durante as etapas da construção da usina, de que nenhuma TI seria 

inundada (Pezzuti et al., 2018.) Ao contrário, cerca de 80% da vazão do rio Xingu foi desviada 

para movimentar as turbinas de Belo Monte, e o restante continua a fluir em direção à Volta 

Grande do Xingu, que combinada com as constantes estiagens na região (Figura 34), se torna 

insuficiente para regular os processos socioambientais na região (Pezzuti et al., 2018; 

Guimarães, 2024).  
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Figura 34 – Pescadores arrastando canoa durante estiagem na Volta Grande do Xingu (2022) 

 
Fonte: Lalo de Almeida/Folhapress (2022). 

 

“A Volta Grande do Xingu não é assunto apenas para nós que estamos lá, é assunto 

Yudjá e do planeta todo”, assim o cacique Gilliarde Juruna, da aldeia Mïratu, na Terra Indígena 

Paquiçamba, exprime sua preocupação com o futuro pós Belo Monte (Ministério Público 

Federal, 2019, p. 18). Essa reflexão é fruto da sua relação com o rio Xingu, que mais que um 

curso d’água é a própria existência Juruna, compartilhando entre si – rio e humano - inclusive 

a criação simultânea pelo artesão divino Senã’ã30 (Ministério Público Federal, 2019; Pezzuti et 

al., 2018). Relação essa que está mudando rapidamente, como exprime Dona Jandira Juruna, 

da Aldeia Mïratu, ao dizer que o Xingu “agora é uma ameaça, por causa dessa situação da vazão 

e da maré. Imagine se as crianças estiverem nadando quando liberarem água? Não gosto nem 

de pensar nisso” (Pezzuti et al., 2018, p. 13). 

Na outra margem do Xingu, a direita, fica a TI Arara da Volta Grande do Xingu, ocupada 

pelo povo de mesmo nome, que habita a região desde meados do século XIX, oriundo do médio 

rio Bacajá (Arara et al., 2020). Assim como os Juruna, o povo Arara sobrevive em razão do rio, 

para navegação e alimentação, o que está comprometido depois da construção de Belo Monte 

e do desvio da vazão na Volta Grande, já que a piracema não se processa adequadamente, o que 

diminui a quantidade de peixes e navegar pelo rio se tornou difícil e perigoso (Ministério 

 
30 Xamã criador do povo Juruna, autodenominado Yudjá (Lima, 2005). 
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Público Federal, 2019). Adauto Arara, cacique da Aldeia Terrawangã, relata no RVGX que os 

peixes estão cada vez mais magros por falta de alimentos na água, já que o nível do rio está 

muito baixo e não há cheias suficiente para fornecer comida aos peixes. 

Em 22 de janeiro de 2025, uma forte tempestade causou a queda de cinco torres de 

transmissão da UHE Belo Monte, forçando a Norte Energia, concessionária da usina, a reduzir 

a produção de energia, isolando quatro das dezoito turbinas e aumentando a vazão de água para 

a Volta Grande do Xingu (Martins; Brum; Aguiar, 2025). Pela primeira vez em seis anos, peixes 

como trairão, curimatã, traíra e surubim encontraram local para fazer a piracema, em canais que 

permitiram a entrada de água em uma ilha (Seta, 2025). O Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) determinou, então, que a vazão 

aumentada deveria permanecer até o dia 15 de março de 2025, o que foi derrubado na justiça 

em ação movida pela Norte Energia, que alegou prejuízo de dezesseis milhões de reais por mês, 

em razão da diminuição de geração energética (Martins; Brum; Aguiar, 2025; Seta, 2025). 

Essa batalha pela água pende em favorecer sempre o lucro gerado pela energia, em 

detrimento à reprodução e manutenção da vida na Volta Grande do Xingu, destacadamente uma 

das áreas mais biodiversas da Amazônia. A área é habitada há séculos por povos originários e 

os chamados beiradeiros31, migrando entre atividades como a extração da borracha, pequenos 

garimpos, extrativismo e, principalmente, sobrevivendo do rio com a pesca e suas roças de 

vazante. Infelizmente, esse não é um problema exclusivo dos atingidos por Belo Monte. 

Antes disso, em 01 de dezembro de 2001, no estado mais novo do país, o Tocantins, 

entrava em operação a UHE Luís Eduardo Magalhães/Lajeado, com capacidade de geração de 

902,5 MW e área inundada pelo reservatório de 630 km² (Investco, 2025). A construção 

acarretou na relocação de 1.500 famílias (1.000 em comunidades rurais e 500 em núcleos 

urbanos), moradoras de fazendas e chácaras dentro da cota de inundação e, com a submersão 

total dos povoados de Canela, em Palmas, Lajeadinho no município de Miracema do Tocantins 

e Vila Graciosa ou Vila da Balsa, em Porto Nacional (Celtins; Themag, 1996).  

O Estado do Tocantins foi criado em 1988, fruto de uma ambição centenária do chamado 

norte goiano em conseguir sua autonomia ante o Estado de Goiás, acusado de relegar a região, 

mantendo uma relação apenas de exploração econômica e sem efetivamente realizar as ações 

sociais que pudessem melhorar a qualidade de vida da população nortista (Ribeiro, 2024). A 

criação do Tocantins foi calcada no discurso desenvolvimentista, sendo o ponto de partida para 

 
31 “São chamados de “beiradeiros” aqueles que possuem uma origem histórica ligada aos antigos seringais e que 

permaneceram na região criando uma forma própria de ocupação e uso do território” (Villas-Bôas; Andrade; 

Postigo, 2017, p. 9). 
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emergência de uma região que enfrentava desde muito tempo uma realidade de atraso e, o rio 

Tocantins, visto como eixo de desenvolvimento, mas agora com o olhar voltado para a geração 

de energia, a partir da construção de usinas hidrelétricas que seriam movidas por suas águas 

(Parente; Miranda, 2014). 

Em 2025, após 37 anos da criação do Estado, o rio Tocantins finalmente cumpriu sua 

vocação32, não só no estado homônimo, mas também com duas usinas em Goiás, a UHE Serra 

da Mesa (1998)33 e a UHE Cana Brava (2002), três no Tocantins: UHE São Salvador (2008), 

UHE Peixe Angical (2006) e UHE Luís Eduardo Magalhães/Lajeado (2001), a UHE Estreito 

(2012) na divisa entre o Tocantins e o Maranhão e a UHE Tucuruí (1984), no Pará (Fioreza et 

al., 2020; Zonta Neto; Peloso; Batista, 2024; Lima et al., 2019; Silva, 2023) (Figura 35). 

 

Figura 35 – Diagrama esquemático de hidrelétricas da bacia hidrográfica do rio Tocantins 

 
Fonte: Adaptado de ANA, (2025). 

 

A barragem da UHE Luís Eduardo Magalhães/Lajeado foi construída entre Miracema e 

Lajeado, com seu reservatório atingindo também os municípios de Palmas, Porto Nacional, 

Brejinho de Nazaré, Aliança do Tocantins, Ipueiras e Santa Rosa (Aneel, 2002). Todas essas 

áreas, estão a montante da usina, com percentuais de inundação distintos, mas, mesmo quem 

está a jusante, sofre com os efeitos do barramento do rio Tocantins. Uma população em especial 

precisou alterar rotinas e sua relação secular com o rio: o povo Akwẽ Xerente.  

Distante cerca de 70 km de Palmas, o povo Akwẽ habita a TI Funil e a TI Xerente, no 

município de Tocantínia, em uma área total de 183.846,70 ha, com uma população de 

aproximadamente 3.869 indivíduos (ISA, 2025). De acordo com Valcir Xerente (2020) e 

 
32 O documentário Tocantins: Rio Afogado de João Luiz Neiva Brito e Hélio Brito traz relatos de atingidos pelos 

barramentos e está disponível no link: https://www.youtube.com/watch?v=c29L_aOj88Y.  
33 O ano entre parênteses indica o ano de início da operação. 

https://www.youtube.com/watch?v=c29L_aOj88Y
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Genivaldo Xerente (2021), tradicionalmente a alimentação Akwẽ provêm da pesca, da coleta 

de frutos, da caça e das roças de toco e vazante. Porém, com a usina, as roças de vazante 

quedaram prejudicadas pela ausência da alternância no aumento e baixa do nível do rio, agora 

regulada pelo barramento (Silva; Grácio, 2020; Venâncio; Chelotti, 2021). Já as roças de toco 

foram substituídas temporariamente por lavouras mecanizadas, como parte do Programa de 

Compensação Ambiental Xerente (PROCAMBIX), causando impactos ambientais e 

interferindo nos saberes ancestrais do manejo da roça de toco (Xerente, 2020). 

A disponibilidade de peixes e animais para caça também se tornou escassa nas TIs 

habitadas pelos Akwẽ, após a construção da UHE Luís Eduardo Magalhães/Lajeado. A busca 

por proteína animal se tornou árdua e, na maioria das vezes, frustrada, em contraste com a 

abundância vivenciada antes (Xerente, 2021). O PROCAMBIX, em seu escopo, projetava a 

implantação de unidades para criação de galinhas de granja e o desenvolvimento da 

piscicultura, como forma de gerar renda e alimentos para as aldeias, o que foi descontinuado 

em razão de alguns fatores, como o fato de essa não ser uma atividade tradicional Akwẽ, a falta 

de assistência técnica e a interrupção do fornecimento de ração para alimentar os peixes (Lima, 

2016). 

Assim como o povo Akwẽ, outras comunidades ribeirinhas abaixo da barragem também 

foram atingidas pelos impactos da construção da usina, que causou alteração nas características 

físicas da água, além de provocar processos erosivos nos barrancos do rio, prejudicando a pesca 

e o cultivo de vazante (Gomes; Marques; Parente, 2010). Prática milenar, a roça de vazante 

transmutou a relação do homem com o rio, sendo o último, visto com um ente sagrado, que 

garante o alimento e a consolidação das relações sociais entre os vazanteiros, que também são 

pescadores, sendo esse equilíbrio abalado pelo barramento do rio (Brito et al., 2018). De 

maneira objetiva, é possível inferir que as implicações diretas sobre as populações causadas 

pelas barragens fazem parte de um processo de comoditização da natureza e de seus elementos.  

 

5.5 Fragmentação e fogo na floresta 

 

Assim como em outras florestas tropicais, a Amazônia perturbada em seu ciclo natural 

tende a sofrer cada vez mais o processo de fragmentação de sua área vegetal, como bem 

discutem Malhi et al. (2014). Os autores alertam que até aberturas consideradas pequenas, para 

construção de estradas ou passagem de redes elétricas, promovem perturbação na 

movimentação e interação de espécies da fauna. A fragmentação é o processo pelo qual uma 
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área, no caso específico aqui a Amazônia, é subdividida em parcelas cada vez menores pela 

intervenção humana (Batistella; Robeson; Moran, 2003). 

Não é possível considerar a floresta como um ambiente inerte. Longe disso. Existe um 

equilíbrio dinâmico ocorrendo localmente. Esse ambiente se transforma de maneira natural, 

com a morte de espécies anciãs, ocorrências de fungos, eventos climáticos ou a propagação 

natural do fogo (Simula, 2009). A ação antrópica, por outro lado, geralmente ocorre com a 

supressão vegetal da floresta, a partir do corte seletivo das árvores mais valiosas 

comercialmente. Esse é o ponto de partida para que se estabeleça o processo de degradação 

florestal, quando se perde entre 20 e 40% da cobertura vegetal e se produz combustível para a 

disseminação de queimadas (Gerwing, 2002). Considerando a degradação florestal em uma 

gradação temporal, o processo pode se prolongar por anos e até décadas, condicionado pela 

intensidade e frequência das intervenções antrópicas (Lambin, 1999). 

Árvores ao solo, outro ator entra em cena nesse episódio da saga transformadora da 

humanidade. Adicionado há milhares de anos aos recursos antropogênicos, o fogo é praxe na 

atividade agrícola amazônica, ardendo ao final da época de estiagem, à espera da chuva que 

irrigará as pastagens e cultivos da região (Seroa da Motta et al., 2002; Fonseca-Morello et al. 

2017). Por se tratar de uma floresta úmida, a incidência de incêndios naturais, como os 

provocados por raios é reduzida e com pequena extensão. Durante toda a consolidação da 

floresta amazônica, esse baixo número de ocorrências não permitiu que a maioria das espécies 

da fauna e flora locais se adaptassem à atual presença reincidente do fogo. Como 

consequências, árvores morrem com mais facilidade e ocorre a destruição de sementes e mudas, 

o que altera o equilíbrio de todo o ecossistema (Fearnside, 1990; Pivello, 2011). 

Entre julho e agosto de 1985, uma série de experimentos chamada de Amazon Boundary 

Layer Experiment (ABLE), foi realizada em conjunto pelo INPE, Instituto Nacional de 

Pesquisas da Amazônia (INPA) e pela NASA, que consistia na realização de quinze sobrevoos 

sobre a Amazônia, na região entre Belém e Manaus (Andreae et al., 1988; NASA, 2025). Como 

resultado, os dados obtidos indicaram que seria possível detectar, via imagem de satélite, pontos 

de queimadas ao invés de somente a fumaça dispersa (Andreae et al., 1988; Setzer; Pereira; 

Pereira, 1992). A partir disso, em 1986, o INPE inicia o monitoramento de queimadas por 

satélites, e, em julho de 1987, foi criado o Sensoriamento de Queimadas por Satélite, 

responsável por processar as imagens e identificar os focos de incêndio (Setzer et al., 1988; 

Setzer; Pereira; Pereira, 1992). Entretanto, os dados sobre queimadas disponibilizados 

oficialmente pelo INPE são somente a partir do ano de 1998.  
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Antes disso, desde a mobilização da Ditadura Militar em criar grandes projetos para o 

desenvolvimento da Amazônia, na década de 1970, a floresta amazônica queima de maneira 

intensa (Pereira, 2019). No ano de 1975, a estação espacial estadunidense Skylab detectou um 

enorme incêndio no sul da Amazônia paraense, com uma área queimada estimada em 11.000 

hectares, nas proximidades de Santana do Araguaia (Pinto, 2021; Acker, 2014). Destes, 9.383 

hectares estariam na fazenda Rio Cristalino, um latifúndio de 140.000 hectares pertencente a 

Companhia Vale do Rio Cristalino (CVRC), de propriedade da multinacional Volkswagen 

(Pinto, 2021; Acker, 2014). Pouco tempo antes, orgulhosamente a Volkswagen anunciou que 

havia desmatado e queimado mais de 4.000 hectares de floresta para implantação de pastos, o 

que considerava um feito sem precedentes considerando os empreendimentos similares na 

Amazônia da época (Casado, 1976). 

Dados do INPE (2025), com informações de queimadas desde o ano de 2003 até o ano 

de 2024, indicam oscilações na área queimada na Amazônia, porém, depois de um período de 

relativa estabilidade, os números voltaram a crescer nos últimos anos (Figura 36). Além da 

influência do desmatamento, a seca extrema que assolou a Amazônia em 2023 e 2024, a pior 

em 125 anos, foi outro fator que alimentou o fogo na região (Alencar et al., 2024). Estiagens 

com intensidade anormal estão relacionadas a fenômenos como o El Niño, evento recorrente 

com frequência entre dois e sete anos, causado pelo aquecimento das águas do Pacífico e do 

Atlântico tropical, atingindo, desta feita, a região sudoeste e norte da Amazônia (Alencar et al., 

2024; Espinoza et al., 2024 ). 

 

Figura 36 – Queimadas na Amazônia 

 
Fonte: INPE (2025) 
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5.6 Enfim... 

 

Considerando o pensamento de Nobre (2014), é razoável deduzir que parte da 

humanidade não percebeu ainda a verdadeira dimensão da importância das florestas no 

equilíbrio ambiental do planeta. No caso da Amazônia, outra particularidade escapa à percepção 

de quem a observa ao longe. Embora fronteiras políticas convencionam determinar a soberania 

sobre ela, a Amazônia não se deixa limitar. Ao contrário, interage com outros ecossistemas e 

biomas, ao mesmo tempo que resiste à ataques cada vez mais intensos. A floresta Amazônica, 

enquanto objeto de interesse científico, congrega diversas áreas que se enlaçam e aos poucos a 

dinâmica de seu funcionamento vai sendo compreendida, ou melhor, alguns enigmas milenares 

bem guardados são desvendados pela persistência dos pesquisadores (Nobre, 2014). 

Valiosos, esses segredos não estão relacionados ao El Dourado ou as Guerreiras 

Amazonas, mas sim ao controle climático. Em 1970, o pesquisador Eneas Salati se debruçou 

sobre a relação entre a floresta amazônica e o regime de chuvas. Conquanto os ecossistemas se 

modifiquem naturalmente, em sucessivas alterações e interações recíprocas entre biosfera e 

atmosfera, a ação humana agressiva acelera a deterioração do equilíbrio ambiental, a partir das 

mudanças climáticas e da brusca oscilação do estoque de água (Salati; Ribeiro, 1979). 

Nos estudos de Salati e Vose (1984), Nobre (2014), Marengo e Souza Jr. (2018), 

Marengo (2020) e Ampuero et al. (2020) fica evidente a importância que a floresta amazônica 

tem na regulação das precipitações pluviométricas, não somente na bacia amazônica, mas 

também em outras regiões do Brasil e da América do Sul. Cerca de 30% a 50% das chuvas na 

Amazônia resulta da reciclagem da umidade oriunda da evapotranspiração produzida pelas 

plantas, motivo pelo qual a redução da biomassa da floresta acarreta em diminuição do volume 

de chuvas na região e na formação dos rios voadores, correntes de ar que transportam vapor de 

água da parte tropical do Oceano Atlântico e da Amazônia. A umidade é direcionada para o 

leste, onde encontra os Andes, sendo forçada em direção ao centro sul do Brasil e a parte norte 

da Argentina (Marengo e Souza Jr., 2018; Marengo, 2020). 

A perda de vegetação por desmatamento prejudica não somente a regularidade das 

chuvas, mas também é combustível para o aumento das emissões de gases do efeito estufa, 

como o CO2. De acordo com o Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), órgão da 

ONU para avaliação das mudanças climáticas, em 2019 as emissões mundiais de CO2 atingiram 

6,6 Gigatoneladas, ou 6,6 bilhões de toneladas (IPCC, 2022). Para compreender o ritmo da 

aceleração do Antropoceno, a National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA), do 
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Governo Estadunidense, em medição de maio de 2022, detectou que as atuais emissões 

mundiais de CO2, estão cerca de 50% maiores que no período pré-industrial (NOAA, 2023).  

No Brasil, considerando como período de interesse a década de 1970, não há registro 

das emissões de gases ocasionadas por mudança no uso da terra que aponta como atividade 

principal o desmatamento. As atividades agropecuárias, no entanto, foram as principais fontes 

de emissão de gases, com 161 milhões de toneladas em 1970 (Observatório do Clima, 2022). 

Em 1990, ainda de acordo com o Observatório do Clima (2022), começam a serem registrados 

os dados da alteração do uso da terra, quando são emitidas 1,247 bilhões de GEE apenas por 

essa atividade. No âmbito do Antropoceno, a Amazônia está invertendo seu papel de sumidouro 

de carbono, se tornando um grande emissor em razão das alterações provocadas pelo 

desmatamento, fragilidade dos ecossistemas e a morte de árvores (Brienen, 2015; Hubau, 2020; 

Gatti, 2021).  

As incertezas instigadas pelas mudanças climáticas e suas repercussões ambientais, 

fazem da Amazônia foco de atenção mundial. Regionalmente, os agentes antropogênicos 

originários, por milênios, comungaram dos recursos naturais de maneira equilibrada, 

conscientes que fazem parte do mundo natural, como algo que reciprocamente não se dissocia 

enquanto esteio de sua existência cultural e fisiológica. A invasão europeia aos multifacetados 

territórios localizados nas terras do sol poente, posteriormente nomeados de américas, é a 

ignição para uma série de processos de tutela, que principia pelas riquezas naturais abundantes, 

depois investe na salvação da alma dos pobres e primitivos habitantes locais e, por fim, como 

se fora o último esforço do compasso em fechar o círculo, se volta para o ambiente enquanto 

espaço coletivo de sobrevivência. 
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CAPÍTULO VI 

 

6 PROPAGANDA E A CHARGE PELAS VEREDAS DO DISCURSO  

 

6.1 A propaganda - construindo mundos coloridos 

 

A origem da palavra propaganda remonta ao termo latim propago, que fazia referência 

ao ato de propagar ou multiplicar na atividade agrícola (Faria, 1962). Segundo Pavarino (2014), 

o alvorecer da propaganda, como ferramenta de disseminação de ideias ou crenças deu-se no 

ano 1662, quando o então líder da igreja católica, papa Gregório XV, funda a Sacra Congregatio 

de Propagande Fide. Tal congregação era incumbida de propagar a fé católica no Novo Mundo 

e, com isso, conter o avanço do protestantismo (Jowett; O’Donnell, 2012). Dessa forma, como 

alude Calazans (1992), comunicar é plantar mensagens nos receptores, se ramificando em 

promover produtos e sugestionar o público com foco na ideologia, o que inclui pensamentos 

políticos e de poder. 

Conceitualmente, na definição de Smith (1968) e Sani (1998), a propaganda é a 

utilização proposital e ordenada de elementos persuasivos para influenciar determinado grupo 

social, em parte ou em sua totalidade. Esses elementos, que alimentam crenças e constroem 

modelos de controle da sociedade, são idealizados e mantidos por grupos que tem a posse da 

estrutura econômica e política (McQuail, 2016). Para Carey (1997) os efeitos da propaganda 

são possíveis em razão desta conferir à informação persistência e repetição. Se a propaganda se 

vale de estratégias persuasivas para convencer, como podemos compreender a persuasão? De 

acordo com Walton (2007), a persuasão se constitui em um momento interlocutório, em que um 

dos participantes argumenta com a intenção de persuadir sua plateia de que certa asserção se 

estabelece como verdade.  

Viver no mundo da propaganda, geralmente, se mostra o mais próximo da felicidade 

que o ser humano pode almejar. Nesse ponto, é necessário que se traga outro personagem para 

a discussão: a publicidade. Pavarino (2014) chama a atenção para o fato de que publicidade e 

propaganda são, de maneira corriqueira, compreendidas como sinônimos. E, embora a autora 

aponte a publicidade para a promoção do mercado e a propaganda para a disseminação 

ideológica, ainda assim não há como dissociar as duas de sua relação com os sistemas 

econômico e político, que mantém elos indeléveis entre si e na construção da estrutura de 

controle social (Pavarino, 2014). Toscani (1996) compreende que a publicidade, na verdade, 

não vende mercadorias ou ideais, mas sim, cria uma visão de mundo deturpada do que seria a 

felicidade, usando a riqueza material como modelo de vida e o supérfluo como essencial. 
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Avaliando a premissa expressa por Toscani (1996), o consumo como modo de vida 

suscita efeitos ambíguos para a sociedade. De um lado, a implementação de estruturas 

industriais, e de outro a exploração desordenada e intensiva dos recursos naturais, tendo como 

propulsora dessa dicotomia, a publicidade (Baudrillard, 2009). O ser social é, 

consequentemente, preparado desde o berço para se tornar consumidor, alude Krenak (2019), 

que salienta o fato de como o consumidor é bajulado, sentindo-se assim seduzido ao consumo, 

desvirtuando a imagem de um possível mundo diverso para uma visão de homogeneidade 

social. Vem de Naess (1989), a crítica à massiva propaganda econômica, que condiciona a 

avaliação positiva do crescimento econômico única e exclusivamente às riquezas produzidas 

industrialmente, descartando completamente a valoração da natureza enquanto riqueza.  

A propaganda é hoje um fenômeno sem fronteiras. Staal (2018) argumenta que a 

realidade do século XXI é construída em grande parte pela propaganda. A sociedade 

contemporânea se abastece de muitos assuntos ao mesmo tempo, anulando limites temporais e 

territoriais. Nesse movimento, a propaganda circula com desenvoltura. Apanhando o 

pensamento de Bauman (1999), o rompimento dessas barreiras não democratiza a relação de 

troca entre comunidades, senão, destaca a impossibilidade de quem não detém o poder se mover 

ou espalhar sua própria autonomia cultural. Isso se aplica ao alcance da propaganda. Para 

Chomsky (2014) a propaganda política (ou de estado), é artifício para adentrar na estrutura 

social, diante do fenômeno da democratização. Nesse caso, compreende Chomsky (2014), a 

utilização da persuasão pela propaganda está para o regime democrático assim como a repressão 

está para o autoritarismo. 

 

6.2 Propaganda oficial – versão guerra e ditadura 

 

Empregada amplamente como estratégia comercial, a propaganda é igualmente aplicada 

como ferramenta ideológica na esfera pública. A propósito de comunicação pública, Suárez y 

Zuñeda (1999), McQuail (2003) e Brandão (2009), apontam para uma complexa rede 

comunicacional concebida para dialogar com o público, promover ações governamentais e 

estimular a formação de sentimento de coletividade. A comunicação pública estatal, dessa 

maneira, deveria postar-se como um serviço à sociedade, esclarecendo como a governança 

atende suas demandas, e não como ferramenta de autopromoção do governo (Bucci, 2015). 

Ledo engano. Ou simplesmente podemos apontar para a concentração do poder em benefícios 

próprios – da individualidade ou dos grupos políticos formalmente estabelecidos.  
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Chomsky (2014) aponta para o ano de 1916 como os primórdios da propaganda de 

governo, quando o então presidente estadunidense Woodrow Wilson, ávido por se envolver na 

Primeira Guerra Mundial (1914-1918), cria uma comissão especial para promover a 

propaganda governamental (Figura 37), a Comissão Creel34. 

 

Figura 37 – Propaganda estadunidense da I Guerra Mundial35. 

 
Fonte: Flagg (2023). 

 

Sua missão era transformar a população estadunidense, àquela altura pacifista, em uma 

população belígera, que defendesse os ritos democráticos que Wilson havia estabelecido como 

ideologia e bandeira (Axelrod, 2009). Ainda de acordo com Axelrod (2009), a tarefa da 

comissão era, primeiramente, conduzir a imprensa para que alimentasse a histeria ideológica 

na população. Mesmo após o final da guerra, o discurso ideológico demonizando ou criando 

inimigos, se manteve firme, em um modelo que serviu de exemplo para vários outros governos 

pelo mundo, incluindo o nazismo de Adolf Hitler (Chomsky, 2014). 

Hitler ascendeu ao poder em 30 de janeiro de 1933, nomeado chanceler, cabendo a ele 

a formação do novo governo em uma Alemanha dividida e em crise econômica e política 

(Minerbi, 2009; Evans, 2010). Em 1919, Hitler se filiou ao Partido dos Trabalhadores Alemães, 

em alemão Deutsche Arbeiterpartei, ou DAP, pequeno partido de extrema direita e embrião do 

Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores Alemães, Nationalsozialistische Deutscher 

 
34 O Committee on Public Information, batizado Comissão Creel em alusão ao seu idealizador, o jornalista George 

Creel (Axelrod, 2009). 
35 Primeira chamada, preciso de você na Marinha neste minuto! Nosso país sempre terá mais orgulho daqueles que 

atenderam ao primeiro chamado (Tradução livre). 
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Arbeiterpartei em alemão, ou NSDAP – o Partido Nazista (Minerbi, 2009). No cerne de sua 

doutrina, o partido nazista preconizava o antissemitismo, o fortalecimento da estrutura militar 

e o cerceamento do posicionamento crítico pela sociedade, além de garantir a pureza da raça 

ariana (Evans, 2010). 

Para chegar ao poder, o partido nazista se utilizou de uma forte estratégia de propaganda, 

cujo mentor foi o próprio Hitler, que o fez desde sua entrada no DAP (Fest, 2017). Em 1920, o 

partido compra um pequeno jornal antissemita que se encontrava em profundas dificuldades 

financeiras, o Völkischer Beobachter, que circulava duas vezes por semana (Shirer, 2008). O 

poder de convencimento em sua oratória fez com que Hitler aglutinasse em sua volta boa parte 

da elite burguesa alemã, descontente com os rumos que o país, ainda em crise pela primeira 

grande guerra, estava tomando. Shirer (2008) narra que parte dessa elite começa a injetar 

dinheiro no partido nazista, e com isso, o Völkischer Beobachter passa a circular diariamente, 

fortalecendo ainda mais a propaganda nazista. 

Em novembro de 1923, Hitler, juntamente com seus seguidores do NSDAP, levam a 

cabo uma tentativa de golpe fracassado, que almejava tomar o poder (Shirer, 2008). Hitler é 

preso, julgado e condenado a cinco anos de prisão por traição à pátria. Durante os nove meses 

que fica confinado, Hitler escreve o livro Minha Luta, em que delineia como seria a Alemanha 

sob seu comando, enfatiza sua crença na condição superior da raça ariana, destila ódio aos 

judeus, a quem considera sub-humanos e se coloca como o futuro soberano do mundo (Shirer, 

2008; Fest, 2017). Seu livro serviu de veículo para disseminar as ideias nazistas, como uma 

bem-sucedida campanha publicitária, lamentavelmente. 

Longerich (2014) conta que com a chegada de Hitler ao poder, outro personagem 

emerge na cruzada propagandista nazista: Joseph Goebbels. Após ser nomeado chefe do 

Ministério da Instrução Pública e Propaganda, Goebbels passa a dirigir a propaganda nazista, 

reforçando a política antissemita e o forte apelo nacionalista do partido (Figura 38). De acordo 

com Shirer (2008) e Longerich (2014), Goebbels desde 1924 estava ligado ao NSDAP e era 

profundo admirador de Hitler. Sua atuação no partido nazista, ao lado da eloquência de Hitler, 

fizeram a humanidade conhecer um de seus momentos mais sombrios, pela influência de sua 

massiva produção persuasiva na propaganda. 

Goebbels conseguiu despertar na sociedade alemã, pelo menos em grande parte, o 

espírito nacionalista radical, a aversão aos judeus e à miscigenação da raça ariana, considerada 

superior. Influenciando de crianças a idosos, a propaganda do partido nazista angariou apoio 

popular para que fosse deflagrada a segunda grande guerra mundial, a partir de 1939. 
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Figura 38 – 1 - Jews are lice; They cause typhus36; 2 - Frontline City Frankfurt will be held!37 

 
Fonte: USHMM (2023). 

 

Após o final da Segunda Guerra Mundial, poderia se pensar que o mundo viveria tempos 

de paz. Mas toda guerra deixa traumas e espólios. Durante a guerra, a União Soviética 

estabeleceu forte influência na Europa, principalmente na parte oriental. Hobsbawn (1995) 

capitula que entre o lançamento das bombas atômicas sobre o Japão, em 1945, e a queda do 

bloco comunista Soviético, o mundo viveu 45 anos de tensão bipolar, alimentada pela constante 

ameaça de conflitos nucleares entre as duas superpotências mundiais: os Estados Unidos e a 

União Soviética.  

Capitalismo e comunismo, liberdade e ditadura. Sob o manto das justas causas, as peças 

se moviam no tabuleiro frio dessa silenciosa refrega. Como alude Hobsbawn (1995), apesar da 

verborragia de uma hecatombe eminente de lado a lado, com maior ênfase do lado 

estadunidense, a disputa geopolítica se mantinha em equilíbrio, com as duas superpotências 

mantendo sua influência em partes do mundo. 

Nesse período, conhecido como Guerra Fria, novamente a propaganda é utilizada como 

estratégia de combate. E desinformação. No cerne desse conflito, aconteceu uma verdadeira 

guerra cultural, com esforço mútuo em deslegitimar e influenciar a população que estava sob 

controle do lado antagônico. Para Osgood (2006), vencer a guerra e garantir influência na 

 
36 Cartaz antissemita de 1941: "Os judeus são piolhos; eles causam tifo". (USHMM, 2023). 
37 Pôster de 1945 mostra uma família alemã proclamando: "A cidade da linha de frente Frankfurt será mantida!". 
Frontstadt era uma cidade que deveria ser defendida dos Aliados a qualquer custo (USHMM, 2023). 
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geopolítica, passava por estratégias psicológicas para promover a política, o modo de vida, e 

enfim, mostrar de que lado estava o bem (Figura 39).  

 

Figura 39 – Cartaz da Antiga União Soviética durante a Guerra Fria38 

 
Fonte: Smoliak (2023). 

 

Osgood (2006) descreve que o Estados Unidos, na ânsia de solidificar seu controle pelo 

mundo, apoiou governos autoritários que se postavam ao seu lado, seja com dinheiro, armas ou 

treinamento militar, além de intensificar a propaganda anticomunista (Figura 40). O autor 

acrescenta que em países com pretensa inclinação à esquerda ou comunistas, o governo 

estadunidense trabalhou para enfraquecer ou demover seus comandos. 

  

Figura 40 – Is This Tomorrow: America Under Communism!39 (1947). 

 
Fonte: Catechetical Guild Educational Society (1947). 

 
38 ‘Nós transformamos o deserto em uma terra florida. ‘Eles transformam cidades e vilarejos em um deserto 

(Tradução livre). 
39 Será isto amanhã: a América sob o comunismo! (Tradução livre). 
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No Brasil, a ditadura pós-golpe de 1964, assim como acontecera no Estado Novo com 

Getúlio Vargas, se utilizou fartamente da comunicação como pretensa ferramenta de 

pacificação dos campos ideologicamente opostos. Criada com a função de relações públicas, a 

gestão da comunicação da ditadura intensificou o trabalho de construção da imagem do regime 

a partir de 1968 (Schneider, 2017). Em 1969, o general Emílio Garrastazu Médici assume a 

presidência da república e nomeia o coronel Otávio Costa para chefiar a AERP. Com uma 

equipe formada por jornalistas, psicólogos e sociólogos, principiou-se a maior operação para 

criação e divulgação de propaganda política até então conhecida no país (Skidmore, 1988; Fico, 

2007). 

Explorando a popularização da televisão, a ditadura investiu pesado na produção de 

peças de divulgação, conseguindo grande revérbero diante da opinião pública, veiculando 

filmetes, documentários para cinema, adesivos, cartazes, discos e publicações em mídia 

impressa (Castro Netto, 2017). Com Médici foram criados slogans para representar o momento 

que o país atravessava, isso no que se refere à ideia de um crescimento econômico excepcional 

- o milagre -, que deveria contrapor as mazelas sociais que atingiam a imensa maioria da 

população, incluindo a desproporcional concentração de renda em uma pequena elite (Garcia, 

2005). 

Na euforia alimentada pela conquista do tri campeonato mundial de futebol pela seleção 

brasileira, a ditadura militar delineou algumas de suas estratégias para apregoar a imagem de 

um país que vivia uma transformação histórica, rumo ao Brasil do Futuro, expressada em 

slogans como Brasil: Ame-o ou deixe-o” (Figura 41), “Ninguém segura o Brasil”, “Ontem, 

hoje, sempre: Brasil”, “Você constrói o Brasil”, “O Brasil é feito por nós”, “O Brasil merece o 

nosso amor” e “Pra frente Brasil” (Castro Netto, 2017). Sem esquecer aquele que ameaçava a 

Amazônia como um velado sopro de salvação: “Integrar para não entregar”. 

 

Figura 41 – Adesivo criado na ditadura militar 

 
Fonte: CEMIP (2023). 
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A exploração da rede midiática como estratégia de coerção e formação de consenso é 

típica de regimes autoritários, entende Weber (2000). A autora acrescenta que durante o governo 

Médici, a comunicação foi efetivamente incorporada à gestão do Estado, sendo utilizada como 

tática de sustentação da ideologia política do regime. As reflexões de Fico (1997), Schneider 

(2017), Martins Cordeiro (2019), convergem no entendimento de que a construção da imagem 

do regime militar se dava no apelo discursivo que dialogava com o imaginário da população, 

apresentando o governo como agente de desenvolvimento, reconstrução moral e econômica da 

nação, contando com a participação de todos os cidadãos comprometidos com o Brasil. E 

sobretudo, democrático. 

 

6.3 Entre a crítica e o humor 

 

O desenho como discurso crítico nasceu em Bolonha, quando Agostino Carracci40, no 

ano de 1594, caricaturou oitenta pessoas (Cotrim, 1965). Nascia a caricatura (Figura 42). Do 

verbo carregar, em italiano caricare – caricato, consiste em exagerar determinados traços de 

uma pessoa, ou apontá-los, quando estes já se fazem notar naturalmente (Cagnin, 1975). Para 

Biavatti e Ertzogue (2022), a caricatura faz parte de uma classe de representações gráficas em 

que as imagens tem sentidos independentes. Por sua concepção histórica, Arbach (2007) 

ressalta que a caricatura já surgiu imbuída de criticidade, apontando para a sátira de cunho 

social e político, dividindo-se em dois arquétipos: a caricatura, personalizada, e a charge, que 

retrata uma situação.  

 

Figura 42 - Ilustração Sheet of Caricature Heads – Agostino Carracci (1594) 

 
Fonte: (The Barber Institute of Fine Arts, 2023) 

 
40 Pintor e gravador italiano (Bolonha, 16/8/1557 — Parma, 22/3/1602 (WARBURG-UNICAMP, 2008). 
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Em 1830, surge na França a primeira publicação com circulação regular especializada 

em caricaturas: La Caricature, editada por Charles Philipon41. No ano seguinte, Philipon cria e 

lança uma caricatura que se tornou referência mundial na representação da crítica política, 

retratando, em um processo de refiguração, a cabeça do rei Luis Filipe de França 42  se 

transformando em uma pera (Gawryszewski, 2008). Em francês, pera ou poire (Figura 43), é 

utilizada como uma gíria para definir a pessoa inepta ou tola (Delesalle, 1896). 

 

Figura 43 -   Ilustração Les Poires – Charles Philipon (1831) 

 
Fonte: (Vessels, 2010) 

 

Em 1831, Honoré Daumier (1808-1879) se juntou a Philipon e começou a desenhar para 

a La Caricature. Daumier é considerado um dos mais influentes caricaturistas da escola 

francesa, sendo descrito por Baudelaire (1988) como um dos principais nomes não só da 

caricatura, mas da arte moderna. Ávila (2014) chama a atenção para o fato de que Daumier 

 
41 Caricaturista e editor francês (1806-1862) (Universalis, 2023). 
42 Rei francês entre 1830 e 1848, alçado ao trono pelo movimento conhecido como A Monarquia de Julho, com 

o apoio da alta burguesia do país (Boxus, 2009). 



127 

 

dedicou parte considerável de sua criação para a crítica política. Para Cavalcanti (2012) a crítica 

política, que pensamos não pode ser dissociada da crítica social, era exibida nas obras de 

Daumier, no retrato que fazia da pobreza e exploração econômica da população francesa pela 

burguesia dominante. O posicionamento do artista, que ressaltava sua identificação com a 

parcela da sociedade menos abastada (Figura 44), permitiu largo alcance de suas manifestações 

críticas políticas e sociais, como fica evidente em uma das suas mais conhecidas caricaturas:  

Gargantua (Rosa, 2014). 

 

Figura 44 - Ilustração Gargantua – Honoré Daumier (1831) 

 
Fonte: (Childs, 1992) 

 

A obra em questão retrata o Rei Luis Filipe como o Gargantua43, um glutão insaciável 

e, de acordo com Childs (1992), a imagem criada por Daumier funciona como uma narrativa 

incessante, um movimento de ingestão e defecação contínuos. Se trata de uma metáfora em que 

o rei come o que é da população, enquanto a burguesia e membros do governo se alimentam do 

que seriam as fezes (privilégios) oferecidos pelo monarca (Biavatti; Ertzogue, 2022). 

Baudelaire (1918) foi quem cognominou a produção satírica de Daumier como “comédie 

satanique”, a comédia satânica, muito em função da perseguição da censura da imprensa que a 

França atravessava à época. Por conta dessa caricatura, Daumier foi condenado a seis meses de 

prisão e uma multa de 500 francos (Childs, 1992). Sua determinação em manter livre a 

manifestação pública crítica, era para Baudelaire (1918), a atitude de um artista que oferecia à 

população pitadas de humor e visão crítica, alimentando-a com ideais libertários. 

 
43 Gigante mitológico criado por François Rabelais. Gargantua significa grande goela e comilão (Rabelais, 1534). 
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6.4 A caricatura/charge aporta no Brasil 

 

O século XIX, como ocorrera na França, marcou o surgimento da caricatura no Brasil, 

que já apresentava em sua construção, características mais próximas da charge como a 

conhecemos. Há divergência em definir qual a primeira caricatura/charge publicada no Brasil. 

Para Fleiuss (1917) e Cavalcanti (2005), O Carcundão (Figura 45), que circulava em Recife, é 

o mais antigo periódico do Brasil a publicar gravuras satíricas, sendo a primeira publicada em 

25 de abril de 1831, com o detalhe de que a peça não identificava o autor. Supõe-se, em razão 

do sistema político há época apresentar uma postura repressora. Ramos (2009) explica que a 

imagem faz referência a renúncia de Dom Pedro I ao trono, retratado o monarca de maneira 

irônica, com a barriga proeminente, corcunda acentuada e o rosto de um camelo44. Os textos do 

jornal eram sobretudo sarcásticos, ilustrados com figuras caricatas, e mesmo sendo produzido 

de maneira simples, quase artesanal, lograva êxito em propagar a crítica política ao público 

(Fleiuss, 1917). 

 

Figura 45 – Ilustração - Capa de O Carcundão (1831) 

 
Fonte: O Corcundão 

 

Herman Lima (1963) em sua obra História da caricatura no Brasil, considera que a 

gênese do humor gráfico no Brasil aconteceu em 1837, na cidade do Rio de Janeiro, com a 

publicação de uma charge no Jornal do Commercio, atribuída ao jornalista e escritor gaúcho 

 
44 Atributos do português e de seus aliados, segundo os apelidos pejorativos da época (Ramos, 2009). 
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Manoel Araújo Porto-Alegre. Intitulada A Campainha e o Cujo (Figura 46), era parte de um 

conjunto de charges com críticas direcionadas ao jornalista Justiniano José da Rocha, 

representando episódios em que o mesmo recebe suborno, e de maneira satírica, marcou uma 

nova fase na imprensa opinativa, que não estava a serviço da coroa (Telles, 2010). 

 

Figura 46 - Ilustração A Campainha e o Cujo – Manuel de Araújo Porto-Alegre (1837) 

 
Fonte: Larée, 2019 - A Campainha e o cujo. Rio de Janeiro, RJ.  

 

Em 1867, o ítalo-brasileiro Ângelo Agostini, que residia em São Paulo desde 1864, 

muda para o Rio de Janeiro. A chegada de Agostini se dá no momento em que imprensa ilustrada 

se consolida como gênero jornalístico (Oliveira, 2006). Já reconhecido pelos trabalhos 

anteriores, em 1876, Agostini lança a Revista Ilustrada, publicação que alcançou inédito 

respeito e reconhecimento popular para periódicos ilustrados da época (Cotrim, 1965). Para 

Oliveira (2006), Agostini tinha a capacidade como nenhum outro ilustrador da época para 

compreender os acontecimentos da Corte, retratando-os de maneira crítica e incisiva. Teixeira 

(2001) descreve Agostini como o chargista que primeiro discerniu sobre a necessidade de a 

sociedade modificar sua estrutura, se utilizando da charge como ferramenta ideológica e de 

crítica transformadora. Agostini defendeu pautas que eram extremamente delicadas de se tratar 

na época, empenhando-se ferrenhamente na defesa da abolição da escravatura e do fim da 

monarquia (Cotrim, 1965). A Revista Illustrada (Figura 47) circulou por 23 anos, encerrando 

suas atividades em 1898, com 739 números editados. 
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Figura 47 - Ilustração Edições Nº 1 e Nº 739 da Revista Illustrada (1876-1898) 

 
Fonte: Revista Illustrada. 

 

O século XX trouxe mudanças importantes para a imprensa brasileira. Surge a grande 

imprensa, com o jornalismo se utilizando de melhores estruturas e se apropriando de novidades 

tecnológicas (Sodré, 1999). A fotografia, como informa Teixeira (2001), tem papel importante 

na mudança da charge, liberta da função de ilustrar textos e retratar o cotidiano. A charge, então, 

deixa de ser tratada como retrato, para ser vista como meio de comunicação (Biavatti; Ertzogue, 

2022). 

 

6.5 A charge como crítica ambiental 

 

Nascida do grotesco 45  e se transmutando em singular ferramenta de informação, 

comunicação e confrontação, a charge expressa em nossa contemporaneidade o espírito da 

crítica satírica no jornalismo, não se furtando de ser instrumento de denúncia social. A charge 

não se limita a um suporte comunicativo, sendo publicada em veículos impressos (jornais e 

revistas, por exemplo), e, com o estabelecimento da internet, novos sítios foram 

disponibilizados para sua veiculação, ampliando seu alcance e firmando-se como testemunha 

da história (Miani, 2016). Conforme avança a linha temporal, a charge deixa gravada parte da 

 
45 “Não há definição para o grotesco. Seu caráter multifacetado o torna um elemento irresoluto, aberto, livre de 

conclusões. Por não se encaixar em categoria alguma, é desviante, utilizado como exemplo do que não é a norma” 

(Mello, 2020, p. 58). 
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trajetória da humanidade, seja seus conflitos íntimos, a relação com a política ou as mazelas 

sociais. Arbach (2007) chama a atenção para a caraterística factual da charge, o que exige ao 

leitor conhecer previamente o assunto abordado pelo chargista, caso contrário sua compreensão 

quedará incompleta. 

Considerando a charge como ferramenta jornalística, Marques de Melo (2003) a insere 

no jornalismo de opinião por entender que seu modo de narrar os fatos, baseado na imagem, é 

bem recebido pelos leitores, manifestando as interações sociais cotidianas, reproduzindo e 

tecendo críticas à realidade. Medina (2001) entende que a charge faz parte de outro gênero 

jornalístico: O ilustrativo ou visual, o qual inclui também gráficos, tabelas, quadros 

demonstrativos, ilustrações e a fotografia, já que deriva da caricatura, que poderia ser utilizada 

para promoção pessoal.  

Alguns temas são recorrentes nas páginas dos jornais, e essa assiduidade permite que 

um grande número de charges também seja criado. É o caso dos conteúdos ligados a temática 

ambiental. Embora não exista um conceito mais aprofundado, Bacchetta (2000), Girardi et al 

(2012) e Loose e Belmonte (2023) ponderam que o jornalismo ambiental difere do jornalismo 

convencional. Os autores argumentam que para se produzir jornalismo ambiental é necessário 

que o jornalista se deixe perceber como parte do ambiente em que está inserido, assimilando 

experiências e percebendo o mundo pela sua complexidade ecológica. Além disso, fazer 

jornalismo ambiental exige ao jornalista refletir sobre o holismo que envolve as questões 

ambientais, sem fragmentar sua percepção. 

De maneira geral, Bueno (2017) destaca que a cobertura de pautas ambientais é 

influenciada por alguns fatores, com destaque para o interesse de empresas que estão ligadas 

aos impactos ambientais negativos, como mineradoras, indústrias químicas e parte do 

agronegócio, originando reportagens desconectadas das implicações nocivas ao meio ambiente. 

No outro extremo, é de praxe que a mídia desvinculada do jornalismo ambiental, opte por 

direcionar suas pautas para a cobertura de catástrofes ambientais, explorando o tema sem 

apresentar soluções e, como consequência, distanciando a responsabilidade desses problemas 

da solução política (Aguiar; Schaun, 2011; Girardi et al, 2012; Bueno, 2017). 

O chargista, diante dos problemas ambientais (Figura 48), tem vasto material de 

trabalho, servindo de contraponto para a cobertura jornalística, já que ilustra o discurso, 

logrando êxito em se fazer entender e trazendo à tona personagens que se postam ocultos nas 

crises ambientais. Souza, Costa e Tavares (2008), destacam a capacidade que a charge tem de 

modalizar a linguagem científica, se fazendo compreender pelo desenho e utilizando o humor 

como ponto de atenção ao tratar com o leitor.  
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Figura 48 - Chuva - Revista Illustrada 

 
Fonte: Revista Illustrada. 

 

Para Todd (2022) a charge faz parte da cultura popular, que encerra em si a 

discursividade sociocultural, com quem o leitor tem familiaridade e, por isso mesmo, se torna 

acessível e contribui para que informações de relevância para a sociedade sejam entregues e 

compreendidas, a exemplo da comunicação do contexto ambiental.  

 

6.6 Nas veredas do discurso 

 

No discurso os signos são organizados de maneira coerente afim de oferecer sentido a 

determinado enunciado (González Reyna, 1999). Cria-se uma teia de informações, que alguém 

manifesta por meio da linguagem, de acordo com seu posicionamento diante de determinado 

assunto (Brait, 2013). Para Van Dijk (2001, p.1) definir discurso é uma tarefa complexa em 

razão de haver uma ampla quantidade de estudos sobre o tema, o que é característico de 

“fenômenos complexos”. Todorov (1996) agrega que não há só um discurso, mas sim múltiplos, 

em funcionalidades e métodos. Enfim, o discurso é atrelado a uma ação. 
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A estrutura básica do discurso é composta pelo emissor, receptor, código referente e 

mensagem (Figura 49). A mensagem ou informação, é enviada pelo emissor, elaborada por 

códigos que se relacionem com o real, formando o referente, e é recebida pelo receptor, que a 

descodifica (Orlandi, 2009). Essa interação cria o fenômeno da comunicação, entendida aqui, 

no pensamento de Marcondes Filho (2009), como a interação entre sujeitos ou grupo de 

pessoas, momento em que novos elementos cognitivos são incluídos, abrindo espaço para novas 

reflexões. O autor acrescenta que essa interação se faz valer de instrumentos ou meios para 

atingir seus objetivos. Nesses meios incluem-se a propaganda e a charge, que atuam como 

ferramentas ideológicas. 

   

Figura 49 – Ilustração - Discurso 

 
Fonte: Adaptado pelo autor. 

 

É comum em debates sobre a condição humana surgir como tema a ideologia, não 

raramente conceituada de maneira depreciativa, agindo de forma a encabrestar o sujeito 

(Rüdiger, 2009). Em sentido contrário, Orlandi (2009) argumenta que a ideologia é requisito 

fundamental para criar sentidos, ponte para a conexão do homem à realidade ao seu redor, com 

o mundo e o posicionando na história. Chauí (2008) entende como conceito de ideologia o 

grupo de elementos representativos e de princípios que orientam e estabelecem como deve ser 

a conduta de determinado estrato social, relacionada ao comportamento moral, o 

posicionamento político e simulando igualdade entre as camadas da sociedade. 

O sujeito no discurso se constitui a partir da conexão com o outro, constituindo-se em 

uma das partes do discurso (Ferreira, 2001). Se caracteriza por ser diverso, polifônico e possuir 

alocuções diversas que produzem distintos enunciados (Charaudeau; Maingueneau, 2005). Do 

discurso, ou na formação discursiva, emergem sentidos expresso, inseridos no que foi dito e 

também no que não foi dito. 
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Propaganda e charge, pela sua característica comunicacional, inevitavelmente se 

encontram nas veredas discursivas, amparadas em suas particularidades construtivas e de 

estratégias. Sobre a propaganda, Charaudeau (2010) divide sua construção discursiva em duas 

classes: a propaganda tática e a propaganda profetizante. Na propaganda tática, deliberadamente 

é espalhada uma informação falsa ou que intenta propagar que determinada informação que 

circule no corpo social seja falsa, influenciando no julgamento da opinião pública. Sua intenção 

é, diante acontecimentos atuais, modificar de imediato a compreensão de determinado fato. 

Como exemplo, o autor cita a propaganda estadunidense que pretendia julgar falsa a declaração 

de Saddam Hussein de que o Iraque não tinha armas de destruição em massa, legitimando uma 

ação militar na área.  

Charaudeau (2010) descreve a propaganda profetizante como instrumento de 

manipulação em massa, que trabalha com a intenção de convencer determinada população a 

aderir a uma proposta de mudança profunda na organização social. Para que seja eficiente, se 

utiliza da figura de um elemento alegórico, o ente visionário portador do discurso da mudança 

e da verdade libertadora, que é a personificação do profeta ou o salvador da pátria. Para ser 

concretizada, a propaganda profetizante precisa que os meios de comunicação, e, mais 

recentemente o fenômeno das redes sociais, atuem de maneira massiva na divulgação da 

estratégia manipuladora. A população precisa ser convencida que a mudança também é seu 

desejo, isso para legitimar o discurso e a ação do profeta. Exemplo recente é a ascensão de 

representantes da extrema-direita e direita conservadora, que pautam as questões religiosas, de 

costumes, da sexualidade e da corrupção do sistema, como temas que somente a mudança 

profunda e o escolhido podem resolver. 

Para Stibbe (2012) o discurso na propaganda agrega em si carga ideológica que 

intencionalmente sugestiona e interfere na construção da realidade dos indivíduos, 

influenciando seu comportamento acerca de determinado assunto. Herman e Chomsky (2008) 

entendem que a propaganda segue um modelo pelo qual é definido o discurso a ser divulgado, 

inclusive sugerindo como se deve dar a sua interpretação pelo público. Para se consolidar 

modelo e discurso, os meios de comunicação devem estar atrelados à concentração de riqueza 

do seu dono e a orientação ideológica, a publicidade como fonte de renda dos meios de 

comunicação, a dependência dos meios do abastecimento de informações e receitas oriundas da 

estrutura governamental e a doutrinação dos meios pelos detentores do poder – político e 

econômico (Herman; Chomsky, 2008).  

O discurso na charge, pela sua própria conformação, apresenta características singulares. 

Está situada no que Van Dijk (2009) descreve como formas de discurso não verbal, manifestadas 
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por desenhos, sinais, caretas e mímica. Isso não quer dizer que a charge se ampare apenas na 

imagem. Vanoye (2003) descreve o desenho humorístico como a criação composta por duas 

partes, sendo que uma é neutra e outra dissonante, onde se origina o humor. Cagnin (1975) 

compreende que a imagem se converte em unidade de discurso e comunicação, entretanto, em 

certos casos, não se comporta como texto, sendo complementada pela escrita textual. 

Romualdo (2000) destaca a dubiedade do discurso chargístico, que se manifesta em 

ideias antagônicas, almejando que o leitor não apenas assuma uma opinião, mas que o faça ao 

após refletir e que essa reflexão culmine no questionamento aos paradigmas estabelecidos. E 

uma ferramenta fundamental da charge é a ironia, que necessita dos processos comunicativos 

para existir. Desta forma, os fatos com os quais a charge lida, que geralmente são 

contemporâneos à sua criação, são permeados de discursos que se entrecruzam, amparando-se 

na criticidade e no humor (Coutinho; Carlos, 2018). Na reflexão de Gruda (2011) o humor 

oferece novas perspectivas para a percepção das relações da sociedade e da construção do 

cotidiano. O discurso da charge, esteado no discurso humorístico, suscita ao leitor olhar para 

sua própria realidade de outro ponto de vista: da sua compreensão crítica. 

 

Figura 50 – A charge e seus elementos 

 
Fonte: Adaptado de Vanoye (2003). 

 

Vejamos então a descrição de Vanoye (2003) (Figura 50): 1) a imagem-desenho pode 

ser autossuficiente, sem necessidade de texto para sua compreensão; 2) a imagem-desenho é 
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autossuficiente, mas uma legenda aparece, que não modifica a compreensão da charge; 3) 

imagem-desenho e legenda geram a ruptura, de onde emerge o humor. Aqui a dissonância pode 

ser tanto pela imagem como pela legenda; 4) a legenda é autossuficiente, sendo a imagem-

desenho apenas uma ilustração da história cômica. 

Podemos concluir que o encontro da propaganda e da charge no discurso se dá como 

um abalroamento. São duas forças discursivas que não se repelem, mas se questionam, se 

equilibram em manifestas contradições ideológicas, peleando em uma feroz contenda no campo 

da comunicação. 
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CAPÍTULO VII 

 

7 A AMAZÔNIA COMO PERSONAGEM: ANÁLISE DAS PROPAGANDAS E DAS 

CHARGES AMBIENTAIS 

 

7.1 Vamos para o divã? 

 

A partir de agora vamos principiar a etapa de análises. Seguindo a descrição de Stibbe 

(2014) sobre o apagamento da natureza no discurso, analisamos quinze propagandas que 

exaltam o inconteste desenvolvimento econômico da Amazônia sem, no entanto, considerar os 

efeitos disso sobre o mundo natural e dezesseis charges com temática ambiental sobre a 

Amazônia. Vamos a elas: 

 

 7.1.1 O vazio nas propagandas. 

 

O primeiro anúncio é da SUDAM, e foi publicado na revista O Cruzeiro na edição 049, 

no dia 08 de dezembro de 1971 (Figura 51). 

 

Figura 51 - Sudam e o Imposto de Renda 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 
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A fotografia que ilustra o anúncio mostra a floresta sendo cortada pela construção de 

uma estrada, não especificada em seu texto. Apesar de demonstrar que existe uma natureza 

exuberante ali, o texto da propaganda faz questão de deixar claro que a Amazônia é somente 

mais um dos enormes obstáculos que a humanidade precisará transpor em sua trajetória. Para 

fins de comparação, são elencadas a viagem à Lua, a conquista da região antártica e os safaris 

africanos.  

Conquistar a Amazônia é posto no anúncio como um desafio de todos, seja para quem 

deseja uma vida nova na região ou para os visionários que não perdem um grande negócio. As 

obras de infraestrutura em andamento são exaltadas como se já devessem estar lá há muito 

tempo. É perceptível a mobilização em atrair investimentos para projetos bancados pelo Estado, 

na forma de incentivos fiscais. Isso estava regulamentado na Lei n. 5.174, de 22/10/1966, 

exclusiva para estabelecer as regras de concessão de incentivos fiscais direcionados à região 

amazônica. Pela lei, empreendimentos que estivessem em funcionamento na Amazônia no dia 

31 de outubro de 1966, seriam isentados em 100% para efeitos do imposto de renda, e, empresas 

de outras partes do Brasil receberiam dedução de 50% do imposto ao direcionar esse montante 

em projetos garantidos pela Sudam (Ferreira; Bastos, 2016). 

Esse apagamento faz parte de um processo reforçado nas teorias econômicas 

neoclássicas dos anos 1970, que de acordo com Willians e McNeill (2005), aposta em um 

processo de crescimento econômico infinito, com o estabelecimento de recursos artificiais que 

compensariam o esgotamento de recursos naturais. Nesse contexto, o anúncio da Sudam ao 

mesmo tempo em que exclui a natureza de seu discurso, personifica o Imposto de Renda como 

um ente heroico que quer lutar ao lado do investidor nessa batalha pelo desenvolvimento da 

Amazônia, ambos prontos para fazer a história acontecer. 

Dessa forma, embora o anúncio ilustre o discurso estatal com uma imagem da floresta, 

não há menção de sua importância e dimensão, o que transparece que conquistar a floresta é 

fator de relevância que se sobrepõe ao mundo natural, não estabelecendo atores definidos, senão 

o dinheiro que a ferramenta Imposto de Renda pode angariar para efetivar a empreitada, 

alocando a importância relativa do cenário – a Amazônia – em plano inferior ante a ânsia do 

desenvolvimento econômico (Stibbe, 2021). 

O próximo anúncio é da Volkswagem, publicado na Edição 029 da revista O Cruzeiro, 

do dia 24 de julho de 1971, a Transamazônica é retratada como um desafio para poucos. Ou 

melhor, para um único valente e oponente: O VW 1500, ou simplesmente Fuscão (Figura 52).  

Mas o que está no cerne do desafio não é a natureza rasgada para construção da estrada, 

mas sim a rodovia em si, como se fora uma entidade devoradora de incautos desafiadores. A 
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propaganda se utiliza de dois símbolos. O Fusca foi projetado na Alemanha antes da Segunda 

Guerra Mundial por Ferdinand Porshe, por encomenda de Adolf Hitler, para ser um carro 

popular e acessível aos trabalhadores alemães, mas, no entanto, durante o período de guerra, 

seu projeto foi utilizado para desenvolvimento de veículos militares, sendo finalmente 

comercializado ao público somente em 1946 e chegando ao Brasil em 1950 (Calmon, 2011). A 

partir de 1953 o Fusca começa a ser montado no Brasil e, em 3 de janeiro de 1959, começa 

oficialmente a produção nacional do Fusca, na nova fábrica da Volkswagem do Brasil, em São 

Bernardo do Campo-SP (Kopper, 2017). 

 

Figura 52 - Fuscão VW 1500 na Transamazônica 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 

 

Logo o modelo passou a ser considerado símbolo dos anos dourados brasileiros, sob a 

gestão de Juscelino Kubitschek (1956-1961), que carregava como lema “50 anos em cinco”, 

promovendo transformações na infraestrutura do país e tendo a implantação de uma indústria 
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automobilística forte como uma das prioridades na consolidação industrial do Brasil (Pecora; 

Marques; Saggese, 2013). Já a Transamazônica simbolizava a iniciativa do regime militar em 

tornar o país cada vez maior, seja em importância mundial ou na integração definitiva da 

Amazônia como região economicamente ativa (Oliveira, 2014). 

O discurso utilizado pela VW compara o Fuscão, ou melhor as cores em que é ofertado 

ao consumidor, às da bandeira nacional, reverberando em si uma posição patriótica alinhada 

com a postura da ditadura militar. O verde, a exemplo das matas que bem poderiam ser da 

Amazônia, em nada se remete à importância enquanto orbe natural das mesmas, já que empresta 

destas apenas a beleza da cor. O azul, é de um céu obviamente limpo, ainda livre de poluição e 

da fumaça das queimadas posteriores à integração da Amazônia. O branco foge ao preconizado 

nas aulas sobre as cores da bandeira, que conectam a cor ao desejo de paz. Aqui representa, 

confusamente, a areia das praias. 

Podemos verificar, pelo apagamento da natureza proposto na ADE, que mesmo a 

utilização de termos que remetam ao mundo natural não é suficiente para que se perceba a 

natureza como importante no contesto do discurso aplicado na propaganda. Há nesse Vazio 

discursivo não uma disputa, mas sim a auto exaltação de um dos elementos presentes (o Fuscão) 

perante a incapacidade de outros veículos, inominados no texto, em subjugar a Transamazônica.  

Nada no texto remete as implicações de se adentrar na floresta, mesmo descrevendo o 

espaço como carente de infraestrutura básica para os automóveis (postos de gasolina, oficinas 

mecânicas ou pavimentação das rodovias). Novamente são completamente apagados os 

elementos vivos do ambiente, vítimas de sua própria incapacidade em modificar a região e 

explorar suas riquezas em proveito de um mundo cada vez mais moderno e exigente de recursos 

(Stibbe, 2021; Mazza, 2024). 

No anúncio a seguir, publicado na Edição 1017 da Revista Manchete, em 16 de outubro 

de 1971, a cicatriz na floresta é identificada. Trata-se da rodovia BR-230, a Transamazônica. A 

propaganda se utiliza de imagens da abertura da estrada, rasgando a floresta e, em primeiro 

plano, da estrada pronta, como um caminho que adentra a Amazônia por onde invariavelmente 

passarão o progresso e o desenvolvimento. 

A frase em destaque chama a atenção para a consolidação de um sonho futuro que se 

inicia nesse momento: o desenvolvimento da Amazônia. A Construtora Mendes Júnior46 foi 

 
46 Fundada por José Mendes Júnior como Construtora de Estradas Ltda., em 1942 e que, desmembrada em duas, 

deu origem à construtora José Mendes Júnior Ltda, em 1953. Participou de obras do DER-MG e, com a ascensão 

de Juscelino Kubitschek à presidência da república, participou ativamente na construção de Brasília e, 

posteriormente, em obras de infraestrutura implantadas pela ditadura militar (Campos, 2019; 2021). 
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responsável por construir os trechos da Transamazônica entre Estreito, no Maranhão e Marabá 

(Figura 53), no Pará e Novo Repartimento e Altamira, também no Pará (Braga, 2020). Embora 

uma empresa privada, a Mendes Júnior destaca em seus anúncios, como no abaixo, seu 

alinhamento com o governo federal, para tanto, além de desenvolvimento, se utiliza de termos 

como progresso, otimismo, orgulho e milagre.  

 

Figura 53 - Construtora Mendes Júnior e a Transamazônica 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 

 

O termo desenvolvimento utilizado aqui não é conceituado, deixando apenas 

transparecer que se trata de seu aspecto econômico. Na visão de Bresser-Pereira (2003), por 

vezes desenvolvimento e desenvolvimento econômico são empregados como termos afins. Em 

geral, desenvolvimento implica em ruptura de uma situação em curso, o que em sua acepção 

econômica implica em modificações na distribuição do capital gerado pelas atividades 

produtivas e no acúmulo deste capital, o que utopicamente sugere melhores condições de vida 

para a população e, ao mesmo tempo, o surgimento de grandes empresas que dominam os 

mercados (Bresser-Pereira, 2006; Furtado, 1974). Deduz-se pela construção da propaganda que 

o caminho para o desenvolvimento está aberto. Para quem chega. 

Adorno (1992, p. 217), alerta para o quão complexo é definir progresso, visto que é, por 

vezes e intencionalmente, empregado de maneira genérica, sendo apenas um termo desprovido 
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de sentido inteligível, ao não esclarecer “o que, para que, em relação a que” se progride. 

Progredir se apresenta então como um percurso antagônico para as visões de mundo do invasor 

e do habitante da floresta, que faz dela sua morada há milênios. Kopenawa (1999) e Kopenawa 

e Albert (2015) descrevem que a chegada do branco trouxe outra valoração dos recursos que a 

Amazônia oferece aos povos originários. A relação de respeito das diversas etnias com a floresta 

não demanda importância para os arautos do progresso, os “comedores de terra”, que rasgam o 

solo sagrado em busca de ouro, enchem os rios de lama, trazem a fome, doenças e a morte 

(Kopenawa; Albert, 2015, p. 337). 

Outra expressão que poderia passar despercebido na propaganda da Mendes Júnior é 

redescoberta. Esse termo remete ao discurso cristalizado na história de que o Brasil foi 

descoberto pelos portugueses, ao invés de admitir com clareza que em 1500 haviam cerca de 

mil povos habitando o território outrora chamado de Pindorama (Jecupé, 2020). A Amazônia 

seria esse novo Brasil, rico e a espera de um novo processo de explotação de suas riquezas 

naturais, e, novamente, desconsiderando a presença de vida - humana, da fauna e da flora - 

estabelecida em suas relações ecossistêmicas, que é posto historicamente em contínua negação 

e destruição de suas características ancestrais (Iberê, 2015). 

Em suma, novamente a utilização de imagens do mundo natural não é suficiente para 

caracterizar a natureza como personagem do anúncio, senão na dominação imposta pela 

civilização que está aportando na região, o que em termos de apagamento, quando do despertar 

crítico do leitor, permite desvelar o processo discursivo, momento em que se concebe a esses 

elementos, que embora presentes se situam no Vazio do discurso, a justaposição no contexto da 

narrativa (Stibbe, 2014; Mazza, 2024). 

Na Edição 1255 da Revista Manchete, que foi publicada em 08 de maio de 1976, mais 

uma vez a VW demonstra seu alinhamento com a ditadura militar, já que está respondendo à 

convocação do governo federal. Nesse anúncio, há um chamamento ao empresariado brasileiro 

para que sigam o exemplo da VW, no auxílio ao regime em ocupar o território amazônico. O 

texto da propaganda chama a atenção para o fato de a empresa ser proprietária de um 

empreendimento agropecuário na Amazônia, mais precisamente na região sudeste do estado do 

Pará, resultado de incentivos fiscais gerenciados pela Sudam (Figura 54).  
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Figura 54 - Vokswagem e o chamamento estatal 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 

 

Ianni (1979) destaca o papel da Sudam em atrair investidores e o empresariado a fim de 

consolidar a empreitada de ocupação do alardeado vazio demográfico que caracterizava a 

Amazônia, esteando-se na implantação de grandes projetos agropecuários, de mineração e 

industriais. Já a disposição da VW em auxiliar a ditadura militar, se dava em razão de seu 

projeto ter sido aprovado mesmo com a resistência do Conselho Deliberativo da SUDAM, 

motivo pelo qual, após a implantação da CVRC em Santana do Araguaia-PA, a SUDAM 

solicitou que a VW produzisse anúncios publicitários que inspirassem outras empresas a 

investir na Amazônia (Acker, 2014; 2017).  

Na primeira parte do anúncio a utilização da palavra plantar remete à uma ação que 

sugere cuidado com a natureza ou mesmo uma atividade produtiva para a agropecuária. Mas 

essa ideia plantada está relacionada aos negócios e retornos financeiros que outras empresas 

podem obter na Amazônia se seguirem o exemplo da VW. Já no texto que completa a 

propaganda, é utilizado um slogan estatal para reafirmar a sintonia entre empresa e governo 
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federal, no caso “integrar para não entregar” do Projeto Rondon47 . Integrar, sob a ótica da 

ditadura militar, remete a solução de futuros problemas quanto à segurança territorial de parte 

significativa da nação, supostamente ameaçada pela cobiça internacional, devido seu 

isolamento do restante do país (Souza, 2020). 

No mesmo parágrafo, o anúncio chama a atenção para os vazios demográficos, espaços 

desocupados que para a VW despertam fascínio e ao mesmo tempo oportunidade de bons 

negócios, nesse caso oculto na expressão “promissor”. Entretanto, a ideia de que a Amazônia é 

um enorme espaço desocupado não é tão recente assim. Souza (2019) destaca que ainda no 

Século XIX, viajantes estrangeiros descreviam a Amazônia como um local altamente 

despovoado, cheio de adversidades aos visitantes e habitado por alguns povos em extrema 

condição de primitivismo, sem qualquer registro de sua história. 

Na invasão promovida pela ditadura militar esse discurso é explicitado e direcionado. 

No dia 08 de outubro de 1970, em reunião extraordinária da SUDAM, realizada em Manaus-

AM, o então presidente Emílio Garrastazu Médici, profere o discurso intitulado Sob o Signo da 

Fé. Nele, Médici diz crer que ocupar o espaço amazônico solucionará, ao seu ver, dois 

incômodos obstáculos ao crescimento econômico e à integração nacional: “o do homem sem 

terras no Nordeste e o da terra sem homens na Amazônia” (Médici, 1970, p. 149). Seguindo o 

pensamento de Stibbe (2021), em nome da modernização, que no caso da Amazônia remete a 

utilização dos recursos naturais, não raramente há o apagamento de populações originárias e 

pobres nos discursos. O anúncio faz do vazio demográfico um verdadeiro Vazio discursivo que 

omite esses povos e outras comunidades, que durante séculos migraram para a região e ali se 

estabeleceram. 

O próximo anúncio é, provavelmente, um dos mais emblemáticos produzidos pela 

ditadura militar. A peça, assinada pelo Ministério do Interior, SUDAM e BASA, foi publicada 

na Edição 06748, da revista Realidade, de outubro de 1971. A chamada principal já dá o tom da 

propaganda: Chega de lendas, vamos faturar! (Figura 55).  

 

 

 

 

 

 

 
47 “Criado nos anos iniciais da ditadura militar com o slogan “Integrar para não entregar” e com o duplo objetivo 

de afastar a “subversão” dos meios universitários e desenvolver o país pela via da “integração nacional”, o Projeto 

Rondon levou centenas de milhares de universitários para diversas regiões do Brasil enquanto generais se 

sucediam no cargo de presidente da República” (Amato, 2015). 
48 Edição Especial Amazônia. 
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Figura 55 - Chega de lendas! 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 

 

Na sequência do anúncio, algumas expressões são utilizadas para exaltar a iniciativa de 

algumas pessoas que já estão obtendo lucros com a exploração da Amazônia. A natureza da 

região, a julgar pelo discurso estatal, não passa de um grande mercado, que abre portas, ou no 

caso estradas, a espera de mais interessados em “tirar proveito das riquezas da Amazônia”.  É 

importante ressaltar que o texto utiliza a expressão riquezas, que se pressupõe naturais, ao invés 

de recursos. Recurso natural, de modo simples, pode ser definido como “qualquer elemento da 

natureza que possa ser explorado pelo homem” (Venturi, 2021, p. 21). Tal conceituação nos 

induz a compreender que riqueza é o que se produz transformando esses recursos. 

Araújo (2022) nos faz refletir em como o discurso estatal-desenvolvimentista da 

ditadura militar se reproduz nos dias atuais, na propaganda do chamado agronegócio, ou agro 

para os íntimos, ao questionar para quem se produz a tão propalada riqueza a ele atribuída. A 
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falácia discursiva do agronegócio como o grande produtor de riqueza no Brasil também é 

questionada por Silva (2024), para quem a partir de um mecanismo legal, a Lei Kandir49, que 

cria uma série de isenções para a exportação de produtos primários, o que inclui os da 

agropecuária, concentre a riqueza apenas em um pequeno grupo de grandes produtores (pessoas 

e empresas). Imposto de Renda dedutível para o Brasil investir na Amazônia, diz o anúncio de 

1971. Isenção de ICMS para os setores que exploram a Amazônia exportarem, garante a lei em 

2025. Percebam que no anúncio o agronegócio está posto como uma oportunidade, ainda 

arcaicamente chamado de projeto agropecuário.  

Mas, a riqueza amazônica pode ser representada também pelo sentido ambíguo atribuído 

a Transamazônica como “a pista da mina de ouro”. Pista pode ser tanto um local para pouso de 

aeronaves como a indicação de onde fica um tesouro, normalmente difícil de ser encontrado. 

Mas o momento não permite dificuldades, por isso, o governo federal está oferecendo não a 

pista, mas a localização precisa do tesouro. Um enorme tesouro que mesmo sendo dividido, 

pode te enriquecer se a oportunidade for aproveitada. A construção discursiva da propaganda 

de um modo geral, desconstrói a natureza amazônica, restando novamente o Vazio, 

desconsiderando a existência de seres vivos, apelando para a urgência que o momento 

econômico brasileiro exige. Couto (2020) por sua vez, chama a atenção para o fato de que a 

natureza tem seu próprio tempo, independente de nossa urgência, restando-nos utilizar de seus 

recursos racionalmente. 

Hora de voltar ao texto em destaque do anúncio: Chega de lendas. As lendas são contos 

transmitidos oralmente por grupos humanos, esteados espacialmente em determinado lugar e 

na linha do tempo do povo que os criou e transmite (Câmara Cascudo, 1998). Para que se 

transmita, se faz necessário a existência de uma linguagem codificada. Na concepção da 

Linguística Ecossistêmica (LE), a quem a ADE integra, a interação comunicativa ocorre em 

razão do ecossistema em que determinado grupo se encaixa e como as relações entre eles se 

processam (Couto, 2020). Ao pensar nas lendas, que são parte do patrimônio imaterial de 

determinada sociedade, podemos refletir, a partir da LE, que sua construção ocorre em um 

 
49 “A Lei Kandir (Lei Complementar 87, de 1996) isentou as exportações de produtos da cobrança do ICMS 

(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), que era feita pelos estados e pelo Distrito Federal. A 

isenção visa estimular as exportações do país, especialmente de produtos primários, como matérias-primas, e 

semielaborados, mas é criticada por governadores de estados exportadores, que alegam perdas na arrecadação. 

Inicialmente, a Lei Kandir garantiu compensações financeiras da União aos estados, mas, após 2003, esses 

repasses passaram a ser negociados anualmente, gerando incertezas quanto ao montante a ser transferido. Em 

2020, a Lei Complementar 176 assegurou o repasse de R$ 58 bilhões até 2037. A reforma tributária promulgada 

em 2023 elimina o ICMS e mantém a isenção para produtos destinados à exportação” (Agência Senado, 2025). 
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espaço ecológico, já que envolve sua relação com a natureza, seus elementos e enquanto 

comunidade, a partir de sua forma de ver o mundo (Couto; Fernandes, 2021). 

Ao utilizar a expressão Chega de lendas, vamos faturar!, há uma clara intenção de se 

apagar a história ancestral de povos amazônicos, em favor da promoção da exploração 

econômica da região para geração de capital financeiro. O Vazio discursivo se caracteriza pela 

omissão da origem das lendas. Stibbe (2024) aponta que o apagamento faz parte da elaboração 

dos processos discursivos, na omissão ou distorção de ideias. Entre lendas e faturar se percebe 

uma relação desigual de valor entre os termos, explicitada pela utilização de chega, para o 

primeiro, e vamos, para o segundo, sendo que a condição para se faturar depende da exclusão 

das lendas e, implicitamente, de seus autores. Assim, euforicamente sob os aplausos e 

incentivos da SUDAM e do BASA. 

Em fevereiro de 1973 a Revista Manchete lançou uma edição especial chamada 

Amazônia: Um novo Brasil. Nela, além de matérias sobre a região amazônica e a tenacidade 

dos pioneiros e governantes em dominar a floresta, alguns anunciantes também fizeram questão 

de demonstrar todo seu entusiasmo com a empreitada colonizadora. Um desses anunciantes é 

a Companhia de Navegação Marítima – Netumar (Figura 56).  

 

Figura 56 - A Amazônia já era! 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 
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A Amazônia já era!, ostentava o anúncio da Netumar em grandes letras brancas sobre 

um céu azul. Essa expressão por si só já demonstrava a superioridade em que se colocava a 

empresa diante da Amazônia. Na sequência, como se reafirmasse seu discurso ao leitor, 

aparecia: É isso mesmo. E, similarmente ao que havia feito a SUDAM dois anos antes, no seu 

anúncio a Netumar também destaca a eliminação do aspecto folclórico da Amazônia. O termo 

folclore foi criado pelo escritor britânico William John Thoms (1803 – 1885), e nasceu como 

Folk-Lore, ou os saberes do povo, tradicionalmente absorvidas e replicadas (Brandão, 1982; 

Câmara Cascudo, 1998). 

A utilização do termo folclore no anúncio aparenta estar mais ligada a visão exterior da 

época sobre a Amazônia, um lugar exótico, misterioso e perigoso, seja pela natureza, pela 

população inculta e selvagem e pela narrativa de criaturas monstruosas que habitam a 

profundeza de suas matas (Loureiro, 2015). A construção de um discurso basicamente 

desenvolvimentista pelo objetivo da acumulação de capital tem como objetivo imprimir à 

natureza local apenas como fonte de recursos transmutáveis em riquezas, o que em nosso 

cotidiano se faz uma narrativa ubíqua, a qual a sociedade urge repensar para novamente se 

conectar com o mundo natural (Stibbe, 2024). 

O anúncio segue alardeando que a Amazônia já era também em sua selva impenetrável, 

na falta de recursos, na inexistência de comunicação e da imensa pobreza. Considerando o 

relato de Araújo (2014), podemos inferir que a selva impenetrável que não existe mais no 

discurso da propaganda, foi limpa, estando disponível para ser utilizada de maneira produtiva, 

porém, isso remete ao desmatamento da floresta, apagando completamente de seu discurso as 

consequências negativas à complexa rede de ecossistemas que ali se abrigavam. 

Para a falta de recursos, isso obviamente não se refere aos naturais, mas sim aos que as 

obras de infraestrutura serão capazes de trazer para a região. Aqui se interliga a afirmação de 

que não há comunicação na Amazônia. Logicamente, o anúncio se refere às ferramentas 

tecnológicas que a humanidade já utilizava largamente nesse período. Porém, os povos da 

Amazônia sempre se comunicaram, existindo atualmente cerca de 193 línguas faladas na região 

(Rodrigues, 2013).  

Na concepção de Couto (2017), à interatividade que resulta em comunicação ocorre em 

todos os níveis, desde a interação social (superorgânico) até o orgânico e inorgânico. Assim, 

não pode se considerar a ausência de comunicação como um fato concreto na Amazônia antes 

da investida capitalista iniciada na década de 1970, já que as comunidades ali existentes, 

embora falando línguas distintas, podiam se comunicar, a exemplo do encontro entre 

portugueses e Tupinambás em 1500 (Couto, 2017). 
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A menção à imensa pobreza da região reflete um longo processo histórico, baseado na 

exploração da Amazônia como forma de gerar riquezas para a corte, depois para o império, aos 

governos federais e estaduais e, logicamente, à uma elite baseada no controle econômico e 

político local (Loureiro, 2002; Souza, 2019). A tentativa de integrar a Amazônia pela ditadura 

militar com a criação de grandes projetos de infraestrutura não resultou em mudança de cenário, 

criando, ao invés disso, problemas de ocupação desordenada em núcleos urbanos, explosão do 

desmatamento e conflitos no campo (Loureiro, 2002; Souza, 2019; Nobre et al., 2023). Faz 

parte dos princípios da Ecolinguística e da ADE observar de maneira holística os processos 

sociais, permitindo nesse caso, que a pobreza seja pensada não somente pelo aspecto 

econômico, mas também considerando dimensões culturais e ecológicas (Couto, 2020; Stibbe, 

2024). Se na propaganda a essência da natureza amazônica foi posta no Vazio discursivo, hoje 

ela continua resiliente quase 50 anos, desafiando o orgulho da Netumar e seu falacioso Já era. 

 

7.1.2 A Máscara 

 

Esse anúncio é da Sudam, e foi publicado na revista O Cruzeiro, Edição nº 015, no dia 

14 de abril de 1971. Mas, quem o protagoniza é um produto Volkswagem. Não se trata de um 

reluzente automóvel recém saído da linha de produção, mas sim de um belo exemplar VW 

Nelore, com a etiqueta Produzido na Amazônia (Figura 57). 

 

Figura 57 - VW made in Amazônia. 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 
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Em uma rápida leitura pelo texto do anúncio, é possível perceber um tom quase de 

súplica da Sudam aos possíveis investidores. Chama a atenção o fato de que se trata quase de 

uma liquidação de oportunidades. Não quer criar gado? Ótimo, temos minérios, inclusive o tão 

desejado ouro! Não quer garimpar ou minerar? Pois venha transformar essas matérias-primas 

em valiosos produtos. Não tem maquinários? Importe com isenção de impostos. Se seu 

problema é dinheiro, relaxa. O BASA te dá o dinheiro e o Governo Federal lhe isenta do 

Imposto de Renda por 10 anos. Não está convencido ainda? Pois se prepare. Escolha a região 

certa e fique livre de impostos estaduais e municipais. Quer mais? Que tal ganhar um belo 

pedaço de terra para chamar de sua? Duvido que você vai perder essa! Só o que você precisa é 

mostrar seu espírito pioneiro, pois esse a Sudam não pode te dar. Desculpem se a interpretação 

possa parecer um tanto caricata, mas somente reproduzimos o que está no texto. 

Agora, para quem quer criar gado, a exemplo do que fez a VW, os maiores pastos do 

mundo estão na área de ação da Sudam. Esse é o produto de destaque do anúncio. O apagamento 

da natureza no discurso proposto por Stibbe (2021), em sua segunda forma aparece claramente 

nessa propaganda. Se trata da Máscara. Tudo no anúncio remete a oportunidades de negócios, 

em busca de lucros, mas o destaque fica pela objetificação do animal que aparece na imagem 

ao lado do texto. Mascarar o discurso é transformar os animais em meras mercadorias ou 

produtos úteis aos humanos, descartando a importância de suas existências enquanto seres 

vivos.  

Alves filho e Piovezani (2024) relatam que a maneira como a humanidade se relaciona 

com os animais, de maneira geral, se modificaram significativamente. Os autores descrevem 

que diversas sociedades antigas estabeleciam que para que um animal fosse morto para garantir 

alimento, esse somente poderia ser consumido após a realização de certos rituais que 

garantissem o retorno de sua alma para o mundo natural. Em A Política, Aristóteles (2011) 

conjectura que os animais foram criados pela natureza unicamente para servir os humanos, 

noção essa que perdura com maior e menor intensidade até hoje (Alves filho; Piovezani 2024). 

O animal apresentado de maneira majestosa no anúncio não passa de um produto que 

certamente teria um grande valor de mercado, seja para reprodução de outros exemplares de 

sua espécie, ou simplesmente, como fornecedor de carne para a alimentação humana, e, 

discursivamente há uma sinalização clara para quem deseja lucrar com a pecuária que esse é o 

caminho (Stibbe, 2012).  

A propaganda abaixo foi publicada no dia 18 de abril de 1973, na Revista O Cruzeiro. 

Se pudéssemos utilizar um adjetivo para descrevê-la, esse seria confuso. Isso porque o anúncio 

inicia com o Grupo Silvio Santos defendendo investimentos na Agro Pecuária Tamakavy e por 
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fim, lá está a Sudam, um conceituado avalista de todo o processo descrito no texto (Figura 58). 

Diante disso, é possível supor que há, além de indisfarçável otimismo, uma parceria de sucesso 

entre os anunciantes. A bem da verdade, a Tamakavy pertencia ao Grupo Silvio Santos e era 

uma imensa porção de terra de cerca de 25 mil hectares, que recebeu incentivos fiscais via 

Sudam de mais de 5 milhões de cruzeiros (Oliveira, 2016).  

 

Figura 58 - A carne é forte! 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 

 

Para começar, o anúncio é ilustrado com um belo bife, que reforça a expressão em letras 

garrafais: A carne é forte!. Tal afirmação buscava demonstrar como a pecuária empresarial 

brasileira, sobretudo a que estava sendo praticada na Amazônia, se desenvolvia com força e 

prosperidade. Esse discurso, na compreensão de Stibbe (2012; 2021), fomenta a ideia de que o 

desenvolvimento econômico é sempre algo positivo, algo que está cristalizado na estrutura 

social e cultural, com evidentes implicações ecológicas negativas, principalmente quando o 

conformismo difundido pelo capital econômico desestimula a sociedade questionar tais 

discursos. 

Em 1973, o rebanho bovino brasileiro, segundo o anúncio, era de 80 milhões de cabeças, 

cerca de 33% do rebanho em 2023, que era de 238 milhões de acordo com o IBGE (2024). 
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Mesmo assim, segundo informação contida na propaganda, a quantidade de bovinos brasileira 

da época seria devorada em apenas um mês pela população mundial. Tal afirmação é utilizada 

como argumento para convencer novos investimentos em pecuária na Amazônia. E de que 

produzir carne é um grande negócio. Para reforçar tal discurso, no final do anúncio o possível 

investidor é chamado a dividir o filé, saboreá-lo e mandar a conta para o governo, na forma de 

incentivos fiscais. 

No discurso do anúncio é utilizado o bife para valorar o negócio da carne pelo mundo. 

E dessa forma, o Brasil tem uma grande oportunidade econômica. Discursivamente falando, o 

rebanho bovino brasileiro é somente um estoque de proteína, e, quando visto pela ótica da ADE, 

elucida a estratégia em que o discurso distorce a realidade sobre a pecuária, focando apenas nos 

resultados econômicos, em detrimento da vida animal (Stibbe, 2012). Esse discurso é criticado 

tanto pela Ecolinguística quanto pela ADE, já que tem como praxe, além de inverter a lógica 

da defesa incondicional da vida, se valer de expressões como carne, bife e filé, mas oculta, por 

exemplo que a carne é de origem bovina (Stibbe, 2012; 2021; Couto, 2020). 

O anúncio da Companhia Agropecuária do Rio Jabuti fez parte da Edição 067, Especial 

Amazônia da Revista Realidade, de outubro de 1971 (Figura 59). 

 

Figura 59 - A boiada e o progresso. 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 
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O texto em destaque na propaganda chama a atenção para a atuação da Rio Jabuti e é 

imperativo em afirmar que suas atividades estão impondo o progresso à região Amazônica, uma 

tarefa muito bem executada em parceria com o Governo Federal e suas benesses: o suporte 

incondicional da Sudam e os incentivos fiscais. 

Na sequência, surge um termo que recentemente esteve no centro de intensos debates 

ambientais, econômicos e éticos. Trata-se de boiada, que desde o governo de Jair Bolsonaro 

virou sinônimo de desrespeito e flexibilização à legislação ambiental, defendida com unhas e 

dentes pelo então Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles. Em reunião ministerial no dia 

22 de abril de 2020, momento em que o mundo inteiro vivia imerso na pandemia da Covid 19, 

Salles afirma que aquele momento, em toda a imprensa só falava da pandemia, era o momento 

certo de aproveitar e “ir passando a boiada”. A boiada a quem Salles se refere são legislações 

de diversas áreas, incluindo a agropecuária e meio ambiente, que deveriam ser simplificadas e 

desregulamentadas, sem, no entanto, passar por análise da opinião pública. 

Como se percebe, tanto a propaganda da Agropecuária Rio Jabuti, na ditadura militar 

até a fala de Salles, no governo Bolsonaro, a boiada é sinônimo de mudanças, baseadas apenas 

na lógica do mercado e do capital, ignorando completamente as implicações ambientais, 

enraizadas em um imaginário colonial e desenvolvimentista. Krenak (2019) é categórico em 

afirmar que enquanto pensamos que estamos apartados da natureza, não conseguiremos retomar 

nosso próprio espaço no mundo natural. De volta ao anúncio, nele a natureza é projetada como 

se fora um espaço vazio, desprovido de vida, senão pelo fato de servir como um grande pasto 

para acomodar as boiadas em questão.  

No caso da boiada da Rio Jabuti, são 11 mil cabeças de gado. Seu destino é abastecer os 

açougues e mercados pelo Brasil a fora, e também aos dos EUA e da Europa. Novamente, os 

animais são considerados meras mercadorias que servirão apenas de alimentos à uma legião 

crescente de consumidores, confortáveis em manter distância da fonte fornecedora primária de 

sua proteína, que é o próprio animal (Stibbe, 2012). O animal da boiada simboliza essa lógica: 

ele é o agente do progresso, mas também a vítima do sistema que o torna lucrativo. 

Nessa lógica, a Rio Jabuti faz questão de elucidar que para além das já garantidas 

cabeças de gado informadas no parágrafo anterior, esse número pode chegar a 20 mil, já que 

suas pastagens artificiais implantadas garantem a expansão do rebanho. Nesse recorte do texto, 

fica claro que a Rio Jabuti está firme em seu objetivo de gerar lucro aos investidores e continuar 

impondo as mudanças econômicas que a Amazônia precisa para progredir. A alta rentabilidade 

e a ideia de progresso citadas mascaram as sequelas ecológicas oriundas da expansão do 

rebanho (desmatamento e intensa utilização de recursos naturais), o sofrimento infligido em 
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povos indígenas e comunidades limítrofes ao projeto e, os animais divididos em bandejas 

refrigeradas no mercado (Stibbe, 2021; Couto, 2020). 

O anúncio abaixo traz novamente a assinatura da Sudam e do BASA, e foi publicado na 

Edição 072, de março de 1972, da Revista Realidade. É mais um exemplo de como a pecuária 

foi massivamente pautada na década de 1970 pelas empresas estatais que atuavam como 

promotores de investimento e crédito na Amazônia (Figura 60).  

 

Figura 60 - O boi é o melhor amigo do empresário. 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 

 

A chamada em destaque para a propaganda afirma que o boi é o melhor amigo do 

empresário, obviamente do que se dispõe a acreditar no glorioso futuro da região amazônica, 

que, de acordo com o anúncio, proverá toda a carne ausente nas mesas do mundo. O boi aqui é 

posto como um signo com múltiplas representações. Pode caracterizar a expansão da fronteira 

agrícola, a consequente conversão do mundo natural em mera mercadoria e o predomínio do 

agronegócio sobre as formas tradicionais de saberes dos indígenas, quilombolas e ribeirinhos 

da região.  

Seguindo o pensamento de Stibbe (2012), a utilização da imagem do boi pode ser vista 

como o que restou do apagamento promovido pela propaganda. Um simulacro que justifica e 

mascara, em favor do desenvolvimento econômico, ações que gerem desequilíbrio ecológicos 

e sociais na região, já que o boi amigo é na verdade a materialização do lucro ao empresário 

(Baudrillard, 1991). De acordo com o anúncio, empresários estão plantando pastagens, como 

se essa ação ocorresse de maneira espontânea, sem mencionar que há perda de biodiversidade, 
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fruto do desmatamento e das queimadas, além recorrentes conflitos agrários na região, 

influenciados pela criação de gado, mas aspectos negativos tendem a ser mascarados afim de 

manter a aparente confiabilidade do discurso do agronegócio (Stibbe, 2012). 

Se pensarmos no tamanho do grupo de amigos que o empresário vai encontrar na 

Amazônia, a propaganda garante que são pelo menos um milhão. Animais adaptados ao clima 

e a alimentação disponível, com carne apreciada no mundo inteiro e, detalhe, saudável. Isso 

fica claro quando no texto é citada a (des)preocupação dos consumidores com o colesterol do 

gado indiano criado na Amazônia. Essa estratégia tem como objetivo mascarar os problemas 

ecológicos decorrentes da criação e o sofrimento dos animais, colocando como ponto focal as 

vantagens em se consumir tal carne, por exemplo (Stibbe, 2012; 2021; Couto, 2020). 

O anúncio em destaque foi publicado em 02 de abril de 1977, Edição 1302 da Revista 

Manchete (Figura 61). No anúncio, a empresa alemã Volkswagen apresenta sua incursão na 

agropecuária amazônica como algo natural e desejável, promovendo o boi como símbolo de 

inovação. A linguagem técnica - “modelo 77”, “incentivos fiscais”, “polos de progresso” - 

mascara os impactos ecológicos e sociais dessa ocupação territorial, representando o boi não 

como ser vivo, mas como tecnologia de produção. Tal discurso associa o desenvolvimento à 

dominação da natureza, sobrepondo-o aos seres não humanos e a diversidade de modos de vida 

local e caracterizando-se pelo enquadramento destrutivo (Stibbe, 2012; 2021). 

 

Figura 61 - Volkswagem Sudam, modelo 77. 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional. 
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Os referidos polos de progresso que a propaganda cita, eram uma ambição conjunta da 

Sudam e da VW, que ansiavam apresentar aos possíveis interessados em investir, uma estratégia 

de colonização da Amazônia pela utilização de tecnologia moderna na pecuária, transformando 

a Fazenda Rio Cristalino em uma fábrica apta a produzir o boi do futuro (Acker, 2014). Essa 

iniciativa conjunta conclama aos investidores que também exerçam seu patriotismo, já que 

investir na Amazônia é uma demonstração de amor ao Brasil.  

Ao evocar a "linha de produção", o discurso extrapola tal expressão, que mais que uma 

forma de organizar as etapas em uma fábricas, passa a ser uma maneira de pensar e narrar o 

mundo, projetando que tudo que existe, no caso da Amazônia, é matéria-prima pronta para ser 

processada. Já o boi, ao ser chamado de "modelo", é inserido numa cadeia mecânica de 

produção, agora fruto de um projeto técnico e não de um processo vital. Refletindo com o 

entendimento de Stibbe (2012; 2021), tais discursos retiram relevância moral de seres não-

humanos, apagando sua condição de ser vivo e senciente, e estabelecendo com a utilização 

dessa metáfora equivalência simbólica entre o boi e um produto industrial. 

Por fim, o anúncio da VW Sudam torna natural a industrialização da vida, 

transformando a Amazônia em fábrica e o gado em produto. É uma narrativa que substitui o 

biológico pelo técnico e o relacional pelo lucrativo, resultando no apagamento não apenas da 

floresta, mas de toda uma cosmologia de cuidado, diversidade e interdependência.  Em seu 

slogan, A marca que conhece nosso chão, a VW quer passar uma imagem de empresa 

preocupada com o Brasil, mas a história de seu envolvimento com os projetos da ditadura 

militar a partir da década de 1970 a contradiz. Não bastassem os grandes incêndios florestais, 

a VW patrocinou a ofensiva sobre a Amazônia e respondeu ainda por manter empregados em 

situação análoga à escravidão (Acker, 2014). 

O anúncio abaixo foi publicado no dia 11 de junho de 1977, na Edição 1312 da Revista 

Manchete (Figura 62). Trata-se da promoção do Fundo de Investimento da Amazônia 

(FINAM)50, criado para garantir o aporte de recursos, principalmente oriundos do Imposto de 

Renda, aos projetos sob a responsabilidade da Sudam inseridos na Amazônia Legal (BASA, 

2025). 

 
50  “O FINAM foi criado pelo Decreto Lei nº 1.376, de 12.12.74, alterado pela Lei nº 8.167, de 16.01.91, 

regulamentada pelo Decreto n° 101, de 17.04.91. Complementam esses diplomas legais a Lei nº 9.808, de 

20.07.99, a Lei nº 9.532, de 10.12.97, a Lei 6.404, de 15.12.76, alterada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001, a MP 

nº 2.199-14, de 24.08.2001, bem como normas emanadas do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores 

Mobiliários e do Ministério da Integração Nacional. O FINAM tem como principal fonte de recursos as parcelas 

dedutíveis do Imposto de Renda devido pelas pessoas jurídicas investidoras de projetos aprovados com base no 

art. 9º da Lei nº 8.167/91, até a implantação do projeto tributadas com base no lucro real, estabelecidas em todo 

o Brasil, que fazem opção em favor do Fundo. O repasse dos valores arrecadados é feito pela Secretaria do Tesouro 

Nacional, com base em informações da Secretaria da Receita Federal” (BASA, 2025). 
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Figura 62 - Fundo de Investimento da Amazônia - FINAM. 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional/Adaptado pelo autor 

 

Vincular crescimento ao “espaço” demonstra como foi recorrente nas propagandas da 

década de 1970 a Amazônia ser apresentada como terra vazia, desabitada e passível de ocupação 

econômica, exemplificando o que Stibbe (2021) denomina como apagamento ecológico-

discursivo. Quando há a conversão da natureza em meras unidades de produção, no caso em 

questão a criação de gado convertida em projetos, emerge novamente o discurso 

desenvolvimentista extrativista. Kopenawa e Albert (2015) observam que esta é a lógica dos 

não-indígenas, para quem a floresta não é viva e se resume em um lugar para gerar lucro, que 

só adquire valor quando transformada em mercadoria. 

A imagem utilizada no anúncio reforça visualmente o pasto sobrepujando a floresta. O 

gado domina o centro da foto, enquanto as árvores que restaram da mata estão ao fundo, poucas 
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e distantes. A estética que tal enquadramento sugere é de uma ocupação bem-sucedida da 

floresta, alçando o agronegócio a condição de símbolo do progresso na Amazônia. Em síntese, 

imagens narram histórias, sejam para sustentar a lógica de sistemas destrutivos, como o anúncio 

do FINAM, enquanto outras aventam possíveis reconexões com a natureza (Stibbe, 2021).  

O quadro em destaque na propaganda é intencional, para justamente identificar quem 

colaborou com sua publicação. Se trata do Grupo A. J. Junqueira Vilela Agro-Pastoril LTDA, 

de propriedade de Antônio José Junqueira Vilela, pecuarista que atua desde 1967 na região 

amazônica, quando foi agraciado com a doação de 10 mil hectares de terra no Mato Grosso, 

vindo a ser posteriormente um dos introdutores do gado Nelore na região (Vital; Gatti, 2009). 

Nos anos 1970, segundo narra o próprio Antônio José Junqueira Vilela, este chegou a ter 200 

mil hectares na Amazônia, fruto da especulação imobiliária (Vital; Gatti, 2009). 

Constante personagem de matérias elogiosas, Junqueira Vilela foi acusado do 

assassinato de garimpeiros e indígenas isolados que viviam na área da Fazenda Yvypytã, em 

Colorado d’Oeste-RO, um terreno de 30 mil hectares de sua propriedade (Funai, 1986; Torres; 

Branford, 2017). Aparentemente, mesmo sendo alvo de denúncias, Junqueira Vilela foi 

beneficiário destacado dos projetos da Sudam, isso porque estava alinhado com a proposta da 

ditadura militar em desenvolver a Amazônia.  

Seu exemplo de desbravador culminou com a prisão, em 2016, de seu filho Antônio 

José Junqueira Vilela Filho, o Jotinha, acusado de ser o maior desmatador individual de que se 

tem conhecimento na Amazônia, tendo desmatado uma área de 300 km², o equivalente ao 

tamanho da cidade de Belo Horizonte, no distrito de Castelo dos Sonhos, em Altamira-PA 

(Torres; Doblas; Alarcon, 2017). Além disso, desde 2011 os Junqueira Vilela também agiram 

para anular a lei de 2001 que criou o Parque Cristalino II, em Novo Mundo-MT, alegando que 

desde 1994 estavam criando gado em três fazendas afetadas pelo parque (Hofmeister; Campos, 

2022). Considerado o mais rico em biodiversidade da Amazônia Brasileira, o Parque Cristalino 

II abriga 850 espécies de aves catalogadas na região, sendo 50 endêmicas, 43 espécies de 

répteis, 29 de anfíbios, 36 de mamíferos e 16 espécies de peixe (Unidades de Conservação no 

Brasil, 2025).  

A iniciativa do grupo familiar Junqueira Vilela é pautada unicamente pelo discurso da 

exploração econômica da região, o que implica promover a ideia de que apenas atividades 

econômicas visíveis, como a criação de gado e o plantio de soja possam legitimar a posse da 

terra. A floresta em pé não é considerada produtiva - uma construção ideológica historicamente 

usada para justificar o desmatamento - o que na batalha entre o dinheiro e a preservação 
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ambiental, na busca de equilíbrio ecológico, aparentemente pende a balança para o discurso 

econômico (Stibbe, 2021). 

Voltando à preservação do Parque Cristalino II, pelo menos uma batalha foi favorável à 

natureza. Em maio de 2025 a justiça do Mato Grosso rejeitou temporariamente, já que ainda 

cabe recurso, a extinção do parque, alegando que a Sociedade Comercial e Agropecuária 

Triangulo Ltda não apresentou documentos que comprovariam a posse de parte da área, já que 

não há registro da propriedade nos órgãos regulamentadores fundiários estaduais e federais (G1 

MT, 2025).  

 

7.1.3 O traço 

 

O anúncio abaixo foi publicado na revista O Cruzeiro, em 01 de novembro de 1972, 

edição 044 (Figura 63). A empresa anunciante é a Vale, que na época ainda era a estatal 

Companhia Vale do Rio Doce. Nele, aparece em primeiro plano uma pedra, remetendo à sua 

atividade principal, que é a exploração de minério de ferro. 

 

Figura 63 - Pedra fundamental. 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional 
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O texto em destaque no anúncio, Uma pedra fundamental, aponta para os recursos 

minerais como base econômica na Construção do Brasil. Seguindo a reflexão de Stibbe (2021) 

as palavras Fundamental e Construção,  são utilizadas no texto como a representação de algo 

positivo, como a concretização do trabalho da Vale enquanto vetor de desenvolvimento do 

Brasil, apelando para a edificação do otimismo da empresa e que reflete em toda a sociedade. 

Apontando o Traço na propaganda da Vale, a natureza é apresentada como fonte 

fundamental de recursos para prover a necessidade de desenvolvimento do país, eco do discurso 

da ditadura militar que defendia o avanço do poder econômico na Amazônia como solução para 

os problemas do Brasil. O anúncio da Vale tenta estabelecer seu papel como ator determinante 

para que o país possa ser construído definitivamente, deixando subentendido que isso é avançar, 

diante de uma realidade supostamente incondizente com os anseios da nação (Stibbe, 2021). 

Outro aspecto que se destaca no texto do anúncio é a ideia de que a expansão da 

produção mineral é algo normal e que se processa de forma ininterrupta, e a natureza favorece 

a diversificação das atividades da Vale, discurso que desconsidera os limites ecológicos e 

invisibiliza as comunidades atingidas pela mineração e os efeitos negativos aos ecossistemas 

locais. A natureza, desta forma, é representada pela pedra, de maneira que sua função é prover 

uma concepção tênue da complexidade do mundo natural (Stibbe, 2021). 

O próximo anúncio é do Banco do Estado do Amazonas (BEA) e foi publicado na edição 

927 da revista Manchete, no dia 24 de janeiro de 1970. A imagem em destaque é um enorme 

coração, com uma declaração de amor do BEA à Amazônia e a paráfrase de um fragmento de 

texto de Blaise Pascal, mas alterado em sua última parte.  

A utilização da expressão “O Bea ama a Amazônia”, é, de acordo com Stibbe (2021) a 

tentativa de se construir uma narrativa ou história benéfica. Na propaganda, o banco é 

humanizado e se apresenta como agente que atua em prol da Amazônia, afirmando que o amor 

que o BEA oferece, se paga com amor. Pela maneira afetuosa com que o discurso é apresentado, 

mesmo citando as atividades econômicas às quais o banco está vinculado, não há menção ao 

mundo natural, aos ecossistemas atingidos e, o homem quando colocado no texto, é apenas 

agente transformador.  

Abaixo do coração, um homem vestido de terno e gravata e carregando uma maleta, está 

postado sobre o mapa do Amazonas e remete à modernidade e credibilidade que o BEA pode 

oferecer para a Amazônia. Ao fundo, uma fotografia da floresta, símbolo da exuberância natural 

e também a fonte de recursos que o banco ama, ao mesmo tempo em que está disposto a apoiar 

os investimentos necessários para desenvolver a região. Essa ideia de valoração econômica, 
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que projetam crescimento infinito da economia, não levam em conta que os recursos naturais 

não são inesgotáveis, o que inevitavelmente afetará as condições sociais (Stibbe, 2021). 

 

Figura 64 - Coração. 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional 

 

Por fim, o excerto de Pascal (Figura 64), O coração tem razões que a própria razão 

desconhece é substituído por “O coração tem razões que a própria razão reconhece”. É possível 

perceber que o BEA ama a Amazônia, mas baseia esse amor na razão, motivo pelo qual suas 

ações são reconhecidas pela população amazônica, e que lhe devolve esse sentimento em forma 

de amor. 

O Anúncio a seguir foi publicado na edição 067 da Revista Realidade, em outubro de 

1971. O anunciante em questão é o Grupo União de Bancos. Na propaganda, a empresa faz 

uma conexão com seu nome e os esforços empreendidos pela construção da Transamazônica, 

símbolo de conquista da região amazônica. Novamente, há o apelo pelo discurso da construção 
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do país, que será fruto da união de todos os brasileiros e mérito de quem se predispõe a ser 

pioneiro em uma região inóspita (Figura 65).  

 

Figura 65 - União de Bancos. 

 
Fonte: Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional 

 

De acordo com Stibbe (2021) o discurso econômico tende a ser explorado como algo 

apenas positivo, mesmo que para sua consolidação haja impactos ambientais negativos. No 

anúncio, fica claro que ocupar a Amazônia faz parte de um processo de independência para o 

Brasil. E a instalação de uma agência do banco na selva é um passo importante para concretizar 

esse ideal. A utilização de termos como união e independente, são exemplos do traço no 

discurso. Aparentemente, remetem a atitudes que beneficiam a população brasileira, mas na 

verdade legitimam as investidas sobre a região Amazônica e seus ecossistemas.  
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7.2 Analisando as charges  

 

Para a análise das charges foram considerados fatores como o desmatamento, 

queimadas, projetos econômicos e a violência contra os povos indígenas e os pequenos 

agricultores e ribeirinhos. 

 

7.2.1 As charges e o desmatamento 

 

A autor da primeira charge é o holandês Tjeerd Royaards, cartunista e editor do site 

Cartoon Movement (Figura 66). A charge é intitulada Bolsonaro and the Amazon 51  e foi 

publicada no dia 07 de janeiro de 2019. 

 

Figura 66 - Bolsonaro and the Amazon. 

 
Fonte: Royaards (2019).  

 

Essa charge política apresenta uma crítica contundente e repleta de simbolismos às 

políticas ambientais do ex-presidente Jair Bolsonaro, com foco especial nos impactos 

devastadores sobre a Amazônia. Na imagem, Bolsonaro está incorporado a uma máquina 

trituradora. Ele está engolindo árvores inteiras, em uma representação da floresta amazônica, e 

 
51 Bolsonaro e a Amazônia (Tradução livre). 
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expelindo fezes pela parte traseira da máquina. A bandeira do Brasil, estampando sua lateral, 

remete ao Estado Brasileiro.  

Na charge, a figura de Bolsonaro acoplado à máquina estatal indica a presença de um 

discurso ideológico, em que o líder trabalha ativamente para a naturalização da devastação 

ambiental. Ao analisar tal ideologia pela ADE, não se parte da premissa se esta é portadora da 

verdade, mas sim se em seu cerne apela para a preservação ou destruição dos espaços ecológicos 

que garantem a perpetuação das espécies que os habitam (Stibbe, 2021). 

Stibbe (2021) introduz o conceito de “stories we live by”52, narrativas culturais que tem 

o poder de moldar de maneira profunda como percebemos e interagimos com o meio ambiente. 

Na charge analisada, a história implícita está na floresta retratada como uma fonte de recursos 

para exploração. Bolsonaro representa a postura do Estado que promove a destruição e 

degradação ambiental sob a justificativa de progresso econômico. Um evidente discurso 

destrutivo. 

Na imagem, a floresta é desprovida de voz, sendo silenciada e convertida em 

fragmentos. Stibbe (2021) entende isso como apagamento, uma prática discursiva que exclui 

simbolicamente os seres não humanos. Assim, a charge de Tjeerd Royaards atua como uma 

contra-narrativa que expõe uma história destrutiva e provoca a reflexão sobre possibilidades 

mais éticas e sustentáveis de habitar o planeta e nos relacionar com os ecossistemas. 

Olhando sob a ótica de Couto (2007), a linguagem deve ser concebida como elemento 

constitutivo de um ecossistema abrangente, no qual seres humanos, meios comunicativos e o 

meio ambiente físico interagem de maneira contínua e interdependente. Quando discursos 

promovem a degradação da natureza, eles rompem com o equilíbrio essencial desse sistema 

simbiótico, desarticulando a harmonia entre linguagem e mundo natural. A charge evidencia 

essa ruptura de forma expressiva.  

Ao representar Bolsonaro como uma máquina de destruição, a imagem explicita o 

colapso tanto do ecossistema comunicacional quanto do ecológico, alimentado por uma lógica 

dominante pautada na exploração e no poder político. Tal representação visual revela como 

determinadas construções discursivas e práticas simbólicas podem comprometer 

profundamente os vínculos entre humanidade e planeta. 

A charge abaixo (Figura 67), publicada no dia 08 de outubro de 2019, foi criada pelo 

cartunista equatoriano Galo Paredes e é intitulada Amazonian Tour53 . Paredes é jornalista, 

 
52 Histórias pelas quais vivemos (Tradução livre). 
53 Passeio amazônico (Tradução livre). 
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desenhista e ilustrador, tendo trabalhado em veículos e comunicação do Equador e do México, 

de acordo com seu perfil no CM. 

 

Figura 67 - Amazonian Tour. 

 
Fonte: Paredes (2019).  

 

A charge se utiliza da ironia para destacar a situação da Amazônia, constantemente alvo 

de ações antrópicas altamente impactantes, retratando um turista usando máscara e carregando 

um extintor de incêndios, postado diante de uma floresta devastada. Pela representação da 

charge, a Amazônia como pulmão do mundo é satirizada, já que o turista está munido de uma 

máscara, denotando que a qualidade do ar ali não é boa. Fearnside (2013) esclarece que a 

floresta amazônica produz uma enorme quantidade de oxigênio diariamente, mas este é 

consumido quase integralmente pela sua biodiversidade. No entanto, ainda segundo o autor, 

quando queimada a floresta emite altos níveis de dióxido de carbono. O que se supõe seja a 

realidade na imagem da charge. 

Partindo do pensamento de Stibbe (2021), a charge expõe narrativas que aparentemente 

justificam a exploração ambiental, como o turismo que mascara a destruição, já que deixa 

transparecer que a frustração estaria apenas na malsucedida viagem do turista. Por outro lado, 

devemos considerar perspectivas discursivas na imagem, que contrastam o letreiro turístico e a 

devastação ao fundo e oferecem ao observador a possibilidade de reconsiderar valores e 

prioridades, pontos para conscientização e reconexão com o mundo natural (Stibbe, 2021). 
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Couto (2015) defende que é preciso superar discursos antropocêntricos que silenciam a 

natureza, revelando as estruturas simbólicas que a colocam em segundo plano. Na charge, o 

turista recebe destaque - protegido com máscara e equipamentos - diante da floresta, reduzida 

a troncos carbonizados, sem sinal de animais ou comunidades humanas. Construindo uma 

relação crítica com algumas propagandas da década de 1970, a charge reflete a consequência 

da exploração predatória da Amazônia que opunha o ser humano dono do capital financeiro 

como sujeito ativo, agente do curso natural da história e a natureza como provedor de recursos. 

E, se observarmos a utilização do termo “tour”, este estabelece a Amazônia como 

mercadoria, reduzindo o impacto da destruição ambiental, já que chama a atenção, ou projeta, 

a floresta como espaço de lazer ou lucro. Por fim, em um mundo caracterizado pela degradação 

ambiental crescente, no discurso é possível banalizar, questionar ou modificar as ações humanas 

diante da natureza. Reflita: De que lado você está? 

Agora vamos ao olhar de um brasileiro. O artista em questão é Carlos Amorim, ou 

simplesmente Amorim, autor de charges, caricaturas e tirinhas e antigo colaborador de O 

Pasquim. A charge em questão é intitulada Deforestation54 , e foi publicada no dia 01 de 

dezembro de 2020 (Figura 68). 

 

Figura 68 - Deforestation... 

  
Fonte: Amorim (2020). 

 

A representação de Bolsonaro, uma árvore mutilada com a bandeira brasileira na altura 

do peito, sugere a fusão entre a destruição e a política ambiental implementada em seu governo. 

Entre 2019 e 2022, a área desmatada na Amazônia foi de 45.800 km, um acréscimo de quase 

71% quando comparação com o período 2015-2018 (INPE, 2024). A charge de Amorim, que 

 
54 Desmatamento (Tradução livre). 
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carrega o texto “Desmatamento na Amazônia atinge recorde novamente...” é do final do ano 

2020, quando houve um aumento de quase mil km² desmatados (INPE, 2024). 

Cremos ser necessário evocar o princípio nº 5 da ecologia profunda, formulado por 

Naess e Sessions (1984), que discute como as intervenções humanas em excesso sobre a 

natureza afetam outras formas de vida, como é nitidamente apresentado na charge, já que a 

única forma de vida presente é um humano em metamorfose e mutilado pela própria ação 

predatória que publicamente defende. Na imagem se percebe a aniquilação de ecossistemas 

antes existentes, com animais afugentados e a árvores transformadas em mercadoria embarcada 

para atender alguma necessidade comercial. 

No caso da política ambiental de Bolsonaro, seu discurso sempre pautou a economia 

como fator de desenvolvimento, a exemplo do que se vivenciou na ditadura militar. Dentre 

outros episódios, seu governo ficou marcado pela expressão “ir passando a boiada”, proferida 

por Ricardo Salles, Ministro do Meio Ambiente, em alusão a flexibilização de leis e normas 

ambientais. Para Stibbe (2021) são cada vez mais frequentes campanhas de setores da economia 

que buscam demonstrar que regras ambientais estabelecidas por governos são excessivamente 

rígidas e por vezes descabidas. 

A próxima charge é de autoria do cartunista francês Truant. Foi publicada em 29 de 

setembro de 2022 e é intitulada DIY - Do it yourself55. Alguns dias depois, mais precisamente 

em 02 de outubro, ocorria o primeiro turno das eleições presidenciais no Brasil, fato que motiva 

um dos aspectos da charge de Truant. 

 

Figura 69 - DIY - Do it yourself. 

 
Fonte: Truant (2022) 

 
55 Faça você mesmo (Tradução livre). 
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Na ilustração aparece ao centro a figura de Jair Bolsonaro segurando uma motosserra e 

com o pé apoiado sobre um tronco de madeira. Ao fundo, uma floresta desfocada e atrás de 

Bolsonaro pilhas de papéis com seu nome e a bandeira do Brasil. No alto, duas frases, que 

remetem a um diálogo. Na primeira, se lê a interrogação Bolsonaro: “A Threat for the Amazon 

Forest?”, ou Bolsonaro: Uma ameaça para a Floresta Amazônica? (em tradução livre). Logo 

abaixo, "Just making a few extra voting papers", o que em tradução livre significa "Só estou 

fazendo algumas cédulas de votação extras", proferida como uma resposta pela figura de 

Bolsonaro. 

Aqui se pode inferir duas críticas ao comportamento de Bolsonaro. Primeiro suas 

atitudes em descredibilizar os problemas ambientais, sobretudo o desmatamento, que 

apresentou crescimento alarmante durante seu mandato. A segunda crítica diz respeito ao seu 

recorrente ataque às urnas eletrônicas e ao processo eleitoral democrático no Brasil. A ironia da 

charge consiste em colocar sua figura desmatando para produzir cédulas eleitorais de papel a 

partir de madeira florestal.  

A votação eletrônica no Brasil teve início nas eleições municipais de 1996, sendo 

utilizada em 57 cidades, incluindo as capitais estaduais e cidades com mais de 200 mil eleitores, 

totalizando aproximadamente 32 milhões de eleitores (TSE, 2022). Bolsonaro foi eleito cinco 

vezes para a Câmara dos Deputados (nas eleições entre 1998 e 2014) e uma vez para presidente 

(2018), com a utilização da urna eletrônica (Ribeiro; Menezes, 2022). Em 1994, eleito pelo 

voto impresso, defendeu de maneira feroz a informatização das eleições no Brasil, em reunião 

do seu partido na época o Partido Progressista Reformador - PPR, alegando que sistema com 

voto impresso era repleto de fraudes (Roque, 2022). Seu discurso mudou quando foi eleito para 

o quadriênio 2019-2022, tendo feito nesse período, 183 ataques às urnas eletrônicas, 

questionando sua segurança (Silva, 2023).  

Há uma consistente ligação entre as duas frases da charge, relacionada com a ameaça. 

Em primeira análise, ao manejar a motosserra, Bolsonaro coloca em risco a floresta, pela sua 

visão da Amazônia como fonte de recursos. Em seguida, esse risco continuaria após sua 

reeleição, o que ele busca de maneira evidente pela fraude, ao produzir mais votos. De qualquer 

forma, sua postura representada na charge coincide com seu comportamento autoritário, que 

constantemente prega o uso da força. Tal atitude é descrita por Couto, Couto e Silva (2021) 

como a tentativa de sujeitar pessoas menos favorecidas às vontades de sujeitos dominantes, 

infligindo sua posição, desrespeitando as diversas formas de vida e comportamento, o que pode 

resultar em conduta totalitarista, que se impõe normalmente de maneira agressiva. 
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Em suma, partindo das reflexões da ADE proposta por Stibbe (2021), em sua charge, 

Truant, cria uma cadeia de reflexões sobre como a política, na figura de Bolsonaro, gera 

impactos ao mundo natural, nesse caso a Amazônia, e como se pode utilizar a ironia na 

linguagem para questionar ações destrutivas ou que rompam os sistemas de interação nos 

ecossistemas.  

 

7.2.2 As charges e as queimadas na Amazônia 

 

A charge abaixo (Figura 70) foi produzida pelo artista italiano Marco De Angelis e foi 

publicada no dia 22 de agosto de 2022. Intitulada Brazilian flag, ou Bandeira brasileira em 

tradução livre. Na charge aparecem restos de árvores queimadas, alguns ainda expelindo 

fumaça, e ao centro uma caixa de fósforo estilizada como a bandeira brasileira, com palitos de 

fósforos aparecendo por uma abertura.  

 

Figura 70 - Brazilian flag. 

 
Fonte: De Angelis (2022). 

 

No site, a frase “a política do governo brasileiro responsável pelo desastroso incêndio 

na floresta amazônica” explica o contexto da charge (Cartoon Movement, 2025). Entre os dias 

10 e 11 de agosto de 2019, ocorreu uma série de incêndios florestais, suspeitos de serem 

provocados intencionalmente, de maneira coordenada, por produtores rurais, madeireiros e 
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grileiros, principalmente nos municípios paraenses de São Félix do Xingu, Novo Progresso e 

Altamira, resultando na queima de cerca de 11,5 km² e que ficou conhecida como Dia do Fogo 

(Garrido, 2023).  

Tal movimento havia sido denunciado dias antes pelo jornal Folha do Progresso, de 

Novo Progresso-PA. No dia 05 de agosto de 2019, o jornal publicou a fala de uma das lideranças 

da mobilização, que não foi identificada. “Precisamos mostrar para o presidente (Jair 

Bolsonaro) que queremos trabalhar e o único jeito é derrubando. E para formar e limpar nossas 

pastagens, é com fogo”, dizia a fonte no jornal (Piran, 2019). A declaração está alinhada com o 

discurso estatal da época, representado por Bolsonaro, sobre desenvolvimento e progresso na 

região amazônica. 

Tais discursos são amparados pela visão ideológica de determinado grupo, nesse caso o 

discurso ideológico de direita. Stibbe (2021) entende que ideologias frequentemente se 

apresentam como verdades inquestionáveis, ocultando sua real essência: são construções 

discursivas moldadas por contextos históricos específicos. A caixa de fósforo na charge, 

ostentando a palavra Progresso, transparece mais do que um lema nacional. Dá a entender que 

a estrutura oficial da administração federal fomenta esse progresso, ao mesmo tempo em que é 

o agente que origina a destruição ambiental. Dessa forma, o discurso oficial, quando replicado 

por simpatizantes de determinada ideologia, se converte em discurso destrutivo, amparado pela 

narrativa econômica convencional como única forma de êxito (Stibbe, 2021).  

A imagem criada por Marco De Angelis é carregada de simbolismo, que causa impacto 

e chama à reflexão sobre as políticas de Estado e suas implicações ao meio ambiente. Partindo 

da ADE, fica claro que algumas práticas ambientais são insustentáveis, já que desrespeitam o 

direito à vida, para todas as espécies e de maneira inflexível (Couto; Couto, 2015). 

A charge de Marian Kamensky56 , publicada em 27 de agosto de 2019 com o título 

Bolsonaro don´t need the help, retrata uma cena durante o episódio das intensas queimadas na 

Amazônia, em agosto de 2019 (Figura 71). Ao centro da imagem, Jair Bolsonaro, presidente do 

Brasil na época. Ao fundo, soldados postados diante de um incêndio florestal, que apontam suas 

mangueiras em direção ao fogo, mas destas não sai água. O motivo é que Bolsonaro está pisando 

sobre elas, impedindo o fluxo.  

 
56 Marian Kamensky nasceu em 1º de abril de 1957 em Levoca, Eslováquia. Aos 12 anos, mudou-se para a vila 

de Hrachovo, onde começou a desenhar. Em 2010, Marian Kamensky mudou-se para a Áustria, onde vive em 

Viena e continua seu trabalho criativo na área de ilustrações e desenhos animados (Cartoon Movement, 2025). 
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A imagem abaixo é uma sátira à intransigência do governo brasileiro, que na época 

recusou a ajuda do G757  para controlar as queimadas. O Governo Federal, em mais uma 

manifestação ultranacionalista de governo Bolsonaro, alegou que a suposta ajuda não passava 

de um pretexto de alguns países a fim de propagar que a Amazônia deveria ficar sobre o controle 

externo (Ayuso, 2019). 

 

Figura 71 - Bolsonaro don´t need the help. 

 
Fonte: Kamensky (2019). 

 

A fala de Bolsonaro na charge “I don’t need your immediate G7 help! My soldiers can 

do it easily!” (em tradução livre: “Não preciso da ajuda imediata do G7! Meus soldados 

conseguem lidar com isso facilmente!”), dita a um grupo de bombeiros que representam o 

auxílio internacional, ilustra bem o comportamento federal durante a crise. 

Analisando a linguagem expressa pelo personagem é ponto de contraste com o que o 

cenário construído na charge. Ao pregar que a situação está sob controle, é desconsiderado 

completamente o fato de a floresta estar ardendo em chamas e o trabalho dos soldados ser inútil, 

até pela atitude de Bolsonaro em pisar nas mangueiras, impedindo que a água flua. Essa postura 

tinha como objetivo alimentar o discurso que cativa sua base eleitoral, a quem esbravejava 

diariamente teorias conspiratórias sobre as ameaças à soberania nacional. Esse é o típico 

 
57  É o nome dado à reunião periódica dos sete países democráticos, entre os mais desenvolvidos economicamente. 

O grupo é formado por Estados Unidos, Japão, Alemanha, Reino Unido, França, Itália e Canadá. O G7 foi 

brevemente substituído pelo G8, com a entrada da Rússia. Esse arranjo se desfez a partir da invasão e anexação 

da Crimeia pela Rússia, em 2014, quando o G7 voltou à composição original. O G7 se reuniu pela primeira vez 

em 1975, por iniciativa do então primeiro-ministro alemão Helmut Schmidt e do presidente francês à época, 

Valéry Giscard d’Estaing (https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/guia-de-economia/g7). 

https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/guia-de-economia/g7
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comportamento político que Stibbe (2021) entende como movido unicamente para obtenção de 

vantagens pessoais, eleitorais ou financeiros. 

Ainda na imagem, é possível perceber a presença de um osso. Isso representa que a 

devastação ambiental retratada na charge ceifou vidas. Pela postura do personagem Bolsonaro, 

isso não parece não lhe incomodar. Isso denota falta de consciência ecológica, além de outras 

falhas de caráter. Na perspectiva da ADE, os discursos são analisados como elementos que 

revelam rupturas no equilíbrio ambiental – gerando sofrimento não apenas para indivíduos, mas 

para toda a teia de vida que compõe um habitat (Couto; Fernandes, 2021). Evitaria isso as 

pessoas adotarem uma identidade ecológica, a fim de reconhecer os amplos sistemas ecológicos 

que sustentam a vida, desenvolver maior respeito e zelo por todas as formas de existência e, 

acima de tudo, serem movidas à ação (Stibbe, 2021). 

No dia 02 setembro de 2019, enquanto a Amazônia ardia em chamas, o cartunista 

Rodrigo de Matos58 publicou a charge BolsoNero (Figura 72), comparando o então presidente 

Jair Bolsonaro ao imperador Nero, que segundo a lenda, tocava lira enquanto Roma ardia em 

um incêndio que durou seis dias, devorando dez dos quatorze bairros da cidade (Tácito, 2022). 

Na charge, porém, a analogia pode ser analisada além da sátira política - no caso de Nero, uma 

história com muitas versões sobre seu comportamento – e, na realidade atual, um discurso 

ideológico e de poder, que normaliza ou minimiza a destruição ambiental. 

 

Figura 72 - Bolsonero. 

 
Fonte: Matos (2019).  

 
58 Rodrigo é um cartunista português de 37 anos. Faz charges editoriais para o "Expresso" (um dos principais 

jornais de Portugal) desde 2006. Rodrigo também tem uma charge semanal publicada no jornal diário "Ponto 

Final", de Macau (China), onde vive atualmente. 
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A lira na charge sugere um apelo econômico suplantando a situação ambiental na 

imagem, já que sua sonoridade, ou seja, o som que produz com suas cordas não é simbolizado 

como claves musicais, mas por cifrões, que representam o dinheiro. BolsoNero, é uma fusão de 

dois governantes que em momentos críticos se utilizaram de certos artifícios para encenar seu 

próprio esquete, com conotação heroica. 

Tácito (2022) narra que Nero, ao perceber que o incêndio desabrigava grande parte da 

população romana, mandou abrir os portões de seu próprio palácio para abrigar os habitantes, 

fato que não resultou positivo diante do rumor espalhado de que este cantava em seu teatro 

particular enquanto Roma queimava. Já Bolsonaro vestiu a fantasia de salvador da pátria. Desde 

que essa pátria se restringisse aos seus apoiadores, arregimentando em sua volta, com um 

discurso de violência, religiosos radicais, conservadores, uma horda de racistas, 

preconceituosos e negacionistas de todas as áreas, o que obviamente inclui o negacionismo 

ambiental.  

Em sua composição, a charge apresenta restos de árvores carbonizadas, uma cortina de 

fogo ao fundo e no céu, fumaça em forma de mapa mundial. A fumaça sugere que as decisões 

tomadas aqui, que não inibem as queimadas, afetam o mundo de uma maneira geral. Em outra 

perspectiva, o que não aparece na charge também chama atenção. Esse espaço desolado 

certamente seria o habitat de muitos animais e de comunidades humanas. Como afirma Stibbe 

(2021), esse apagamento tem como intenção alimentar uma narrativa. Nesse caso, a ausência 

provoca reflexão, sobre as consequências que o ataque à natureza produz nos ecossistemas e 

nas vidas que estes sustentam. 

A charge a seguir é de Luc Descheemaeker59, um cartunista belga que assina com o 

pseudônimo O-Sekoer. Foi publicada no dia 22 de agosto de 2019 (Figura 73). Na imagem, a 

figura de um soldado marcha sobre um pedestal. A figura do soldado, com dedos apontados 

para cima, carrega a bandeira brasileira em chamas, com as cores escurecidas e sem a frase 

Ordem e Progresso. 

É, se dúvida, uma imagem com elementos carregado de simbolismo, que recorre a um 

símbolo nacional, a bandeira, para transmitir uma forte crítica e um alerta acerca da devastação 

ambiental, especialmente por que foi publicada no período crítico das queimadas na Amazônia 

brasileira em 2019. 

 

 
59  O cartunista belga Luc Descheemaeker utiliza o pseudônimo 'O-SEKOER' e já recebeu 250 prêmios 

internacionais de desenho animado, incluindo o 2º lugar no Prêmio Nações Unidas/Ranan Lurie de Caricatura 

Política Nova York (EUA) 2014 (Cartoon Movement, 2025). 
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Figura 73 - Rainforest on fire. 

 
Fonte: Descheemaeker (2019)  

 

Sobre a bandeira, esta simboliza para as nações, a afirmação de soberania. A brasileira 

aparece aqui chamuscada e ainda em chamas, retrato de um momento político cheio de 

incertezas e discursos destrutivos em diversas áreas. A cor verde, que remete às exuberantes 

matas e que ocupa normalmente a maior parte da bandeira, foi substituído por um tom escuro, 

quase preto. Além disso, a falta do lema na bandeira sugere que o país atravessa um período 

em que a ordem está ausente, e o progresso, constantemente evocado, tanto na ditadura militar 

quanto no governo de Bolsonaro (2019-2022) como projeto nacional, está sucumbindo. Mais 

que uma crise ecológica, a imagem sugere uma crise do país enquanto nação. 

A gesto do soldado que transporta a bandeira é característico de Bolsonaro. Durante sua 

campanha, popularizou entre seus seguidores um gesto com o dedo polegar e indicador 

imitando uma arma de fogo. Mondzain (2015) descreve que imagem pode ser instrumentalizada 

para exercer dominação, como arma política, sendo utilizada não apenas para representar, mas 

também para comandar gestos, induzindo à sua repetição com o intuito de desencadear ódio ou 

até mesmo apagar a humanidade de quem não comunga de seus pensamentos. 

Assim, a composição com o soldado remete justamente a postura militar, tanto 

defendida por Bolsonaro em suas campanhas como em sua gestão. A interpretação que se extrai 

de tal imagem, considerando a ditadura militar e o período da publicação da charge de O-Sekoer 

é que os discursos se alinham em relação ao desenvolvimento econômico e a visão da natureza 
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como estoque de recursos e mercadorias, com o apagamento discursivo de vidas não humanas 

(Stibbe, 2012; 2021). É sintomático, percebe-se revisitando Ianni (2019, p. 340), que a 

Amazônia, repleta e diversa “com suas populações indígenas, sitiantes, caboclas, de posseiros 

e outros trabalhadores rurais - abre-se ao capital monopolista como uma vasta fronteira; 

converte-se num espaço de grandes negócios fundiários”. 

 

7.2.3 As charges e a Amazônia como vetor econômico 

 

A charge de Gatis Sluka60, intitulada Deforestation in Brazil (Desmatamento no Brasil, 

em tradução livre), foi publicada em 7 de março de 2018 (Figura 74). O contexto em que foi 

criada é o julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF), ocorrido em fevereiro de 2018, que 

julgou uma série de ações impetradas contra o Novo Código Florestal61, de 2012. 

 

Figura 74 - Deforestation in Brazil. 

 
Fonte: Sluka (2018).  

 

Na imagem é retratada uma paisagem desmatada, com algumas árvores à esquerda da 

cena. Ao centro, restos de troncos de árvores em meio ao solo desprotegido, sugerindo um corte 

raso da vegetação, o que indica recente extração de madeira. Ao fundo, mais árvores alinhadas, 

passando a ideia de que existe ali parte de uma floresta inexplorada. O objeto que simboliza a 

 
60 Gatis Sluka é um chargista da Letônia e desenha charges para o jornal Latvijas Avize desde 1998. Trabalha 

como ilustrador e artista freelancer para veículos de mídia tradicionais e digitais (Cartoon Movement, 2025). 
61 Lei 12.651/2012 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
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atividade madeireira é uma máquina tipo escavadeira, que sugere que a extração se dá em escala 

industrial. No lugar da concha, a máquina usa uma bolsa ou carteira recheada de dinheiro, 

equipada com motosserras como se fossem dentes. 

Sobre o Código Florestal e o julgamento do STF, o ponto mais polêmico foi a decisão 

de manter a constitucionalidade dos artigos 59 e 60. Esses trechos permitiam, de forma clara, 

uma anistia parcial para desmatamentos ilegais ocorridos antes de 22 de julho de 2008, desde 

que os produtores rurais se comprometessem a aderir ao Programa de Regularização Ambiental 

(PRA). Essa decisão foi uma grande derrota para os defensores do meio ambiente, que 

argumentam que esses artigos poderiam incentivar a exploração ilegal de madeira e 

recompensar infrações passadas (Branford, 2018). Já para os ruralistas, principais interessados 

na manutenção dos artigos, o resultado foi satisfatório. O vice-presidente da Frente Parlamentar 

da Agropecuária (FPA) na época, Alceu Moreira, afirmou que “há um exagero quando se trata 

do meio ambiente frente ao progresso do país. Um nunca anula o outro. Eles são 

complementares. O ganho conquistado hoje mostra isso” (Moreira, 2018). 

A voracidade com que se alimenta a máquina da charge remete ao acúmulo de riquezas, 

no caso oriundos da madeira que a floresta dispõe. Vemos no discurso da FPA, acima, que as 

tentativas em se garantir a preservação ambiental constantemente estão em choque com 

interesses financeiros, que não se rogam em invocar a efigie do progresso. Stibbe (2021) destaca 

que o discurso do ganho financeiro sempre está acima do economizar, quando essa riqueza é 

fruto de atividades que envolvam a exploração ambiental.  

Produzir cada vez mais, então, está em desacordo com o que Couto (2020, p. 7) 

preconiza sobre encarar o ecossistema de maneira holística, que abarca “conceitos e 

propriedades, como interação, diversidade, adaptação, evolução, porosidade/abertura, 

redução/reúso/reciclagem e visão de longo prazo”. Essa visão de longo prazo é o que nos 

permite conviver com a natureza respeitando suas particularidades e noção de tempo. 

Maarten Wolterink62 assina a charge Amazon forest: Buy here! (ou Floresta Amazônica: 

Compre aqui! em tradução livre), publicada em 6 de agosto de 2019 (Figura 75). Nela, um 

homem vestindo uma camiseta com a bandeira brasileira estampada e com as feições de Jair 

Bolsonaro aparece ao lado de uma série de plantas em vasos que formam o mapa da região 

Amazônica. O restante do mapa do Brasil aparece sombreado, com o personagem sentado em 

 
62 Maarten Wolterink nasceu na Holanda em 1964. Após alguns anos na Academia de Artes Willem de Kooning, 

em Roterdã, começou a trabalhar como cartunista independente em 1992. Desde então, trabalhou para diversos 

jornais holandeses, cuja colaboração com o Leidsch Dagblad data de 1997. Seus trabalhos foram publicados na 

France 24, Le Monde, Washington Post e Trouw. Além de trabalhar em casa, ele faz stand-up comedy e ministra 

workshops (Cartoon Movement). 
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uma cadeira sobre ele. Em frente as plantas está uma faixa em que está escrito “Plantas 

Amazônicas” e, encravadas entre as plantas, três placas que ostentam as expressões 

“Promoção”, “Liquidação” e “Desconto!”. 

 

Figura 75 - Amazon forest: Buy here! 

 
Fonte: Wolterink (2019). 

 

A charge serve para ilustrar pelo menos dois episódios em que Bolsonaro ofereceu a 

Amazônia para ser explorada pelos EUA. O primeiro aconteceu durante o Fórum Econômico 

Mundial de 2019, realizado em Davos, na Suíça. Nele, Bolsonaro, em conversa com o ex-vice-

presidente estadunidense Al Gore63 , afirmou que na Amazônia “temos muitas riquezas. E 

gostaríamos muito de explorá-las junto com os Estados Unidos” (Sakamoto, 2020). A ironia é 

que Gore é um ambientalista reconhecido pela conscientização sobre as mudanças climáticas. 

Meses depois, numa entrevista à Rádio Jovem Pan, Bolsonaro confidenciou que em encontro 

com Donald Trump, lhe disse: “quero abrir para ele explorar a região amazônica em parceria. 

Como está, nós vamos perder a Amazônia, aquela área é vital para o mundo” (Deutsche Welle, 

2019).  

Bolsonaro ao oferecer a exploração da Amazônia representava o discurso oficial, 

passando a impressão de que esse era o desejo soberano da população brasileira. Na verdade, a 

retórica discursiva de Bolsonaro se utiliza da prática de difundir ameaças e interesses 

 
63 Al Gore é fundador e presidente do The Climate Reality Project, uma organização sem fins lucrativos dedicada 

a solucionar a crise climática, sócio-fundador e presidente da Generation Investment Management e cofundador 

da Climate TRACE (Al Gore, 2025 - https://algore.com/about). 
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estrangeiros nas riquezas da Amazônia, como ponto de apoio para explorar a região a qualquer 

custo. Basicamente uma política de estado, nos moldes do integrar para não entregar 

implementado pela ditadura militar a partir de 1970 (Ramos, 2021).  

Utilizando a composição narrativa da charge de Wolterink, mais precisamente sobre as 

“Plantas Amazônicas”, é possível resgatar um episódio que envolve o ex-ministro do meio 

ambiente, Ricardo Salles, que virou réu por ser suspeito de participar em uma organização 

criminosa que facilitava a exportação ilegal de madeira, conforme denúncia no processo 

1002281-37.2021.4.01.3903, da 4ª Vara Federal/Criminal da Seção Judiciária do Pará, onde 

consta que “servidores do IBAMA, bem como ocupantes de postos de chefia e direção da 

autarquia ambiental, emitiriam certidões e ofícios em desacordo com as orientações técnicas da 

equipe da instituição, com o fito de liberar madeira apreendida nos Estados Unidos” (Brasil, 

2023). 

Esse fato é emblemático de como o governo Bolsonaro tratou as questões ambientais 

em sua gestão. Uma investigação da Agência de Investigação Ambiental (EIA, em inglês), 

revelou que nos anos de 2021 e 2022 a área explorada ilegalmente para retirada de madeira no 

Pará era de 17.800 hectares (Environmental Investigation Agency, 2025). Desde 2021, segundo 

a investigação do EIA, 53.000 m³ de madeira foram extraídas de cinco áreas licenciadas, com 

tamanho insuficiente para a produção de tal quantidade. Além disso, parte da madeira 

considerada ilegal foi exportada para os EUA e para a União Europeia como madeiral 

legalmente extraída (Environmental Investigation Agency, 2025). 

Deixamos por fim o último anúncio do Bolsonaro sobre a Amazônia. While supplies 

last (Enquanto durarem os estoques, em tradução livre), reforça o discurso alimentado na gestão 

bolsonarista, de explorar como se isso representasse pegar o necessário sem se preocupar com 

as consequências para os habitantes da região. Discursivamente, transformar a Amazônia em 

uma espécie de mercado remete ao pensamento de Stibbe (2021), de que na perspectiva da 

política o argumento do mercado é um esteio sustentador do Estado, que se consolida na ação 

social da comercialização e consumo de mercadoria. E, na visão de Bolsonaro, enquanto 

durarem os estoques é apenas uma estratégia de propaganda, já que na Amazônia as 

mercadorias são infinitas.  

A charge Jungles of America (Selvas da América em tradução livre), é assinada pela 

cartunista colombiana Elena Ospina e foi publicada no dia 27 de agosto de 2019 (Figura 76). 

Abaixo da charge, no Cartoon Movement (2019), Ospina escreve que Many economic interests 

behind the deforestation of the Amazonas and many jungles of South America. S.O.S (Muitos 
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interesses econômicos por trás do desmatamento da Amazônia e de muitas selvas da América 

do Sul. S.O.S., em tradução livre). 

 

Figura 76 - Jungles of America. 

 
Fonte: Ospina (2019). 

 

Na imagem temos a substituição da floresta pela pecuária. A ação é representada com 

duas mãos, uma retirando árvores e a outra colocando uma vaca em um pasto. Na lateral direita, 

tocos de árvores e ao fundo uma imagem enevoada com desenhos que remetem a chamas de 

fogo.  

A narrativa da charge remete ao ciclo de derrubada da floresta para a atividade pecuária: 

remoção da vegetação, fogo e a entrada do gado. Pádua (2021) descreve que desde a 

colonização o gado bovino foi utilizado como ferramenta para a exploração e consolidação 

territorial no Brasil. Inclusive, o boi não existia aqui antes da invasão, já que foi introduzido 

pelos portugueses, sendo, portanto, um animal estranho aos ecossistemas (Pádua, 2021). Com 

a ditadura militar, a invasão bovina avançou para a Amazônia, considerado um grande espaço 

vazio pelos militares, sujeito a invasões estrangeiras e, ao mesmo tempo, um grande pasto para 

sustentar a pecuária na região (Ianni, 2019). 

Uma das abordagens da pecuária na Amazônia pode ser compreendida sob a ótica de 

Stibbe (2012; 2021), que trata do apagamento da natureza no discurso. Nesse caso específico, 

há uma substituição clara de elementos vivos: saem as árvores e entram os bovinos. Isso poderia 

ser encarado como apenas trocar uma forma de vida. Entretanto, para que o bovino (uma 

mercadoria) se estabeleça, é necessário a supressão florestal, que não se resume apenas ao corte 
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de árvores, mas sim a destruição completa de ecossistemas, que também inclui outros seres 

vivos e o próprio meio físico (Stibbe, 2012; 2021). 

Naess (2004, p. 213) chama a atenção para o fato de que o ser humano é uma espécie 

que tem capacidade de conviver com outras espécies e de manter a sua própria em equilíbrio 

populacional, entretanto, direcionou seu futuro para a construção de uma sociedade 

“tecnoindustrial” que está destruindo recursos naturais e a si próprio. Essa atitude impacta e 

destrói a diversidade ambiental para produzir itens com valoração mercadológica, ironicamente 

impondo valor também as espécies destruídas, pela escassez destas no ambiente (Naess, 2004). 

Por fim, refletindo sobre a compreensão de Pádua (2021) e retornando à charge e a Amazônia, 

é incompreensível com a riqueza ecológica da região, o Estado Brasileiro permitir que sua 

ocupação tenha o mesmo protagonista, que 500 anos atrás se espalhou do país com a invasão 

europeia: o bovino. 

Amazon Burguer, charge criada pelo cartunista finlandês David Kerr e publicada no dia 

5 de setembro de 2019, “explora as ligações entre a indústria da carne bovina e o 

desmatamento” (Cartoon Movement, 2019). Sua composição central é um hamburguer, que no 

lugar da carne tem uma árvore. Ao fundo, uma floresta em chamas e um bombeiro tentando 

apagar o fogo. Na parte direita, embaixo, a silhueta de duas crianças que aparentar estar saindo 

da cena. Ao seu lado, um tatu, ao centro uma cobra e, na parte esquerda da imagem, a silhueta 

de um macaco. 

 

Figura 77 - Amazon Burger. 

 
Fonte: Kerr (2019). 
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O desmatamento vinculado à produção de carne na Amazônia desencadeou uma série 

de ações do Ministério Público Federal (MPF) brasileiro. Em 2009, o MPF processou 

frigoríficos no Pará por adquirem gado de áreas embargadas64 pelo IBAMA, por desmatarem 

de maneira ilegal, e ainda ameaçou com processo supermercados e curtumes que comprassem 

desses frigoríficos (Barreto et al., 2017). Para fugir das possíveis sanções e suspender 

processos, frigoríficos assinaram junto ao MPF um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), 

em que se comprometiam a não mais adquirir de fazendas com desmatamento posterior a 

outubro de 2009, com sobreposição territorial em áreas protegidas, incluindo terras indígenas, 

e propriedades rurais inseridas em cadastro do Ministério do Trabalho por terem sido autuadas 

em razão da presença de trabalho análogo à escravidão (Barreto et al., 2017; Barreto et al., 

2023).  

Estas medidas pretendiam combater o desmatamento ilegal e garantir que a carne 

produzida na Amazônia fosse produzida em áreas em conformidade com a legislação. No 

entanto, segundo Barretto et al. (2023), nas regiões que comercializavam animais com 

frigoríficos entre 2016 e 2020, o acúmulo de áreas desmatadas foi de cerca de 4,6 milhões de 

hectares, uma variação de 113%. E, enquanto cresce o desmatamento, a indústria da carne na 

Amazônia também cresce, registrando um aumento de cerca de 5% entre 2016 e 2022, quando 

abateu 65.336 cabeças de gado diariamente, segundo relatório elaborado por Barreto et al. 

(2023).  

A indústria da carne se transformou em uma linha de produção, em que o produto final 

oculta a realidade dessa linha. O hamburguer, que chega perfeitamente embrulhado em sua 

mesa, recheando um saboroso pão, acompanhado de saladas e batatas fritas, percorreu um longo 

e doloroso caminho. Esse processo produz invisibilidade e distancia o produto (carne) do ser 

vivo (animal). Seja na lanchonete ou no supermercado, o que é visualizado pelo consumidor é 

um belo corte animal, fresco e apetitoso (Heinrich Böll Foundation, 2015). Embora a indústria 

se utilize de um discurso positivo para promover a produção de carne, seja pelas preocupações 

ambientais ou com o bem estar animal, a verdadeira motivação é a busca pela lucratividade 

(Stibbe, 2012).  

A charge de Kerr faz uma crítica contundente sobre a extirpação da floresta em favor da 

produção de carne bovina. Ao incluir elementos da vida animal, que ou fogem ou observam a 

cena, e pessoas sumindo com suas silhuetas enegrecidas, questiona o discurso do espaço vazio 

 
64 Segundo o Artigo 2º da Instrução Normativa 8 do IBAMA, de 25 de março de 2024, “a aplicação de medida de 

embargo tem por objetivos impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente 

e dar viabilidade à recuperação da área degradada” (Brasil, 2024). 
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e testemunha que a Amazônia é viva e pulsa em ecossistemas e na presença ancestral de povos 

indígenas (Pádua, 2021). A figura do bombeiro, diante da devastação em andamento, pode ser 

encarada como um discurso benéfico, já que mostra a preocupação e, sobretudo, a ação em 

reduzir os danos ambientais, fato que pode inspirar outras iniciativas e reverberar positivamente 

na construção de uma consciência ambiental coletiva (Stibbe, 2021). 

 

7.2.4 As charges e a violência contra os povos amazônicos 

 

A charge Pray for Amazonia (Reze pela Amazônia, em tradução livre) é uma criação 

conjunta do casal Cynthia Sousa e Sam Machado, radicados em Miami-EUA, e foi publicada 

em 15 de agosto de 2019.  A imagem de uma mulher indígena, que protagoniza a charge, remete 

à Amazônia como território espiritual. Em suas mãos repousa uma árvore cercada por chamas, 

a exemplo de seu corpo. Ao redor, como uma moldura, uma mancha negra que aparenta ser 

fumaça.  

 

Figura 78 - Pray for Amazonia. 

 
Fonte: Sousa e Machado (2019).  
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Omama, diz Davi Kopenawa no livro A queda do céu: Palavras de um xamã yanomami 

(2015), que o branco chama de ecologia, é quem rege a floresta e tudo o que está nela. A floresta 

é viva, não se destrói sozinha, ao contrário, se recicla para garantir que seus habitantes tenham 

uma vida saudável, em convivência respeitosa e diversa – humanos, vegetais, animais e os 

espíritos (Kopenawa; Abert, 2015). A mudança de visão do humano na floresta, quando o 

branco passa a querer dominá-la, extrair suas riquezas e beleza, transforma essa em uma terra 

sem o sopro da vida, repetindo a destruição que já fizeram em outros lugares (Kopenawa; Abert, 

2015). Imaginando que a mulher da charge seja a Omama Yanomami, sua expressão e atitude 

mostram um sinal de resistência, embalando uma árvore que representa a Amazônia toda. 

Munduruku (1999, p. 37) afirma que “o mundo tem uma alma”, e isso explica porque 

os indígenas construíram uma relação afetiva com a natureza. Para o povo Munduruku, a 

floresta é representada como uma entidade feminina, a quem chamam de “mãe da mata, dos 

animais e das águas” (Munduruku; Silva, 2023, p. 6). A mãe da mata, de acordo com 

Munduruku e Silva (2023) é uma mulher que tem o controle da floresta, detentora do poder de 

agir contra humanos que destroem ou mesmo que adentram na floresta sem seu consentimento. 

Por isso, respeitar a natureza, a terra como mãe é um ato de veneração a quem deu a vida, o 

alimento e amor (Munduruku, 2009). 

As narrativas acima fazem parte da cosmovisão de dois povos distintos da região 

amazônica - Yanomami e Munduruku -, que se utilizam da oralidade para transmitir e preservar 

suas visões de mundo. Em Couto, Couto e Silva (2021), essa interação que ocorre internamente 

em cada um desses povos se dá pela língua, e, embora sejam habitantes da Amazônia, estão em 

territórios próprios e falam línguas diferentes, o que dá forma ao ecossistema natural da língua. 

Pela oralidade exercitam e projetam sua condição de ser social, com intelecto para se comunicar 

e interagir com o mundo natural. 

A charge de Sousa e Machado tem forte apelo reflexivo sobre como as sociedades 

indígenas se mantém firmes em defender a natureza, em expressar como a vida na floresta é 

uma extensão de si e que também resiste, apesar de ser acossada de maneira constante por atos 

e discursos voltados para a exploração predatória da Amazônia. 

A charge abaixo, Amazon Covid-19 (Amazônia Covid-19, em tradução livre), publicada 

em 26 maio de 2020, foi criada pelo cartunista italiano Paolo Lombardi e representa um dos 

momentos mais trágicos na história recente da humanidade: a pandemia causada pelo 

coronavírus SARS-CoV-2. Na imagem, dois indígenas com semblante triste, um segurando uma 

pá, estão diante de covas abertas (Figura 79).  
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Figura 79 - Amazon Covid-19. 

 
Fonte: Lombardi (2020).  

 

No dia 31 de dezembro de 2019, as autoridades chinesas comunicaram a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), a ocorrência de um tipo desconhecido de pneumonia em Wuhan, 

capital da província de Hubei (Martin et al., 2020). Se tratava da Covid-19, que provocou uma 

emergência em saúde de impacto mundial. Somente no Brasil, cerca de 716 mil mortes foram 

causadas pela Covid-19 (Brasil, 2025). Entre os povos indígenas, de acordo com Brasil (2025), 

foram 973 mortes confirmadas. Esses números são contestados por entidades como a 

Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) e pelo Instituto Socioambiental (ISA), que 

sistematizaram dados oficiais e identificaram cerca de 1.300 mortes de indígenas provocadas 

pela Covid-19 (CIMI, 2022). 

“A pandemia é um vento muito forte que está soprando sobre nós, vai balançar as 

árvores, vai levar as folhas, é uma forte tempestade e precisamos ser muito firmes para resistir” 

(Munduruku; Chaves, 2021, p. 11). Essa é a reflexão de Alessandra Korap Munduruku, ciente 

das inúmeras vezes em que doenças trazidas pelo branco dizimaram povos indígenas. O vírus 

chega até as aldeias levado pelos causadores de outras formas de violência com esses povos, 
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incubado em garimpeiros e madeireiros ilegais, causando a morte de membros sagrados, os 

longevos guardiões das memórias ancestrais (Munduruku; Chaves, 2021). 

Para o povo Yanomami, essas epidemias trazidas pelo branco são chamadas Xawara, 

que também serve para designar os males originados pelo garimpo, pela fumaça do ouro 

extraído da terra e posteriormente derretido (Kopenawa, 1990).  A percepção do xamã Davi 

Kopenawa sobre as epidemias demonstra a relação que existe entre a insana ganância com que 

opera a valoração econômica do cotidiano e o adoecimento. Nesse caso, a defesa 

institucionalizada da economia propiciou o avanço da pandemia em centros urbanos e levou a 

morte para todos os cantos do planeta. 

No Brasil, a personificação do discurso pró-economia foi a figura de Jair Bolsonaro, 

então presidente brasileiro. Em pronunciamentos públicos, por várias vezes Bolsonaro 

questionou as medidas que previam isolamento social e quarentena, argumentando que isso 

seria prejudicial à economia do país, colocando a preservação da vida sempre em um plano 

secundário (Araújo, 2020). Economia, para Krenak (2020, s.p.) é intangível, representada pelo 

acúmulo de riqueza material, e inútil do ponto de vista prático, já que “ninguém come dinheiro”. 

Nessa lógica, a humanidade se dividiu entre quem ignora (ou deseja ignorar) que o 

planeta enquanto organismo é indissociável do ser humano e em grupos que se sentem seguros 

e vivos ao comungar da natureza que a Terra oferece generosamente, como se fosse uma mãe 

(Krenak, 2020). A lamentar, além obviamente das mortes, é que passado o susto e o surto, as 

atenções da humanidade, em sua grande parte voltaram ao antigo normal65, conforme previsto 

por Krenak (2022), de que a pandemia não seria aprendizado, apenas devastadora, já que o 

dinheiro novamente está no topo dos interesses humanos. 

Stibbe (2021) considera que apesar de todo o pânico inicial causado pela Covid-19, com 

o passar do tempo surgiram grupos de suporte em comunidades, que objetivavam facilitar a 

vida de pessoas em dificuldade e com vulnerabilidades. Esses grupos pelo mundo incluem os 

indígenas da Amazônia Brasileira, que se organizaram para enfrentar a pandemia, por meio de 

associações, cobrando ações do poder público quanto a estrutura de saúde e o respeito ao 

isolamento voluntário dos povos indígenas (Rosa, 2022). 

O cartunista cubano, radicado na Irlanda, Brady Izquierdo Rodríguez assina a charge 

Killer parasite, publicada no dia 14 de julho de 2020 (Figura 80). Nela, a representação de uma 

cobra, com a pele estampada com a bandeira do Brasil e a cabeça do ex-presidente Jair 

Bolsonaro com a boca ensanguentada, aparenta estar perfurando o solo que sangra em uma 

 
65 Uma contradição ao Novo Normal, expressão popularizada durante a pandemia (nota do autor). 
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floresta devastada. Acima, a figura de um indígena, com o corpo integrado à floresta, parece 

estar tentando fugir dessa destruição. Abaixo da charge publicada no Cartoon Movement, 

aparece como descrição: “The President of Brazil has brought his country to a very difficult 

health situation, and he is destroying the territory of the Amazon and the indigenous 

communities with his dirty policies66” (Cartoon Movement, 2020). 

 

Figura 80 - Killer parasite. 

 
Fonte: Rodríguez (2020). 

 

A charge de Rodríguez apresenta uma proeminente relação com a obra de Daniel Iberê, 

IIRSA – A serpente do capital (2015). As duas expõe a como a natureza e seus recursos são 

 
66 “O presidente do Brasil levou seu país a uma situação de saúde muito difícil e está destruindo o território da 

Amazônia e as comunidades indígenas com suas políticas sujas” (Tradução livre). 
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explorados indiscriminadamente, deixando um rastro de morte e devastação. A Integração da 

Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) surgiu em 2000, durante reunião de presidentes 

de países da América do Sul, em Brasília, com o objetivo de implementar projetos de 

infraestrutura regionais (Iberê, 2015). Para justificar as investidas sobre o espaço de povos 

indígenas e outras comunidades locais, o artifício discursivo que a IIRSA utiliza é antigo, mas 

eficiente, embuçado em termos como desenvolvimento, integração e progresso (Iberê, 2015).  

A serpente da charge, em uma atitude ameaçadora, reproduz muito bem a investida que 

Bolsonaro tentou a todo custo copiar da ditadura militar. Ainda candidato, fez questão de deixar 

claro que em seu governo não haveria demarcação de terras indígenas, defendendo abertamente, 

também, que as terras indígenas precisam ser exploradas, já que guardam muitas riquezas que 

são de interesse nacional (APIB, 2021). Quem sangra não é a serpente, mas sim a terra onde 

estão ecossistemas complexos, que se equilibram há muito tempo, institucionalmente atacada, 

revelando que destruir era uma política de Estado. 

Ao indígena, perseguido pela serpente, só resta resistir. Ou fugir. Iberê (2015) narra que 

a serpente chegou aqui pequena, há muito tempo, trazendo como presentes espelhos e doenças, 

que espalhou para os povos que aqui habitavam. Sua fome era (e continua) insaciável, e, 

“quanto mais comia, mais fome tinha: gentes, ouro e prata, não saciaram sua fome continental” 

(Iberê, 2015, p. 24). Dizimou sociedades inteiras, em guerras e epidemias. Foi a morte do corpo, 

de riquíssimas memórias e de línguas (Jecupé, 2020). 

Para Stibbe (2021, p. 86) a estratégia em se vender a ideia da economia sempre como 

algo positivo precisa ser desconstruído pela ADE, já que os indicadores econômicos são 

construídos a partir da exploração da percepção social, não de resultados concretos sobre o 

indivíduo, em aspectos como “felicidade e bem-estar”, mas refletem sim, na destruição do 

mundo natural e de seu equilíbrio ecológico. 

A charge intitulada Violence suffered by indigenous peoples (Violência sofrida pelos 

povos indígenas, em tradução livre), foi criada pelo cartunista brasileiro Thiago Lucas67  e 

publicada no dia 11 de maio de 2020 (Figura 81). Na imagem, a figura de um indígena sentado 

de costas, com algumas partes do corpo na cor verde. Uma máquina escavadeira está rasgando 

suas costas, de onde escorre sangue e parte da matéria verde já está no chão. Na sua frente, 

linhas vermelhas que lembram cercas de arame farpado. O fundo da imagem é uma mistura de 

vermelho e preto, gerando uma atmosfera sombria, que remete à violência e opressão.   

 
67 “Cartunista e ilustrador do Sistema Jornal do Commercio de Comunicação. Graduado em História (UFPE). Pós-

graduado em História do Nordeste (Unicap). Premiado em concursos de humor pelo mundo” (Cartoon Movement, 

2025). 
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Figura 81 - Violence suffered by indigenous peoples. 

 
Fonte: LUCAS (2020). 

 

Nessa charge, estão representadas algumas das violências e ameaças a que são 

submetidos diariamente os povos indígenas: garimpo ilegal, desmatamento, invasão de 

territórios e o avanço do agronegócio sobre as terras indígenas. Eis a escavadeira como símbolo 

de dor e destruição. Por sua relação umbilical com a floresta, qualquer dano a ela causado irradia 

para os povos indígenas (Baniwa et al., 2023).  Dados compilados do relatório Violência contra 

os povos indígenas no Brasil, editado pelo Conselho Indigenista Missionário (CIMI), mostram 

que durante os quatro anos do governo Bolsonaro, as violências contra povos indígenas 

aumentaram consideravelmente. O relatório aborda a violência sob três categorias: contra o 

patrimônio, contra a pessoa e por omissão do poder público (CIMI, 2023). 

De acordo com o CIMI (2023), entre 2019 e 2022 foram registradas 1.540 ocorrências 

de violência contra o patrimônio dos povos indígenas, destacando-se episódios de retirada de 

madeira, garimpo, caça e pesca ilegais e tentativas de grilagem de terras. No mesmo período, 

os crimes contra a pessoa indígena registraram 1.495 casos, incluindo assassinatos, homicídios 

e tentativas, ameaças diversas e violência sexual (CIMI, 2023). E, por último, as violências por 

omissão do poder público, que incluem mortes por falta de assistência em saúde, mortalidade 

infantil e suicídio registraram 4.995 casos (CIMI, 2023). 

A omissão como projeto, posta em ação pelo governo Bolsonaro, foi a causa de uma 

onda de atentados aos povos indígenas, culminando com a morte de lideranças e de ativistas. 
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Uma verdadeira rede criminosa instrumentalizada pelo discurso oficial se lançou em ofensiva 

sobre comunidades amazônicas, como narram Rangel e Liebgott (2023), de que Bolsonaro se 

utilizou de órgãos ligados aos assuntos indígenas para atacar direitos, gerar insegurança jurídica 

e, literalmente, passar a boiada, banalizando a violência contra os povos indígenas.  

Em 1º de novembro de 2019, uma emboscada armada por madeireiros ilegais na TI 

Arariboia, no Maranhão, vitimou Paulo Paulino Guajajara e deixou ferido Laércio Guajajara, 

ambos membros do grupo Guardiões da Floresta, que desde 2016 faz o monitoramento e 

fiscalização da TI Arariboia e da TI Caru, combatendo a ação de madeireiros e outros invasores 

que constantemente adentram as TI’s (Domenici; Quadros, 2019; Guajajara, 2023).  

Janildo Oliveira Guajajara é outro exemplo de violência contra lideranças indígenas. No 

dia 03 de setembro de 2022, em Amarante do Maranhão-MA, Janildo voltava em uma moto 

para a aldeia, com seu sobrinho de 14 anos na garupa, quando foram alvejados por disparos de 

arma de fogo, o que causou a morte de Janildo (Gonçalves, 2022). Alvo de constantes ameaças, 

Janildo, que também fazia parte do grupo Guardiões da Floresta desde 2018, é mais uma vítima 

desses conflitos que já custaram a vida de seis de seus cerca de 120 membros (CIMI, 2023; 

Guajajara, 2023). 

A violência, vista pela ótica da ADE, demonstra o desrespeito com a vida e com a 

diversidade (Couto; Couto; Silva, 2021). As atitudes de confronto geram, não raramente, 

violências como as que os indígenas são submetidos constantemente, geradas pela falta de 

empatia, de respeito às diferenças e, dando ênfase, a resposta da comunhão de discursos entre 

autoridades e agressores. Tais discursos colocam em evidência termos superficiais ligados, 

principalmente à economia, como desenvolvimento e progresso, abstraindo o valor das vidas 

envolvidas, humanas ou não (Couto; Couto, 2016). 

Assim encerramos as análises das propagandas e das charges. Um processo árduo, que 

suscitou sentimentos confrontantes e, por vezes, angústia. Os discursos elaborados pela ditadura 

colonizadora deixaram transparecer como a proposta estatal se centrou na exploração 

econômica, em detrimento às consequências ambientais negativas, ao deterioramento de 

estruturas sociais milenares e na alteração abrupta da relação do ser humano com o mundo 

natural na região amazônica. Por outro lado, a percepção dos artistas em suas charges contrapõe 

a ânsia capitalista em explotar a Amazônia, expondo as profundas e brutais violências utilizadas 

para atingir objetivos econômicos e dominadores. Esperamos que a leitura das análises seja tão 

proveitosa para você, leitor, como foi inquietante e desafiadora para nós. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesse trabalho buscamos ampliar as percepções acerca da investida estatal sobre a 

região amazônica brasileira, as estratégias discursivas utilizadas para convencer a opinião 

pública acerca do papel da Amazônia no desenvolvimento do Brasil e quais as implicações para 

o meio ambiente, que se expandem de escala local para global. Mesmo não sendo pretensão 

recente, já que remonta ao processo de invasão europeia nos séculos XV e XVI, a obsessão por 

dominar a Amazônia reacendeu-se a partir da década de 1970, com os projetos faraônicos da 

Ditadura Militar. 

O primeiro passo do processo da invasão recente na Amazônia, foi reafirmar o mito de 

que a região era um vazio demográfico, uma enorme parcela de terra rica em recursos naturais, 

porém desabitada. Tal atitude desconsiderava completamente a presença de povos indígenas e 

de outras comunidades, oriundas de movimentos migratórios anteriores, incentivados ou 

espontâneos. A visibilidade dada pelo Estado aos indígenas principalmente, está calcado na 

necessidade de realizar obras em seus territórios, momento que passam a ser empecilho para o 

progresso. 

Acontece que pesquisas arqueológicas revelaram que as sociedades autóctones da região 

amazônica antropizaram de maneira consciente seus territórios, produzindo alimentos e 

construindo habitações para os numerosos membros de suas comunidades. Prova disso é a 

Cultura da Selva Tropical, esteada na relação harmoniosa entre distintas sociedades, com trocas 

comerciais, de produtos oriundos da caça e pesca e produção de tubérculos. Outra descoberta 

recente, de 2018, aponta para a domesticação do arroz selvagem na Amazônia, cerca de 4.000 

AP. Dessa forma, considerar que a Amazônia fosse um espaço vago não condiz com a história 

da região.  

Além disso, a ascensão dos militares ao poder, reacendeu o nacionalismo, e, um dos 

receios era de que a Amazônia fosse invadida e tomada por outros países. Então, surge o lema 

integrar para não entregar, que buscava mobilizar a sociedade brasileira em favor de uma 

grande movimentação para ocupar a Amazônia. É lançado então, pelo governo federal, o Plano 

de Integração Nacional (PIN), que visava criar mecanismos para gerar desenvolvimento 

econômico por todo o Brasil, em especial para a região Amazônica. O discurso era calcado na 

campanha “homens sem terra, para terra sem homens”, justificativa para incentivar a migração 

de habitantes de outras regiões para a Amazônia. 

Durante a pesquisa, foi possível constatar que houve uma forte campanha publicitária 

para promover as ações do Estado na invasão da Amazônia. Para tanto, órgãos como SUDAM 
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e BASA agenciaram junto com empresas financiadas com dinheiro público, na produção de 

peças de propaganda que vendiam a ideia de que a região precisava ser explorada, já que seu 

potencial econômico era imensurável e não poderia ser desperdiçado. Empresas como a 

Volkswagen, Grupo Sílvio Santos, Construtora Mendes Junior, Vale e União de Bancos foram 

alguns desses aliados da Ditadura Militar em sua investida contra a Amazônia. 

Ao analisar as propagandas da época sob a ótica da ADE, foi possível verificar que a 

natureza é apagada propositalmente. O que se destaca nessas peças publicitárias é o culto ao 

desenvolvimento econômico em detrimento dos efeitos nocivos nos ecossistemas da região. 

Houve um engajamento forte da imprensa nacional em ratificar as ações governamentais, seja 

por meio da publicação de anúncios ou na produção de edições especiais sobre a Amazônia, 

demonstrando as potencialidades e riquezas da região. 

Nas charges com temática ambiental, a crítica às investidas exploratórias e predatórias 

do capital em direção a Amazônia, mobiliza cartunistas de várias partes do mundo. Essas 

criações refletem a guinada econômica entre 2016 e 2022, que a exemplo da Ditadura Militar, 

se esteia sobre o discurso desenvolvimentista e nacionalista, da exploração e da defesa da 

Amazônia de intervenções estrangeiras. Com a ADE, foi possível extrair das charges a 

contradição proposta pelas ações oficiais e o resultado prático nefasto sobre o ambiente e as 

sociedades que habitam a região amazônica. 

Sobre os estudos da ADE, conseguimos perceber que as possibilidades de aplicação são 

muito amplas, visto que promove a expansão das percepções sobre o discurso, ambiente e 

populações. Pela sua característica holística, seus olhares abrangem mais do que as condições 

negativas do discurso, oferecendo aos estudiosos a condição de projetar resoluções positivas 

para determinadas situações conflituosas. Por ser uma matéria ainda jovem e ao mesmo tempo 

empolgante de ser estudada, esperamos que trabalhos como esse possam despertar em outros 

pesquisadores a viabilidade de aplicá-la em seus estudos. 

Por fim, a Amazônia é um tema fascinante e com desdobramentos inúmeros. Por isso, 

esta pesquisa não pode ser considerada finalizada, mas sim, uma etapa concluída. Este 

pesquisador é inquieto por natureza, e por isso mesmo não vislumbra abandonar as pesquisas 

sobre a Amazônia e seus povos, mas, ao contrário, se sente cada vez mais envolvido com a 

exuberante história da região. Estudar a Amazônia me fez adentrar em suas matas, percorrer 

rios, dialogar com indígenas e ribeirinhos e, sobretudo, respeitar esse espaço como se fora 
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minha própria casa, sentir suas dores e perceber sua grandeza. Mátsia pidzeekátaka nólhio, 

Amazônia!68 

  

 
68 Obrigado, Amazônia!, na língua Baniwa. 
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